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O presente relatório, dá conta da experiência prática vivida em contexto de 
estágio, no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação. Neste âmbito, o estágio 
curricular decorreu na Escola Profissional Infante D. Henrique, no Porto, entre Setembro 
de 2012 e Janeiro de 2013. 
Focando-nos na escola como um contexto no qual há um contacto mais frequente 
entre os alunos e outros atores educativos, originando assim um espaço potenciador da 
criação de relações de partilha, confiança, mas também de conflitos, de imposição de 
normas e de exclusão.  
A discussão que nasce por detrás da experiência referida neste relatório foca-se no 
tema da escola como promotora de um espaço onde as relações, entre os vários atores, se 
desenvolvam num ambiente realmente educativo, em vez de impositivo e excluídor. 
Podendo, nesta perspetiva, o mediador ser considerado um elemento crucial e importante 
na construção destas pontes de comunicação, assumindo-se a mediação socioeducativa 
como uma aliada na promoção de um bom ambiente educativo.  
Assim, o projeto de estágio desenvolvido assenta na criação das referidas pontes 
de comunicação entre alunos, principalmente os que apresentam comportamentos 
disruptivos, e os vários atores educativos com que se relacionam, através de processos de 
escuta ativa e atribuindo uma intencionalidade educativa ao diálogo estabelecido com os 
jovens. 
Para além da apresentação das contribuições teóricas e metodológicas que foram 
mobilizadas durante o percurso de estágio, neste relatório expomos também os 
conhecimentos empíricos adquiridos no contexto e a reflexão sobre a identidade 












































The current work aims to report the experiences regarding the internship program 
integrated into the Master’s on Educational Sciences. In these terms, the program was 
developed from September 2012 to January 2013 at Escola Profissional Infante D. 
Henrique, in Porto, Portugal. 
We assume school as an environment where there is immediate contact between 
students and other educational actors, a reason why it becomes a prominent room for 
developing relationships based on sharing and trust or conflicts and exclusion. The debate 
that emerges in this report, based on the internship experience, is focused on the issue of 
the school as a room for promoting relationships among its diverse social actors in a way to 
privilege an educational environment rather than an imposing and excluding space. 
For meeting these purposes, the figure of the mediator is crucial and very 
important to build communication bridges, and in this scenario, the socioeducational 
mediation is seen as an important means to help bridging the gaps and promoting a healthy 
environment. 
Thereby, the internship was based on the creation of those communication bridges 
between students, especially those with disruptive behaviors, and the educational actors 
with who they relate, through processes of active listening and attributing an educational 
intentionality to the dialogue. 
Besides presenting the theoretical and methodological contributions, which were 
mobilized during the course of the internship, this report also exposes the empirical 
knowledge acquired in the context and a reflection on professional identity that the whole 
internship process allowed to achieve. 
 
 































Ce travail est le rapport en réfléchissant à l’expérience d’un stage réalisé dans le 
cadre de la maîtrise en Sciences de L’éducation, encadré dans l’École Professionnelle 
Infante D. Henrique, à Porto, du septembre 2012 jusqu’au janvier 2013. 
Cette étude tend à comprendre l’école comme contexte où il y a un contact 
plusieur fréquent entre les élèves et les autres acteurs éducatifs, un lieu qui facilite la 
création de relations de partage et de confiance, mais aussi, de relations de conflits et 
d’exclusion. Il faut souligner qu’au-delà de la description en réfléchissant à l’expérience de 
ce stage, ce rapport repose sur l’école comme promoteur d’un lieu où les relations entre ses 
différents acteurs se développent dans un contexte vraiment éducatif, plutôt que impositif 
et d’exclusion. 
Pour atteindre ces objectifs, le médiateur est un élément crucial et important dans 
la construction de ces ponts de communication, et dans ce scénario, nous voyons la 
médiation socio-éducative comme un moyen important pour aider à combler les lacunes et 
de promouvoir un environnement sain. 
Ainsi, le stage était basé sur la création de ces ponts de communication entre les 
élèves, en particulier ceux avec des comportements perturbateurs, et les acteurs éducatifs 
avec qui ils se rapportent, à travers des processus de écoute active et en attribuant une 
intentionnalité pédagogique au dialogue. 
Au-delà la présentation des contributions théoriques et méthodologiques qui ont 
été mobilisés au cours du stage, le présent rapport expose également les connaissances 
empiriques acquises dans le contexte et une réflexion sur l'identité professionnelle que le 
processus de stage entier a permis de réaliser. 
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Apresentação do estágio 
 
O seguinte relatório foi produzido no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Educação e tem como objetivo dar a conhecer as várias etapas do estágio realizado. Serve 
ainda, para a realização de uma reflexão sobre o percurso e as experiências vividas no 
contexto.  
Tendo em conta o meu percurso universitário que foi iniciado com a licenciatura 
em Criminologia, e em três anos num curso multi e transdisciplinar, o tema da 
delinquência juvenil foi bastante abordado, tendo mesmo estudado Direito de Menores (e 
consequentemente a Lei Tutelar Educativa e a Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 
Risco), Delinquência Juvenil, Psicologia e Sociologia, as questões envolta dos jovens em 
risco e as medidas de proteção e inclusão foram estando presentes e adquirindo outros 
olhares e pertinências. 
Deste modo, toda esta abordagem, à vida dos jovens de uma perspetiva da 
delinquência, fez-me envergar pelo Mestrado em Ciências da Educação, via 
profissionalizante, tendo assim a possibilidade de fazer uma interação entre o campo da 
criminalidade, abordado na minha licenciatura, e o campo da educação, no qual traço agora 
o meu caminho. 
Neste sentido, o desenvolvimento de um projeto de intervenção, com jovens com 
comportamentos disruptivos, com o objetivo de aumentar as suas potencialidades sociais e 
comunicacionais, assim como a otimização da interação entre os indivíduos e os múltiplos 
sistemas socias em que estão inseridos, foi a vertente na qual se focou este trabalho. 
O Estágio desenvolveu-se na Escola Profissional Infante D. Henrique (EPIDH), 
na cidade do Porto. 
Este decorreu entre Setembro de 2012 a Janeiro de 2013 e teve como temática a 
promoção da existência de uma boa comunicação no contexto escolar, tanto em ambiente 
de sala de aula como fora dele.  
O estágio centrou-se, essencialmente, na possibilidade de desenvolver momentos 
de mediação ou de negociação com os jovens, face aos problemas por eles expostos, ou 






Apresentação da estrutura do relatório 
 
O presente relatório encontra-se organizado em seis capítulos, que permitem uma 
análise do percurso e pertinência do projeto de estágio realizado e a reflexão que sobre este 
se obteve. 
O Capítulo I decorre em volta da contextualização e da caracterização da 
instituição de acolhimento do estágio. Nomeadamente, o enquadramento legal da EPIDH, a 
apresentação do seu projeto educativo, a caraterização da sua população docente e não 
docente, e a caraterização da sua população de alunos. 
No Capítulo II através de uma descrição e análise teórico-conceptual em torno da 
problemática da igualdade de oportunidades escolares. Pretende-se construir um quadro de 
abordagem analítica a questões globais de inclusão e exclusão escolar, assim inicia-se por 
um discorrimento temporal sobre a concretização da Autonomia nas escolas e no que esta 
concretização influenciou a existência da igualdade de oportunidades no contexto escolar 
assim como o sentimento de inclusão dos alunos. Seguindo-se com a apresentação e 
discussão dos efeitos e das consequências desta concetualização de inclusão escolar, quer 
no contexto quer na relação entre professores e alunos. 
No Capítulo III apresenta-se o enquadramento metodológico e ético, e as técnicas 
de recolha de informação trabalhadas, nas intervenções desenvolvidas no campo de ação. 
O Capítulo IV, recorrendo ao momento de desenvolvimento do processo de 
estágio, dedica-se à descrição e análise das atividades efetivadas. Percorrendo o momento 
da inserção da estagiária no contexto de estágio e o desenvolvimento das atividades. 
Compondo-se pelo conjunto de perceções, problemas e aprendizagens adquiridas a partir 
da concretização destes momentos. 
No Capítulo V realiza-se uma reflexão sobre todo o processo de estágio, girando 
em torno das possibilidades e constrangimentos decorridos desta ação e nas aprendizagens 
e conhecimentos adquiridos pela estagiária. E, transversalmente, obtendo e apresentando 
uma identidade profissional em CE, possível de ser praticada neste, e mesmo em outros 




                                                 
1
 O nome adotado pela faculdade para os profissionais formados em Ciências da Educação é Mediadores Socioeducativos 
e de Formação, no entanto, no que se refere ao desenvolvimento deste relatório, face ao processo de estágio apresentado, 
assumimos somente o termo Mediador Socioeducativo, visto que não foi concretizada nenhuma ação que providenciasse 
aprendizagens relativas à concretização de uma identidade profissional na vertente de Formação.  
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No Capítulo IV, apresenta-se um conjunto de inferências obtidas através da 
reflexão ocorrida durante o desenvolvimento do processo de elaboração deste relatório, 
designadamente sobre as aprendizagens interiorizadas assim como da construção da 
































Capítulo I - Contextualização e Caraterização da Instituição de 






















Esquema 1- Enquadramento Tutelar da EPIDH 
Tendo em conta a importância que o contexto físico e social tem sobre as ações 
que se desenvolvem dentro dele, neste capítulo apresenta-se a descrição do espaço físico da 
instituição de acolhimento do estágio, assim como a caraterização da população docente, 
não docente e dos alunos, que neste contexto interagem e coabitam.  
 
I.1 - A Escola Profissional Infante D. Henrique (EPIDH) 
A Escola Profissional Infante D. Henrique (EPIDH) é uma escola, com um 
contrato com o Instituto de Reinserção social, que nasce em 1990 em Bragança. Mas, em 
1994, devido a esse contrato, acaba por mudar para instalações cedidas pelo Instituto, desta 
vez no Porto. Está situada no centro da cidade, junto ao Tribunal de Família e Menores, em 
instalações que já foram ocupadas pela “Tutoria”, atual Centro Educativo Santo António 





















Como podemos analisar mais rapidamente pelo Esquema 1, a EPIDH possui uma 
dupla tutela (Ministério da Educação e Ministério da Justiça) e tem estatuto de escola 
profissional, não passando a instituição privada como as demais escolas profissionais, mas 
tornando-se uma escola pública que segue as finalidades de uma escola profissional. Isto 
porque, no ano 2000, através da Portaria 608/2000, a EPIDH converteu-se numa escola 
profissional pública, com o mesmo nome, mas tutelada em parceria pelo Ministério da 
Justiça e pelo Ministério da Educação, desenvolvendo as suas atividades em regime de 
autonomia escolar, mas como uma escola profissional. 
Para além das competências que a escola tem por ser uma escola profissional, a 
Escola Profissional Infante D. Henrique tem como especificidade “promover a formação 
pessoal, escolar e profissional de jovens que registam nos seus percursos de vida 
confrontos com o sistema de administração da justiça ou a prática de atos censuráveis não 
detetados pelas instâncias formais de controlo” (in Projeto Educativo:3)2. Nomeadamente em 
cumprimento de Medida Tutelar Educativa em Centros Educativos do Instituto de 
Reinserção Social e em Instituições Particulares de Solidariedade Social. 
 
I. 1.1 - Projeto educativo 
O projeto educativo da EPIDH configura-se à imagem de uma instituição escolar 
normal, contudo apresenta-se num formato totalmente diferente daquele que está em 
prática ao nível nacional nas escolas regulares. 
No desenvolvimento do seu projeto educativo, a Escola Profissional Infante D. 
Henrique procura prosseguir objetivos de reinserção social e de prevenção criminal. 
Visando assim, proporcionar a aquisição de um conjunto de competências e saberes, de 
valores e atitudes que permitam formar estes jovens para o exercício de uma cidadania 
plena, onde direitos e deveres se conjuguem de forma harmoniosa e responsável. 
 
No prosseguimento do projeto educativo da Escola são implementadas estratégias 
pedagógicas diferenciadas, que visam despertar capacidades adormecidas que permitam a 
inversão de percursos de vida, que potenciem a aquisição de conhecimentos que 
possibilitem uma mudança pessoal orientada para a vivência de uma cidadania participada 
e responsável. 
                                                 
2
 Ver Anexo I. 
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Assim, a EPIDH oferece cursos profissionais, todos com características práticas e 
que envolvem responsabilidade, capacidade de trabalhar em equipa e que também abarcam 
o contacto com a população envolvente.  
Especificamente, a EPIDH oferece cursos profissionais de nível IV – Técnico de 
Restauração, variante Cozinha / Pastelaria, Técnico de Restauração, variante Restaurante / 
Bar e os Cursos de Educação e Formação – Cozinha e Serviço de Mesa. 
De acordo com o seu projeto educativo, a EPIDH adota estratégias pedagógicas 
diferenciadas, de modo a que todos os destinatários da ação tenham possibilidade de atingir 
os objetivos definidos, e exigindo uma “inovação pedagógica […] envolvendo-se sempre 
que possível os alunos em atividades dinâmicas, de cariz prático (in Projeto Educativo: 3). 
A EPIDH privilegia, assim, a formação em simulação de contexto de trabalho, “a 
aprendizagem pela ação, pelo saber-fazer e saber-estar, onde a teoria e a prática estão 
unidas de modo a facilitarem a aquisição de conhecimentos” (ibidem: 4).  
As aulas práticas no espaço escola são também complementadas com a situação 
real de trabalho através da realização da Formação em Contexto de Trabalho, que 
proporciona uma aproximação à vida real, quer em termos profissionais quer em termos 
sociais. Nesta lógica, a EPIDH tem como espaços de aulas práticas um restaurante 
pedagógico e uma cozinha pedagógica. 
Como exemplo disso podem-se referir também as várias visitas de estudo e até 
pequenas celebrações da comunidade escolar (como o jantar de final de ano, jantar de 
aniversario da EPIDH, ou o jantar de natal), todos estes eventos organizados, decorados, 
servidos e claro, tendo as refeições sido preparadas também, pelos alunos, fundamentados 
pelo trabalho que estes desenvolvem ao longo do seu ano letivo. Para além destas 
atividades, a EPIDH fornece também aos seus alunos oportunidades de praticarem a sua 
formação num contexto real de trabalho propiciando, em coligação com outras instituições 
da comunidade envolvente, a realização de serviços de catering em eventos sociais. 
 
I. 1.2 Possibilidades de Inserção profissional 
A nível de inserção profissional futura, como é afirmado no Projeto Educativo da 
EPIDH, “é relevante a relação que se estabelece e consolida entre a Escola e as empresas 
onde os formandos realizam o estágio […] sendo de referir que a Escola tem estabelecido 
protocolo de colaboração com a maioria dos restaurantes de prestígio e hotéis de cinco 
estrelas da área metropolitana do Porto” (ibidem). Sendo que a formação adquirida na 
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escola, dá grande importância à postura, vestuário e profissionalismo dos jovens, para 
assim conseguirem manter a reputação que conquistaram face às empresas com que 
trabalham. 
 
I.1.3 - Caracterização da população docente e não docente 
Relativamente aos recursos humanos, a EPIDH tem no seu quadro anualmente 
professores dos quadros do Ministério da Educação e outros professores/ formadores com 
que celebra contratos, nomeadamente das áreas técnicas e tecnológicas, que como é 
salientado no Projeto Educativo,“ têm desempenhado funções com elevada competência 
técnica e pedagógica” (ibidem: 4).  
Quanto ao pessoal administrativo e auxiliar, a EPIDH tem ao serviço, três 
funcionárias administrativas, 2 auxiliares de serviços gerais e uma Técnica Superior com 
funções de Bibliotecária. Sendo que, através de protocolo estabelecido com o Instituto de 
Emprego e Formação Profissional, a Escola conta, neste ano corrente, também com a 
colaboração de 6 auxiliares de serviços gerais e 2 porteiros. 
No que toca à direção escolar desta instituição, esta é encabeçada por uma 
diretora, técnica superior não docente com formação na área de Direito, proposta pelo 
Instituto de Reinserção Social e nomeada por despacho do diretor regional de Educação do 
Norte, sendo auxiliada por dois subdiretores, com carreira docente. No decorrer do estágio, 
o contacto com a direção da escola ocorreu fundamentalmente com a diretora da 
instituição. 
 
I.1.4 - Caraterização da população de jovens
3
 
A EPIDH fornece um ensino e uma formação alternativa para uma população 
jovem que abandonou a escola depois de percursos de repetido insucesso, comportamentos 
disruptivos, baixa auto estima e poucas perspetivas futuras, mas também para os jovens 
que pretendem aquisição de conhecimentos e formação profissional na área de Hotelaria e 
Restauração.  
Como se afirma no Projeto Educativo da EPIDH, quanto à seleção e admissão 
feita pela Escola, “é dada preferência aos candidatos em contato com o sistema de 
administração de justiça ao nível da jurisdição tutelar ou da jurisdição de proteção” (in 
                                                 
3
  Os dados apresentados foram os possíveis de aceder, no que toca à elaboração do presente ponto, em 
função dos documentos a que tivemos acesso. 
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Projeto Educativo:5) e também são admitidos alunos em “situações de insucesso escolar, 
ou retorno à Escola após anos de abandono” (ibidem).  
São provenientes de contextos sociais, familiares, culturais ou económicos 
desfavorecidos, muitos com processos de abandono e negligência familiar, e expostos a 
situações de risco, a nível pessoal e social, facilitadoras muitas vezes da assunção de 
comportamentos desviantes. 
Consequentemente, a EPIDH aceita, como seus formandos, jovens em 
cumprimento de medida judicial (institucional ou não) e com acompanhamento técnico da 
Direção Geral de Reinserção Social ou das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social. 
Segundo o Relatório de Avaliação Externa das Escolas 2011-2012
4
, da Inspeção-
Geral da Educação, apesar do contexto que envolve os alunos da EPIDH,  
“há uma evolução positiva das taxas de conclusão dos cursos profissionais 
(64,1%, 65,3% e 66,6%, respetivamente) nos três últimos ciclos de formação 
(2006-2007 a 2008-2009, 2007-2008 a 2009-2010 e 2008-2009 a 2010-2011). No 
que toca aos cursos de educação e formação “a escola registou uma evolução 
positiva nas taxas de conclusão de 2008-2009 para 2009-2010 (26,3% e 37,7%, 
respetivamente) à qual se seguiu um decréscimo em 2010-2011 (30,9%) ”. 
 
Sendo que, apesar de se afirmar estes resultados positivos, a EPIDH apresenta 
uma alta taxa de abandono/desistência. Segundo o mesmo relatório os cursos profissionais, 
ao longo dos anos, têm baixado a taxa de abandono/desistência. No entanto, os cursos CEF 
têm vindo a aumentar as referidas taxas. Segundo os dados recolhidos durante a Avaliação 
Externa, 
“Relativamente às taxas de abandono/desistência, ainda que elevadas, verifica-se 
uma contínua descida nos três últimos ciclos de formação dos cursos profissionais 
(35,8%, 34,6% e 33,3%), sendo que, nos cursos de educação e formação, para 
além de se verificarem taxas mais elevadas, depois da redução de 73,6% (ciclo de 
formação 2007-2008 a 2008-2009) para 62,2% (2008-2009 a 2009-2010), voltou a 
aumentar para 69% (2009-2010 a 2010-2011).” 
 
                                                 
4
 O Relatório da Avaliação Externa das Escolas da EPIDH 2011-1012 encontra-se disponível para consulta 
no endereço http://epidh.pt/images/doc/RelatorioAvExterna.pdf. 
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As situações de abandono/desistência acabam por ocorrer maioritariamente nos 
primeiros anos de cada curso. Especialmente durante o primeiro período. Isto talvez, por 
ser neste período de tempo que ocorre o confronto dos novos alunos com as normas e 
regras por qual a instituição se rege. 
 
I.1.5 - Caracterização do espaço físico da EPIDH 
A EPIDH disponibiliza aos seus alunos espaços direcionados para o ensino 
prático, o Restaurante Pedagógico e a Cozinha Pedagógica. Consagra um espaço de 
bar/cantina onde os alunos podem comer as suas refeições, que trazem de casa ou que são 
disponibilizadas pela escola. Também oferece uma sala de estudo que funciona com o 
apoio dos professores da instituição e que está aberta de acordo com o horário disponível 
destes. Possui uma biblioteca com uma pequena coletânea de livros que percorre temas 
variados mas que também tem um especial foco em livros direcionados para os temas das 
disciplinas técnicas oferecidas pelo currículo pedagógico da escola, assim como 
disponibiliza um pequeno espaço de leitura para lazer, constituído por dois sofás e uma 
mesinha de apoio, onde se fomenta a leitura de revistas e de livros, e um espaço mais 
direcionado para a realização de trabalhos e para o estudo, sendo constituído por um 
conjunto de mesas e de cadeiras organizados de forma a permitir um rápido acesso aos 


















































A escola como uma instituição com possibilidades de poder usufruir de autonomia 
no que toca à reformulação do seu currículo pedagógico e do seu projeto educativo, tendo 
em conta o contexto em que se encontra, é uma grande oportunidade para a concretização 
de uma maior inclusão escolar dos alunos. 
Uma inclusão que oferece maiores hipóteses de sucesso escolar assim como 
sucesso na integração social dos jovens alunos, focando-nos na concretização das relações 
pedagógicas como elemento essencial para a alteração de comportamentos e para o 
aumento do interesse e do sentimento de bem-estar dos alunos. 
Partindo desta ideia, este capítulo inicia-se com uma análise do processo de 
autonomia escolar. Seguindo-se com a apresentação dos efeitos que esta trouxe às escolas 
portuguesas quanto à igualdade de oportunidades e inclusão dos alunos num ensino que se 
intitula de democrático. 
Passando depois a um descorrimento teórico sobre a importância da promoção da 
concretização de relações pedagógicas dentro dos contextos escolares e quais os efeitos 
que estas provocam no percurso de vida dos alunos. 
 
II.1 - Da Autonomia escolar às Oportunidades 
Subscrevendo Barroso (2004: 50), “Nesta como noutras matérias, o Diário da 
República parece um verdadeiro folhetim”. Havendo um discorrer sucessivo, durante anos, 
de decretos e portarias que se complementam mas que também chegam a ser simplesmente 
repetitivos ou até contraditórios.  
A ênfase recente na diversificação, na qualidade, na autonomia, na avaliação e até 
na inclusão, tende a interiorizar e a naturalizar as desigualdades sociais e a forma como o 
sistema educativo as reproduz e legitima. 
 
II.1.1 - Da Revolução à movimentação da democracia 
O ponto principal para perceber uma mudança (seja ela política, social, 
psicológica, económica, física, entre muitas outras) é conhecer os fatores que originaram 
essa mudança. 
No caso de Portugal, num contexto político contemporâneo, o fator de mudança 
assenta sem dúvidas na Revolução de 25 de Abril de 1974. Fator esse que ficou conhecido 
como reconquistador da liberdade. E que consequentemente deu origem a uma sucessiva 
movimentação de legislação e mudanças de mentalidades no que toca à realidade 
educativa, como se pode absorver a partir da análise da tabela 1.  
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Tabela 1: A Administração Educacional em Portugal nos últimos 40 anos.  
Inspirado em: A Administração Educacional em Portugal (1980-2000) in Ferreira, Elisabete (2007: 222). 
Anos 









Gestão democrática (Democratização 
Social); Criação de um Estado perfeito; 









Tendência para uma definição 
economicista da Educação; Alteração de 
perspetiva no ensino: Vocacionalismo/ 
Criação de escolas profissionais. 
Ideologia da modernização; Abertura à 
iniciativa privada; Educação de qualidade 





Decreto-lei nº 43/89  (regime 
jurídico da autonomia escolar) 
1990 
Modernização e Qualidade 
(Progresso, sucesso, 
igualdade) 
Definição organizacional da 
Educação; Autonomia; 
Contratualização; Avaliação 
Modernização da Educação; 
Reorganização da administração 
educacional; Reforço da qualidade 
(modernização, racionalização e 
privatização); Territorialização 
(desconcentração, descentralização); 
Concertação social (parcerias, negociação, 
participação, responsabilidade diálogo / 
pacto educativo); Criação de novas figuras 
da comunidade educativa; Ideologia da 
inclusão (educação para todos, equidade, 
humanização); Criação de TEIP’s e 
medidas de pedagogia compensatória 
Autonomia e gestão 
(Decreto-lei nº 172/91) 
Estrutura curricular e exames 
nacionais 
Lei orgânica do ME de 1993; 
Novo sistema de avaliação dos 
alunos; 
Revisão curricular participada; 
Decreto-Lei nº 4/98 
 (Regime jurídico das escolas 
profissionais); 
Decreto-lei nº 115-A/98 




Tendência para privatização; 
Exames nacionais; 
Rankings; 
Avaliação de escolas; 
Transição; Contenção da despesa pública; 
Agrupamentos; Reforço da perspetiva 
economicista; Recentralização; Diretor/ 
Liderança; Contratos de autonomia; 
 
Suspensão da reforma curricular 
do secundário/ criação do 
estatuto disciplinar do aluno 




Cortes orçamentais;  
Penalização; Proteção; 
Mega agrupamentos; Liderança eficaz; 
 Responsabilização dos encarregados de 
educação; autoridade dos professores;  
Novo Estatuto do Aluno e Ética 




Com o período revolucionário que se viveu após o 25 de Abril, a gestão das 
instituições escolares era bastante difícil, uma vez que os mecanismos legais eram 
escassos, criando, deste modo, uma grande anarquia na vida das escolas. Foi neste 
contexto, que surgiu o Decreto-Lei 769-A/76, de 23 de Outubro, que teve como principal 
objetivo regulamentar a gestão das escolas a partir daquilo que se convencionou designar 
por “gestão democrática”. 
Dando-se então abertura a uma época de “normalização” de todo o sistema 
educativo. Assim como denúncia o texto de Barroso (2003), 
[é com] a aprovação da Constituição, da realização das primeiras eleições legislativas e da 
nomeação do primeiro governo constitucional, que se inicia um novo ciclo, marcado por uma 
política deliberada de ‘normalização’ do funcionamento do sistema educativo. (Barroso, 2003: 68)  
Assim como referido na Constituição da República Portuguesa (CRP),aprovada e 
decretada em 2 de Abril de 1976, “Libertar Portugal da ditadura, da opressão e do 
colonialismo representou uma transformação revolucionária e o início de uma viragem 
histórica da sociedade portuguesa”. E que se afirma por, 
defender a independência nacional, garantir os direitos fundamentais dos cidadãos, estabelecer os 
princípios basilares da democracia, assegurar o primado do Estado de Direito Democrático e de 
abrir caminho para uma sociedade socialista (…), tendo em vista a construção de um país mais 
livre, mais justo e mais fraterno (Preâmbulo da CRP).   
Mostrando assim que, lutando pela criação de um Estado perfeito, a República 
Portuguesa empenhar-se-ia “na construção de uma sociedade livre, justa e solidária” 
(Artigo 1º da CRP), assente em ideias democráticos, acabando de vez com os ideais de um 
regime de repressão, de perseguição e de censura promovidos pelo regime ditatorial do 
Estado Novo. 
No que toca especificamente ao campo da educação, “o sistema educativo 
português caracterizou-se durante longos anos por uma acentuada rigidez e por uma 
excessiva centralização” (Lindinho, 2003:10), acompanhando os ideais do regime vigente 
em Portugal. É durante os anos 70 que a Educação entra numa época de várias mudanças e 
de reformas. Podendo estas mudanças agrupar-se em 3 períodos fundamentais: o período 
revolucionário (1974-76), a década de 1976 a 1986 (o chamado período de normalização 




Para Correia (1999) é no período da Revolução de Abril que os “discursos 
educativos” adquiriram maior visibilidade contribuindo para a democratização social. E da 
associação entre a educação e a democracia conseguiu-se defender a “democratização do 
acesso à escola que não só legitimasse e ‘naturalizasse’ uma ‘ideologia educativa 
meritocrática’, como também assegurasse uma modernização do sistema educativo 
português” (ibidem: 83). E acabando por legitimar o “princípio da ‘igualdade de 
oportunidades’, apesar de ser o “único critério de definição de uma justiça educativa 
suportada numa intervenção homogeneizante do Estado” (ibidem).  
Como acrescenta Ferreira (2012: 75) “a evolução da escola democrática 
conheceu, no início da década de 70, o seu desenvolvimento em princípios de democracia e 
democratização muito ligados à expansão do ‘direito à educação’”. O Estado impulsiona e 
garante a liberdade de aprender a todos e de forma democrática.  
Conforme se declara no artigo 73º nº2 da CRP, a democratização da educação, 
que o Estado promove, “contribui para a igualdade de oportunidades, a superação das 
desigualdades económicas, sociais e culturais”. Pela CRP, a educação é um processo 
integrador de valores, que tem de incluir os pressupostos constitucionais, neste caso: “o 
desenvolvimento da personalidade e do espirito de tolerância, de compreensão mútua, de 
solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e para a participação na vida 
coletiva” (art.73.º, nº 2). Embora o Estado não programe ideologicamente a educação 
(art.43º, nº 2), não permite que ela contrarie os valores democrático-constitucionais. Para 
Correia (1999: 83), “em Portugal o que está em causa é uma definição da educação que 
contribua simultaneamente para a formação da democracia e legitime o exercício da 
democracia no interior do próprio espaço educativo”. 
Com o aparecimento da ideologia democrática, a expansão do direito à educação e 
a legitimação do princípio da igualdade de oportunidades surge a emergência da escola de 
massas. Para Formosinho (1997: 8), “ [o sistema de escola de massas] traduz-se numa 
maior heterogeneidade social na composição do corpo discente da Escola”, associando 
“crianças e adolescentes das várias posições sociais e de variados meios – rurais, 
suburbanos, urbanos”. Mostrando que “Todos têm direito ao ensino com garantia do direito 
à igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar” (art.74º nº1 da CRP), como se 
exigia que fosse garantido, principalmente no desenvolvimento de um Estado que se quer 





II.1.2 - O início do movimento de “democratização” do ensino 
É durante a década de 1976 a 1986 que o Sistema Educativo passa pela fase de 
solidificação da escola de massas. Para Formosinho, com este facto: 
decorre a fase de consolidação do modelo de ‘gestão democrática’ que balizámos com a aprovação 
do modelo estabilizado de gestão das escolas em1976 e com o questionamento desse modelo na 
Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) e nos trabalhos da Comissão de Reforma do Sistema 
Educativo (1987-1988). (Formosinho, 1997: 17)  
Apesar de que, no nosso caso, a expansão portuguesa da escola de massas 
desenvolveu-se em condições que contribuíam para um atraso em relação a outros países. 
Pois a intervenção do Estado Português é realizada de acordo com a relação deste com os 
outros Estados. Exercendo, os Estados mais fortes, influência sobre Estados com menor 
poder, como Portugal. 
Voltando ao contexto nacional, é graças à publicação da LBSE e do trabalho da 
CRSE, que se assenta e mantém a política da escola de massas em vigor. Como 
analogamente atesta Ferreira (2012:76), “a instalação e manutenção da retórica de uma 
escola de massas é favorecida por um período de heterogeneidade da sociedade 
portuguesa, cuja atividade do Estado procurava ‘normalizar’ através de marcas e até 
normas e legislação específicas”. Dando-se assim início à denominada Reforma Educativa. 
 
Igualmente não deve ser esquecido que é no ano de 1986 que Portugal se integra 
na Comunidade Económica Europeia (CEE), sendo que durante todo o processo de 
Reforma Educativa, a CEE forneceu um forte apoio financeiro, nomeadamente com a 
introdução do Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal (PRODEP). 
Consequentemente, como Barroso afirma, é com estes acontecimentos que,  
A reforma é concebida e desenvolvida segundo um modelo normativo-dedutivo, fundado numa 
conceção determinista da mudança, conduzida do topo para a base do sistema (top – down), como 
reforço dos dispositivos de planeamento e legitimada politicamente por um discurso 
“modernizador” tendo em vista assegurar a integração plena de Portugal […] (Barroso, 2003:70) 
Passando então, os discursos educativos a sofrer uma mudança significativa, onde, 
para Correia (1999:90), “o binómio educação/modernização do tecido produtivo ocupou o 
lugar do binómio educação/democracia”. Assumindo mais importância a criação de postos 
de trabalho e o crescimento económico.  
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Como declara Ferreira (2012: 77), “ [neste processo aparece] como condição 
essencial de modernização, o reforço e a especialização de recursos humanos como 
potenciadores de qualificações desejáveis no mercado de trabalho […], refletindo-se na 
reforma educativa e em algumas medidas concretas, nomeadamente no Projeto Minerva e 
nas escolas profissionais” acrescentando que “ o ‘discurso educativo’ da modernização dos 
anos 80 prossegue, legitimando a competitividade económica do país, e sustenta-se na 
formação e no desenvolvimento tecnológico” (ibidem:78). 
 
II.1.3 - O início da descentralização  
Focando-nos agora no período entre 1986 e 2006, Ferreira (2012), afirma que nos 
encontrámos perante uma política educativa que foi denominada por Afonso (1998) de 
neoliberalismo educacional mitigado, realçando, 
tensões entre a continuação da expansão do Estado, na tentativa de uma maior realização da 
igualdade de oportunidades e de democratização da escola pública, e a tentativa de reduzir a ação 
do Estado, abrindo o campo à iniciativa privada e à concretização de uma maior liberdade de 
ensino. (Afonso, 1998:210 in Ferreira, 2012: 80). 
É dentro desta política educativa produtivista, direcionada por um discurso de 
modernização, que também se acaba por promover novamente o estabelecimento da escola 
de massas, em Portugal, e se procede a um desencadeamento de várias reformas que 
alteraram vários aspetos do Sistema Educativo. No entender de Barroso,  
de entre um conjunto variado de medidas tomadas nesse período (muitas delas destinadas a pôr em 
prática e a regulamentar a Lei de Bases do Sistema Educativo,) são de destacar, pelo seu 
significado político, as seguintes: uma contenção do acesso ao ensino superior público e um forte 
estímulo à abertura de estabelecimentos de ensino superior privado; a criação das ‘escolas 
profissionais’ (que configuram uma modalidade inovadora de tutela mista, entre o Ministério da 
Educação e outros promotores públicos ou privados); o reforço de dispositivos de avaliação (início 
da avaliação do ensino superior, introdução da avaliação aferida dos alunos, criação de um 
‘observatório de qualidade das escolas’ etc.). (Barroso, 2003:70) 
É também seguindo com esta perspetiva de crescente valorização da qualidade e 
da modernização do ensino que, com o Decreto-Lei nº 43/89 de 3 de Fevereiro, se promove 
a reorganização da administração educacional durante a Reforma Educativa. Apesar de que 
com a LBSE se tenha produzido legislação que contemplava dois dos princípios básicos da 
modernização da educação: a “descentralização” e a “autonomia”. Esta lacuna veio ainda 
36 
 
ser colmatada pela produção de legislação posterior, das quais se destaca o Decreto-Lei nº 
43/89 de 3 de Fevereiro e o Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio, que vieram assentar os 
princípios da descentralização, da desconcentração e da autonomia apresentados no artigo 
43º nº3 da LBSE.  
II.1.4 - A Implementação da Autonomia  
O referido Decreto-Lei nº43/89 de 3 de Fevereiro, mais conhecido por “decreto da 
autonomia”, menciona que "a reforma educativa não se pode realizar sem a reorganização 
da administração educacional” (Preâmbulo). Esta reorganização passaria por abandonar a 
gestão “demasiado” centralizada dando aos planos regional e local poderes de decisão. 
Passando a escola a ser uma “entidade decisiva na rede de estruturas do sistema 
educativo”. E construindo-se como uma entidade que atue nos planos cultural, pedagógico, 
administrativo e financeiro que ao mesmo tempo aumente a comunicação com a 
comunidade que a envolve. 
Salientando-se assim que para a concretização da autonomia da escola, esta 
deverá proceder à “elaboração de um projeto educativo próprio, constituído e executado de 
forma participada" (ibidem). Demonstrando-se este pressuposto através de “discursos 
fortes e determinados sobre o governo da escola; a autonomia foi evocada como espaço de 
intervenção dos atores e de inovação do contexto escolar (de politização).” (Ferreira, 
2012:87).Esta autonomia escolar, a que se referia o Decreto-Lei nº 43/89, deveria ser 
exercida,  
através de competências próprias em vários domínios, como a gestão de currículos e programas e 
atividades de complemento curricular, na orientação e acompanhamento dos alunos, na gestão de 
espaços e tempos de atividades educativas, na gestão e formação do pessoal docente e não docente, 
na gestão de apoios educativos, de instalações e equipamentos e, bem assim, na gestão 
administrativa e financeira (Preâmbulo do Decreto-Lei nº43/98). 
Apesar da promoção da autonomia escolar apresentada por este Decreto-Lei, 
Lindinho (2003:54) declara que não existe uma “autonomia real”. Visto que pode haver 
limitações legais que não permitam a criação de um “verdadeiro projeto educativo”.  
Lindinho (ibidem) esclarece que também se “dá a entender que os atores escolares 
não se envolvem diretamente na construção da sua autonomia”, refere também que o 
supracitado Decreto-Lei nunca se refere à autonomia financeira da escola, que é 
“fundamental em qualquer processo autonómico” (ibidem). 
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O Ministério da Educação acabou por se contradizer e opor-se ao modelo de 
direção, administração e gestão deste Decreto-Lei, apesar da CRSE, ter proposto várias 
alterações possíveis. O chamado decreto da autonomia acaba por não ser implementado 
devido a um Ministério que “não valoriza a descentralização de poderes para diminuir a 
burocratização” (ibidem), fazendo com que as reformas, a fazer, na administração escolar, 
continuem a seguir uma linha de centralização de poderes, não promovendo a 
concretização da autonomia das escolas. 
 Não sendo este modelo publicado em lei, o Decreto-Lei nº43/89, o próximo passo 
que se deu foi a criação de um modelo experimental, o Decreto-Lei nº172/91, de 10 de 
Maio, a que se chamou “Novo Modelo de Administração e Gestão Escolar”. No entanto, 
este nunca chegou a ser levado a cabo, apesar de que, Lindinho (2003) considera que o 
decreto foi um “marco” mas afirma que a implementação deste se revelou “pouco 
significativa e [teve] pouca visibilidade” (ibidem: 72). 
Este modelo inseriu novas figuras na comunidade educativa, como: a figura da 
assembleia da escola e a do diretor executivo. Assim, o Decreto-Lei nº172/91, concretiza 
os princípios de representatividade, democraticidade e integração comunitária e baseia-se 
nos princípios de democraticidade, participação e, novamente, na descentralização.  
Quanto a este último, o Decreto-Lei menciona que "a reforma do sistema 
educativo pressupõe uma inserção da escola na estrutura da administração educacional que 
obriga à transferência de poderes de decisão para o plano local." (preâmbulo do Decreto-
Lei nº172/91). A integração da escola no meio em que se inclui é um dos maiores objetivos 
deste decreto. "O modelo agora instituído pretende assegurar à escola as condições que 
possibilitam a sua integração no meio em que se insere. Exige o apoio e a participação 
alargada da comunidade na vida da escola." (ibidem). Para além de que este diploma 
também vem definir “um novo modelo de direção e de gestão comum a todos os 
estabelecimentos de educação e de ensino, mas que se concretiza em modalidades 
específicas” (ibidem) para cada um. Sendo o propósito deste Decreto-Lei concretizar uma 
reforma o mais participada possível.   
Para além destas novas medidas implementadas durante a fase da Reforma 
Educativa, no trabalho de Barroso (2003) é também mostrado que houve uma segunda fase 
desta Reforma, que aparece entre o ano de 1996 e o de 2000, que levou ao aparecimento de 
algumas novas medidas que pretendiam dar continuidade à Reforma e demonstrar uma 
preocupação com a “qualidade” e a “igualdade de oportunidades”, entre elas: 
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a criação dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária [TEIP] (equivalentes das ZEP 
francesas); medidas de pedagogia compensatória (currículos alternativos, apoio pedagógico 
assistido); forte impulso à expansão da educação pré-escolar; generalização da avaliação aferida; 
avaliação das escolas; internet nas escolas. (Barroso,2003: 72) 
Devendo-se isto principalmente à alteração de uma governação social-democrata 
para uma socialista e à alteração do Ministro da Educação, que “ procurou demarcar-se da 
estratégia reformista anterior, substituindo-a por uma política de ‘geometria variável’ 
assente, supostamente, na clareza e consensualidade dos princípios e na flexibilidade da 
ação” (ibidem:71). 
Para Lima (2009), era devido a esta alteração de governação que apareceria em 
cena o Decreto-Lei nº115-A/98 pois, 
[Esta medida] surgia legitimada pelo Programa Eleitoral do PS, de 1995, onde a descentralização e 
o poder local eram valorizados e se insistia no “reforço da autonomia das escolas”, e também pelo 
“Pacto Educativo para o Futuro”, de 1996, onde se afirmava que a escola passaria a ser o centro 
das políticas educativas, beneficiária de uma transferência de competências e de recursos, 
designadamente através da “celebração de contratos de autonomia entre as escolas e o Ministério 
da Educação (ibidem: 238). 
O Decreto-Lei nº115-A/98, intitulado de “Regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário” consistia em aprovar o referido regime de autonomia (tanto para as escolas 
como para os agrupamentos de escolas), mas rompendo com o modelo de gestão e 
administração proposto anteriormente e instituindo órgãos como a assembleia de escola 
(artigo 8º), conselho executivo ou um diretor (artigo 15º), conselho pedagógico (artigo 24º) 
e conselho administrativo (artigo 28º).  
A referida autonomia é, no Decreto-Lei 115-A/98, entendida como “o poder 
reconhecido à escola pela administração educativa de tomar decisões nos domínios 
estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu 
projeto educativo e em função das competências e dos meios que lhe estão consignados” 
(Art.º 3 nº1) através de instrumentos de autonomia como o projeto educativo, o 
regulamento interno e o plano anual de atividades de cada instituição de ensino.  
Isto porque, como é afirmado no preâmbulo deste Decreto-Lei, este “afasta uma 
solução normativa de modelo uniforme de gestão e adota uma lógica de matriz, 
consagrando regras claras de responsabilização e prevendo a figura inovadora dos 
contratos de autonomia” pois cada escola deve se gerir, mantendo-se aberta à comunidade 
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que a rodeia e trabalhando em conjunto com esta, de maneira a definir políticas de ação 
contextualizadas. É desta maneira que a escola, “enquanto centro das políticas educativas”, 
deve construir a sua autonomia, “a partir da comunidade em que se insere, dos seus 
problemas e potencialidades” (ibidem). 
Apesar da administração e gestão das escolas ser realizada de forma comum a 
todas, o grau de autonomia, do tipo de autonomia definido no Decreto-Lei, atribuído a cada 
uma delas, é diferenciado através do seus projetos educativos e do quão estão aptas a 
adotar essa autonomia. Ao haver esta diferenciação entre escolas cabe “ao Estado a 
responsabilidade de garantir a compensação exigida pela desigualdade de situações” e “à 
administração educativa uma intervenção de apoio e regulação, com vista a assegurar uma 
efetiva igualdade de oportunidades e a correção das desigualdades existentes” (ibidem). 
Sublinhe-se que, a diferença deste diploma para com os anteriores é de que, 
embora todos pretendam que a escola aufira poder de autonomia, este introduz diferentes 
“modalidades de concretização da autonomia (através dos contratos de autonomia) e a 
flexibilização do modelo de gestão (dando a possibilidade de serem as escolas a escolher 
entre um órgão colegial de gestão e um órgão unipessoal) ” (Menitra, 2009: 13). Apesar de 
que, no que toca à medida dos contratos de autonomia, estes acabassem por não se utilizar, 
embora criticada por sectores sindicais e por alguns académicos, não viria a produzir qualquer 
impacto durante os anos seguintes, dado que, à exceção de um contrato de autonomia, assinado em 
circunstâncias excecionais, nenhum outro viria a ser firmado até à entrada em funções do XVII 
Governo Constitucional, presidido por José Sócrates (Lima, 2009:238). 
Apesar, do Decreto-Lei referido, abrir a administração e gestão escolar a uma 
maior participação dos pais, encarregados de educação, autarquias, docentes, alunos e 
pessoal não docente, e de transferir encargos técnicos e processuais às escolas (como a 
elaboração dos instrumentos de autonomia), a referida autonomia que se propunha fornecer 
às escolas era r eduzida e muito condicionada, 
pelo exercício do poder das estruturas desconcentradas do Ministério da Educação (Direções 
Regionais da Educação), pela produção de inúmeras normas regulamentadoras por parte dos 
diversos serviços da administração, pelas práticas burocráticas ainda existentes e por uma cultura 
de dependência que marca ainda muitas escolas (Barroso,2003: 80). 
Apesar da referida “resistência” por parte do Estado, este continua a produzir 
legislação sobre o usufruo de autonomia por parte das escolas. Apesar de que, conforme 
denomina Ferreira (2012), sobre o estudo da implementação da autonomia escolar a partir 
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do Decreto-Lei 115-A/98, estejamos perante a apresentação e criação de uma “autonomia 
crísica” nas escolas públicas, que surge devido à gestão de um contexto de uma forma “que 
não promove a iniciativa e a diversidade dos agentes” (ibidem: 47) onde “a autonomia é 
determinada pela inércia da retórica da autonomia” (ibidem) e que a confirmar-se 
“resultará num processo fracassado de desenvolvimento e realização da autonomia” 
(ibidem). 
Abstendo-se desta possibilidade, da crise e ineficácia das medidas tomadas para a 
concretização da autonomia, o Estado contínua a produzir um grande número de 
legislação, para a promoção da mesma. 
No ano letivo 1999-2000, a Inspeção-Geral de Educação (IGE) inicia o “Programa 
de Avaliação Integrada das Escolas” (PAIE). O PAIE apresentava como finalidade “dispor 
e disponibilizar um dispositivo de observação e avaliação das escolas […] e contribuir para 
a melhoria da educação escolar”. Este programa permitiria, através do seu relatório final, 
uma descrição do sistema escolar e das escolas, identificando os pontos fortes e fracos do 
seu funcionamento, sendo isto importante para a modernização das escolas.  
Mantendo-se presente, este binómio Modernização – Avaliação, durante as 
constantes alterações legais, que ocorreram durante os anos 2000. Do aumento da 
importância do elemento “Avaliação” no contexto educativo português, surge a 
necessidade de atualizar o Decreto-Lei 115-A/98 e é apresentado o Decreto-Lei 75/2008 de 
22 de Abril, que se intitula de “Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos 
Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário”. 
Esta medida além de continuar a orientar as escolas para a obtenção de autonomia, 
reafirma também, como princípios orientadores, a promoção do sucesso escolar e a 
prevenção do abandono escolar, a promoção da igualdade de oportunidades, a melhoria de 
condições no meio escolar, fazer cumprir os direitos e deveres previstos na lei, a gestão 
eficiente dos recursos, assegurar a estabilidade e transparência da gestão e administração 
escolar e proporcionar condições para a participação dos membros da comunidade 
educativa (artigo 4º nº1).  
O Decreto apresenta também algumas inovações, em relação ao documento 
anterior, que são: o acréscimo do “Orçamento” como um instrumento de autonomia das 
escolas, e também a criação de mais três instrumentos: o “Relatório Anual de Atividades”, 
a “Conta de Gerência” e o “Relatório de Autoavaliação”. Estes novos instrumentos vêm no 
prosseguimento da ideia do reforço da autonomia, apresentado no Preâmbulo do referido 
Decreto-Lei, onde se declara que “do reforço da autonomia das escolas tem de resultar uma 
41 
 
melhoria do serviço público de educação”. Para essa melhoria aparece como necessidade a 
criação de medidas que permitam mais intervenção, no que toca à gestão e administração 
escolares, e a implementação de um sistema de avaliação e de prestação de contas. 
Fundamentando-se estas ações no pressuposto de que “A maior autonomia tem de 
corresponder maior responsabilidade “ (Preâmbulo).   
É de salientar também, neste Decreto, o aumento da importância dada à 
organização pedagógica e ao papel do professor. Para Formosinho e Machado (2010), a 
referida importância dada a estes dois elementos advém da ideia de que “do ponto de vista 
gerencialista, [a autonomia] contribui sobretudo para a melhoria da qualidade do ensino, 
traduzida na melhoria dos resultados académicos dos alunos” (ibidem: 2010:76), e que esta 
acentuação de resultados só aconteceria dando maior ênfase à organização pedagógica das 
escolas, “em nome da ideia de que é preciso dar maior liberdade aos professores para 
decidir, responsabilizando-os pelas aprendizagens dos alunos” (ibidem).  
Como expõe Freire (2007), sobre as exigências do ensino, refere que “ensinar não 
se esgota no ‘tratamento’ do objeto ou do conteúdo, superficialmente feito, mas se alonga à 
produção das condições em que aprender criticamente é possível” (ibidem:26). E esta nova 
tarefa que se pretendeu dar aos professores, a responsabilidade pelas aprendizagens dos 
alunos, é uma medida que permite criar as referidas “condições”, como declara Freire 
(2007), que o ensino exige para ser bem concretizado democraticamente. 
É também no Decreto-Lei nº 75/2008, que o papel do professor passa a ser 
caracterizado por este ser um profissional “com mais experiência, mais autoridade e mais 
formação e que assegure em permanência funções de maior responsabilidade” que possa 
contribuir “para a capacidade de organização das escolas em função da missão de serviço 
público que lhe está confiada” (Preâmbulo). 
Assim, estas alterações aplicadas vêm reafirmar a importância dada à Avaliação 
das escolas e acabam também por causar uma mudança na própria escola, passando-se a 
dar mais relevância à influência causada pelos diferentes contextos que interagem numa 
instituição educativa, contextos como o de sala de aula, o das práticas docentes e o da 
gestão e organização de cada instituição, e que acabam também por interferir nos 
resultados escolares dos alunos. Assim como traz ao de cima a consciência da importância 
e do valor que o papel do professor tem para concretização da democracia no espaço sala 
de aula assim como no resto do espaço escolar, principalmente no que toca à adequação da 
escola assim como do plano disciplinar adequado ao contexto social circundante e a cada 




II.2 - As oportunidades da autonomia  
 
Então, durante todo este processo de democratização, de modernização e de 
autonomia das instituições escolares, onde salienta-se a sucessiva necessidade e 
valorização da igualdade de oportunidades, existirá realmente uma produção e aplicação in 
loco desse direito?  
O conceito de igualdade de oportunidades passaria só pelo pressuposto de todos 
terem acesso à escola, nas mesmas condições. Não integrando no seu conceito a igualdade 
de oportunidades já dentro da escola. Nas palavras de Seabra (2009: 85) “houve sem 
dúvida uma democratização do sistema educativo no sentido de maior acesso aos 
diferentes níveis de ensino por parte dos mais desfavorecidos, […], mas produziram- se 
novas diferenciações internas, mais subtis, […] ”. 
Sobre este assunto, autores como Bourdieu e Champagne (1997) e Dubet (2000) 
têm acusado a escola de contribuir para o insucesso e abandono escolares, porque ela tem 
destruído as aspirações dos alunos, atendendo que não está adaptada às diferenças 
culturais, sociais e económicas, nem valoriza os saberes, nem as competências das crianças 
e assim não as consegue ajudar a concretizar as suas aspirações. Assim como Seabra 
também afirma: 
 
a escola, ao ser enformada pela cultura das classes dominantes e ao não reconhecer legitimidade 
nem valor académico a modelos culturais diferentes do que adota, penaliza os estudantes que são 
portadores de uma cultura familiar que é dissemelhante da cultura escolar. (Seabra, 2009: 90) 
 
A escola criaria assim os “excluídos por dentro” promovendo uma forma de 
exclusão subtil. Para Bourdieu e Champagne (in Bourdieu, 1997: 483) são “práticas de 
exclusão brandas, ou melhor, impercetíveis, no duplo sentido de contínuas, graduais e 
sutis, insensíveis, tanto por parte de quem as exerce, como daqueles que são as suas 
vítimas”. 
Retirando-se deste exposto que a ideia de democracia no ensino tem necessidades 
que vão muito mais além da promoção da igualdade de acessos. A igualdade de 
oportunidade no ensino também tem como constituinte imprescindível a 
consciencialização da necessidade de currículos diferentes de aluno para aluno, para além 
de escola para escola. 
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A existência de um currículo comum a todas as instituições não garante que os 
ambientes de escolaridade concedam iguais oportunidades. Não basta ter acesso à escola 
para ter sucesso nela. Cada estabelecimento possui uma ecologia única e individualizante 
(localização, corpo docente e órgãos de gestão, instalações e equipamentos, estratégias e 
ofertas complementares, alunos e famílias) que cria a necessidade de adequação das 
condições de aprendizagem.  
Para Abrantes (2008: 74) “A realidade social das escolas tende, então, a 
fragmentar-se em distintos ambientes escolares, […] conferindo oportunidades desiguais 
dentro do sistema de ensino”. Essas “oportunidades desiguais”, para com alunos que 
necessitariam de um maior apoio da escola para ter sucesso, “encerram-se em contextos de 
múltiplas privações e instabilidades, potenciando espirais de ignorância, de 
desinvestimento ou mesmo de revolta” (ibidem). 
Neste decorrer de discursos de vários autores, encontramo-nos perante o reforço 
da ideia de que a própria escola acaba por criar, a partir do seu interior, verdadeiras 
situações de exclusão e que consequentemente cria também situações de insatisfação e 
frustração nos seus alunos – nos referidos “excluídos do interior” – que leva à alteração do 
seu comportamento face à instituição e aos seus propósitos. Estando perante uma situação 
que nos direciona até para a Teoria da Anomia apresentada por Merton, onde numa 
sociedade fundada na igualdade de oportunidades real, aqueles aos quais a sociedade não 
oferece caminhos legais para erguer-se socialmente ao nível de bem-estar desejado são 
mais pressionados que os demais para o desvio.  
Para Merton (1970: 205 e segs. in Figueiredo Dias e Costa Andrade, 1997: 324) 
“Quando a estrutura cultural e social estão mal integradas, a primeira exigindo um 
comportamento que a outra dificulta, há uma tensão para o rompimento das normas ou 
para o seu completo desprezo”. Este desfasamento seria então o culpado pela origem dos 
comportamentos desviantes apresentados pelos indivíduos, sendo estes uma demonstração 
de frustração e apresentados em cinco modos possíveis de adaptação à norma: o 
conformismo, inovação, ritualismo, evasão e rebelião.  
A teoria da anomia tem o mérito de desmistificar o comportamento desviante, 
tendo este começado a ser visto como um fenómeno social normal presente no convívio 
social humano desde sempre. A conduta desviante tem o condão de permitir que a 
sociedade defina com maior clareza os seus padrões de ordem moral, ou seja, a sua 
consciência coletiva do que é aceitável ou não. 
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 Neste caso, atualmente o reconhecimento da necessidade da existência da 
igualdade de oportunidades no ensino é exigido pela nossa sociedade. No entanto, sendo 
esta necessidade confrontada com a criação de um “mercado educativo”, no qual as escolas 
devem adotar princípios empresariais de gestão e da introdução de mecanismos de 
avaliação e de competição entre escolas, esta igualdade de oportunidades nem sempre se vê 
concretizada.  
Confirmando este cruzamento de ideias, Abrantes (2008:77) também declara que, 
dentro destas lógicas de “mercado educativo”, “Os alunos tendem, então, a ser agrupados 
em função dos recursos ou orientações familiares, minimizando o carácter interclassista e 
intercultural da socialização escolar, dando origem a nichos de excelência e a enclaves de 
exclusão dentro do próprio sistema de ensino”. 
  
II.2.1 - Contextualizando os “enclaves de exclusão” 
 
Aproveitando a expressão de Abrantes (2008) dos “enclaves de exclusão” 
aproveito para fazer uma pequena referência aos Enclaves Fortificados. Neste caso estes 
referidos enclaves, são um novo tipo de condomínios residenciais e que estão cada vez 
mais na moda, principalmente no Brasil. São condomínios fechados, onde a segurança dos 
moradores seria garantida por meio de sistemas de identificação de visitantes, alarmes e 
camaras instaladas em áreas comuns. Os enclaves vieram criar no indivíduo uma falsa 
sensação de segurança, fazendo com que as pessoas pensem que com os pobres e os 
criminosos do lado de fora, não há insegurança do lado de dentro. A consequência da 
criação destes enclaves seria a valorização da desigualdade, incentivando o preconceito. 
Demonstrando que a sociedade não está preparada para conviver com as 
diferenças, colocando o poder económico em ênfase, e assim desafiando a consolidação da 
democracia. E mesmo estando a falar de um país diferente e de um enclave diferente, 
conseguimos cruzar esta pequena e distante análise com o sistema educativo português, 
onde acontece a mesma falta de capacidade para o usufruo da democratização como já foi 
exposto anteriormente.    
No que toca aos “enclaves de exclusão” no sistema educativo, atrevo-me a sugerir 
a existência destes, por exemplo, aquando a implementação dos Currículos alternativos, 
dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) e mais recentemente nos 
Cursos de Educação e Formação (CEF). 
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Estes acabam por separar o aluno ideal do aluno difícil, dando assim relevo a uma 
política escolar de relativa democracia. De acesso igual para todos, sucesso só para alguns 
e tudo isto encoberto pela justificação da necessidade da “consecução dos objetivos 
essenciais definidos para o ciclo do ensino básico” (Artigo 2º do Regulamento do 
Despacho n.º 22/SEEI/96, de 20 de Abril de 1996), ou pelo objetivo de combater o 
insucesso e o abandono escolares, através da “promoção do sucesso escolar, bem como a 
prevenção dos diferentes tipos de abandono escolar, designadamente o desqualificado” 
(Preâmbulo do Despacho conjunto nº 453/2004) ou então o de “garantir a universalização 
da educação básica de qualidade e promover o sucesso educativo de todos os alunos e, 
muito particularmente, das crianças e dos jovens que hoje se encontram em situações de 
risco de exclusão social e escolar” (Preâmbulo do Despacho 147-B/ME/96). 
No entanto quando o promulgado em texto legal se vê confrontado com a 
realidade, e principalmente com o “mercado” que se tornou o sistema educativo, a 
exclusão de certo tipo de alunos, principalmente os detentores de resultados escolares 
menos satisfatórios, acaba por ocorrer. 
É, aproveitando, principalmente, o momento da transição entre ciclos, que se 
decide os percursos de escolaridade dos jovens e, menos exposta, a reorganização das 
escolas. 
Nas palavras de Abrantes (2008: 63) dá-se um “ (re)ordenamento do sistema 
educativo, através de dinâmicas de oferta e da procura [das escolas e dos alunos], mais ou 
menos reguladas pela intervenção estatal”. Sendo neste momento que os alunos veem as 
suas possibilidades de sucesso (ou insucesso) escolar e de integração (ou exclusão) 
surgirem. Bourdieu e Champagne afirmam que se dá a parecer, através da referida seleção 
do percurso escolar, uma cada vez mais precoce dissimulação da verdade em relação a essa 
escolha, “ como se tudo conspirasse para justificar e animar alunos e estudantes” (Bourdieu 
e Champagne in Bourdieu, 1997: 484).  
Aparece então um mecanismo que é “gerador de múltiplas expressões 
(inconscientes) de apatia e revolta entre os jovens de contextos sociais desfavorecidos — 
os ‘excluídos do interior’ —, que não encontram oportunidades nem dentro nem fora do 
sistema educativo” (Abrantes, 2008: 80). Este sentimento de revolta para com a escola 
também se vê sublinhado durante a investigação de Silva Machado (2012:89) quando a 
autora declara que “No contacto com alunos e ex-alunos [CEF], […], pude constatar que se 
trata de alunos capazes e determinados, outrora distanciados da escola e revoltados com 
um sistema de ensino que os aprisionou”. 
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A instituição escolar que promoveu o acesso massivo à escolarização, como 
instrumento de políticas públicas baseadas na igualdade de oportunidades vê-se agora 
como agente de “separação de águas” competindo pela colocação do “peixe graúdo” de um 
lado e o peixe que não corresponde às medidas fornecidas pela Comunidade Europeia que 
fique de fora. 
Como também explica Silva Machado (2012) não vivemos numa verdadeira 
sociedade inclusiva, sendo que, no campo da educação, rege-se pela aposta na existência 
de currículos homogéneos e não na elaboração de currículos individuais que atentem à 
existência de diferenças entre os alunos. Assim, as possibilidades de sucesso escolar de 
todos os alunos ficam sujeitas a políticas de igualdade que acabam por causar 
desigualdades. Discorrendo sobre o insucesso escolar, Silva Machado (2012) afirma que 
este, 
deve-se não só à influência de fatores exteriores à escola, como por exemplo a condição 
socioeconómica, cultural, linguística ou familiar, mas deve-se igualmente à influência de fatores 
intrínsecos à escola, nomeadamente a estrutura curricular, o regime de aprovação baseado muitas 
vezes em exames rígidos, ou mesmo a sectorização dentro da sala de aula, privilegiando os 
‘melhores.’ (Silva Machado, 2012: 26 e 27). 
Assim, numa preocupação para com estes alunos, que não estavam vinculados à 
escola e que se sentiam “estranhos” nela, implementou-se, a partir de 1996, os currículos 
alternativos. Sendo estes uma oportunidade para se evitar o abandono e o insucesso 
escolar, e sendo também nesta altura que se concretizam os CEF. Mas, do ponto de vista de 
Poço Conde (2012), os CEF acabam por ser “ base não apenas da divisão e discriminação 
escolares, mas também da discriminação social e cultural visível no sistema.” (ibidem: 43). 
A criação dos currículos alternativos é a demonstração da existência dos 
“enclaves de exclusão” e da relativa democracia, (que, para muitos, era exercida através de 
uma discriminação positiva dos indivíduos), pois os “indivíduos com insucesso escolar 
repetido, problemas de integração na comunidade escolar, risco de abandono da 
escolaridade básica e/ou com dificuldades condicionantes da aprendizagem” (artigo 1º do 
Regulamento do Despacho n.º 22/SEEI/96, de 20 de Abril de 1996), podiam ser 
direcionados para turmas com currículos alternativos aos do ensino básico regular ou 
recorrente. 
Para Bártolo Campos “depois das políticas de quantidade passou-se a falar sobre 
as de qualidade (1996: 5).” Podendo se sublinhar deste binómio a referida discriminação de 
carater positivo. Promovendo as políticas de qualidade, “colocam o acento nos resultados a 
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conseguir pelos alunos e na sociedade, […] e no tipo de organização dos recursos humanos 
e materiais disponibilizados para os atingir” (ibidem), sendo que o tipo de organização 
escolar é vista como um fim para atingir a qualidade de vida desejada. 
O problema é que, com a criação dos currículos alternativos, surge a segregação 
de certo tipo de alunos para “turmas especiais” (ibidem: 6).  
Embora seja necessário a existência de uma escola com currículos alternativos, 
estes não deviam de ser alternativos por motivos de exclusão ou direcionamento dos alunos 
por serem mais difíceis de ensinar, mas sim como uma opção aberta para todos os alunos 
que desejarem um percurso académico diferente para si.  
 
 II.2.2 - As individualidades dos alunos 
As singularidades que os alunos da EPIDH apresentam, principalmente a 
tendência para o absentismo e abandono escolar, fazem com que estes se enquadrem num 
grupo de alunos que se podem definir como detentores de características possíveis de se 
encaixar em turmas de “currículo alternativo”. Os quais detêm algumas características 
específicas perante o seu trajeto escolar. 
Para turmas formadas por alunos que deveriam ser educados por um “currículo 
alternativo” podemos atualmente salientar os alunos que frequentam os cursos CEF ou, 
num âmbito mais alargado, os alunos que frequentam escolas TEIP.  
Tomando como exemplo as características dos alunos dos TEIP, Canário et al. 
enuncia como “problemas escolares dos alunos” (dados obtidos através do “Relatório 
síntese dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária”): 
Insucesso elevado; absentismo; abandono precoce; indisciplina; delinquência; heterogeneidade 
étnico-cultural; deficiente domínio da língua portuguesa; deficiente integração social; desinteresse 
pelas aprendizagens; falta de apoio familiar pós horário escolar; disfunções psicológicas e 
emocionais; agressividade; insuficiente ligação escola-família; dificuldades na relação professor-
aluno; deficiente articulação entre ciclos. (Canário et al., 2001:59) 
Os alunos com estas características, mas em instituições escolares com um plano 
educativo regular seriam encarados como “excluídos do interior” e postos numa posição 
onde as suas oportunidades seriam reduzidas e a sua cultura individual recriminada.  
O problema é que não se ouve os alunos nem se atenta às suas individualidades. 
Não se pensa no tipo de vivências dos jovens fora do contexto escolar. Aplica-se normas 
iguais, projetos educativos iguais, atividades e formas de lecionar iguais, mas em alunos 
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diferentes. Em alunos que vivem em contextos diferentes, com uma integração social 
diferente, com problemas psicológicos e sociais também eles diferentes, e com formas de 
comunicação e compreensão diferentes também. Esquece-se que um individuo é uma 
criação biopsicosociocultural. Toda a história de vida de um individuo, seja ele ainda 
criança, adolescente ou adulto, tem como origem influências biológicas, psicológicas e 
sociais, as quais estão interligadas e constroem o alicerce da personalidade dos indivíduos. 
 Perrenoud (1995:19) afirma que “Na maior parte das escolas, hoje como ontem, a 
pedagogia não é diferenciada, os métodos não são ativos, não se trabalha por projetos, não 
se negoceia grande coisa com os alunos”. 
Silva Machado denúncia que, “é importante atentarmos no facto de que os alunos 
são diferentes” (2012:26). 
Essa diferença não deve ser encarada como um empecilho mas sim uma 
oportunidade para realmente se concretizar a democracia e permitir o sucesso de todos os 
indivíduos, o que na realidade não acontece.  
Assim, “Ser aluno é inscrever-se num sistema de normas que regem a palavra e o 
silêncio, o registo, o conteúdo e as formas de intervenções de uns e de outros” (Perrenoud, 
1995: 24). No estudo de Abrantes este informa que, 
Opera-se, desta forma, uma descontextualização das experiências e uma retificação dos saberes. 
Em contraste com aquilo que ocorre noutros contextos sociais, as formas de pensar, falar e agir 
próprias, tanto das classes populares como das culturas juvenis, tendem a ser corrigidas e punidas, 
relegados para uma situação de ilegitimidade e clandestinidade, não sendo sequer aproveitado o 
seu potencial para alcançar os “conteúdos” considerados fundamentais. (Abrantes, 2008: 140) 
Este desinteresse demonstrado face às individualidades dos alunos acaba por ser 
um dos motivos que se revelam causadores de sentimentos de desmotivação e de exclusão, 
que cada vez mais se dão a exteriorizar de dentro do ambiente escolar para a comunidade 
extrínseca a ele. Adquirindo assim, cada vez mais, relevância pública. 
No trabalho de Silva e Machado (2012: 26) esta afirma que “[a existência de] 
políticas de uniformização desencadeou um processo de exclusão dos alunos mais 
desfavorecidos e menos capacitados para atingir objetivos previstos”.  
Estes processos de exclusão contínuos, dos alunos, acabam por criar neles um 
sentimento de frustração e de injustiça que leva ao aumento de situações de absentismo e 
abandono escolar assim como do aumento das situações de demonstração de agressividade, 
principalmente para com o professor.  
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Amado et al. (2003), apoiando-se nos estudos de Silva (1993) e de Benavente et 
al. (1994), apresenta que, 
jovens que abandonaram precocemente a escola, […], revelam, […], um conjunto de experiências 
fortemente negativas no seu curto trajeto escolar (hostilidade, estigmatização, discriminação, 
abandono), dificultando as relações, criando sentimentos de frustração e de inutilidade dos 
esforços, tornando mais apetecível o mundo do trabalho (ainda que mal remunerado e 
desclassificado), ou o salto para o mundo da marginalidade e do ‘risco’  (in Amado  et al., 2003: 
36). 
Como também declara François Dubet, “Frequentemente, estes alunos excluídos 
rejeitam o estigma que se lhes impõe e escolhem virar a situação através da violência.” 
(1996: 501 in Canário et al, 2001: 17).  
Ao se aperceberem da existência de condutas de exclusão, a revolta que sentem 
concretiza-se em comportamentos desviantes ou de risco. Quebra-se o vínculo com o 
contexto que os rodeia, tendendo a ocorrer atos de indisciplina, absentismo, abandono e 
insucesso escolar e até a possibilidade de criação de uma subcultura dentro da própria 
escola. Isto para obterem algum tipo de aceitação social (aceitação por parte de amigos, por 
exemplo) ou como uma procura de uma forma de lidar com a frustração e ansiedade que 
sentem. 
Salientando-se que, a indisciplina que se encontra na escola pode nada ter a ver 
com atos delinquentes fora da escola. Como descreve Maria Teresa Estrela (1994: 12), “Se 
a indisciplina escolar pode tocar as fronteiras da delinquência, ela raras vezes é 
delinquência, pois não viola a ordem legal da sociedade, mas apenas a ordem estabelecida 
na escola […]”. Sendo que também a indisciplina na sala de aula, principalmente, esteja 
ligada a situações pedagógicas entre professores e alunos e não a causas exteriores. Para 
Maria Teresa Estrela,  
 Mesmo que as causas profundas dos comportamentos de indisciplina possam ser de carácter 
biopsicológico e /sociais, as causas próximas que os fazem desencadear encontram-se em fatores 




E como também afirma Estevão (2012) a escola, estando perante a presença de 
alunos que não se enquadram na definição de “adequados5”, “não pode deixar de nos 
desafiar a mobilizar outros conceitos de escola, de justiça e de direitos […] ” (ibidem:85).  
Sendo que, a referida mobilização de novos conceitos, dentro do contexto escolar, 
é que vai permitir o abandono da estigmatização dos alunos como “delinquentes”, 
permitindo passar para uma lógica de compreensão dos alunos desadequados e 
consequentemente alterar as relações pedagógicas existentes. 
 
II.3 - A Relação Pedagógica e o «sentir-se» excluído na escola 
 
Numa análise às questões educativas, Abreu (1982 in Jesus, 1996:9) reconhece 
que “todo o processo educativo decorre através de relações interpessoais.”. Sendo que a 
relação pedagógica era uma das formas de desenvolvimento desse tipo de relações, nos 
ambientes escolares.  
Considerando que “a relação pedagógica não pode ser concebida […] limitada à 
relação necessária para transmitir e receber os conteúdos programáticos do processo de 
ensino-aprendizagem” (Jesus, 1996:9), este processo teria então de ser composto também 
por estratégias relativas à gestão das relações interpessoais.  
Para Trindade (2009) compreende-se a afirmação da relação pedagógica como 
uma problemática nuclear no que toca à educação. Visto que, as relações pedagógicas 
eram, anteriormente, simplesmente vistas como relações para transmitir conhecimentos 
pré-estabelecidos, ignorando novos conhecimentos que fossem aparecendo e postos em 
questão pelos alunos. 
Acabando também por ignorar as individualidades de cada um dos alunos. Dando-
se uma diminuição da importância das relações em situações educativas. O que se provou 
como insuficiente para cumprir os objetivos dos estabelecimentos de ensino. 
Sendo que, perante este problema, acaba por haver uma defesa da necessidade de 
alteração de paradigma, uma transformação principalmente no que se refere às relações 
entre atores educativos. Passando assim, a aceitar-se que uma relação pedagógica precisa 
                                                 
5
 Itálico do autor. Estevão (2012:85) caracteriza estes alunos “adequados” através das características do 
aluno, que se considera, desadequado. Assim, um aluno desadequado é aquele que se pode enquadrar em 
situações de insucesso, resistência, estranheza, rendição, desistência e distanciação da cultura escolar, 
resumidamente “alunos que não dispõem de uma mente e até de um corpo adequados” (ibidem), face às 
definições dominantes nas várias categorias socias presentes no contexto escolar onde estão inseridos. Sendo 
os restantes alunos, os referidos “adequados”. 
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de ir muito mais além da transmissão de conhecimentos (paradigma instrumentalista), 
precisa também de interações, mais pessoais e individuais, entre os participantes 
(paradigma da aprendizagem).  
Como apresenta Maria Teresa Estrela, 
Dos estudos comparativos entre escolas, pode concluir-se que aquelas que se apresentam como 
mais eficazes combinam a preocupação com o rendimento do aluno com processos adequados de 
ensino e com um bom ambiente relacional fortalecido por um conjunto de regras coerentes e 
consistentes. (Maria Teresa Estrela, 1994:47) 
Encarando-se então, a relação pedagógica como “nuclear” tanto na sua 
concretização entre professor e aluno como entre os variados atores e a própria escola. 
No entanto, Trindade (2009) afiança que os problemas no contexto escolar são 
bem mais complexos que a problemática obtida pela relação pedagógica e que uma 
alteração de paradigma é insustentável de ser considerada a única solução para os 
problemas da escola. 
Assim, a relação pedagógica, apesar de não ser o único fator responsável, 
contribui para a definição do papel do aluno afetando também o seu sucesso escolar, a sua 
integração, a sua satisfação ou frustração face aos professores como à escola. 
Tanto a escola como na sala de aula, as relações pedagógicas aí existentes tem de 
ser compreendidas como, uma maneira de estimular os alunos para uma apropriação das 
aprendizagens que a instituição tem por objetivo transmitir, em função das relações que os 
atores educativos estabelecem entre si. Sendo que dentro sistema ocorrem vários tipos de 
relações.  
Para Trindade, substituindo o termo relações por dimensões, defende que existem 
quatro dimensões fundamentais que resultam de “um processo de desenvolvimento que 
terá que ser apreendido em função do como se condicionam e se co definem entre si” 
(Trindade, 2009:56). Sendo elas: a dimensão da autoridade, a dimensão da ajuda, a 
dimensão do agrado ou do afeto e a dimensão do conflito. Assumindo a dimensão da 
autoridade como “nuclear” para se abordar e analisar as outras relações pedagógicas 
encontradas no contexto, visto que é esta dimensão que permite perceber as relações de 
poder que se estabelecem na sala de aula.  
É através da compreensão das relações de poder que se vai conseguir identificar e 
perceber como ocorrem as outras dimensões existentes e como estas promulgam diferentes 
perspetivas nos alunos face ao ensino. 
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A dimensão da ajuda é definida perante o tipo de situações de tutoria, cooperação, 
apoio e orientação em contexto sala de aula, e percebendo o tipo de trabalho pedagógico 
que se desenvolve. A dimensão do afeto refere-se ao estatuto que se atribui aos vínculos 
afetivos e emocionais, na relação pedagógica. E finalmente a dimensão do conflito, que se 
capta através da analise da “expressão” de acontecimentos negativos (de situações de mal-
estar ou incomodo ou de acontecimentos inevitáveis de ocorrer dentro de processos 
relacionais).  
São as interligações de todo este conjunto de fenómenos relacionais, e as suas 
particularidades, que poderão explicar a produção de exclusão e a inclusão dos diferentes 
alunos, assim como a disciplina e a indisciplina, dentro da sala de aula e da escola. A 
categorização e as expectativas que os professores colocam nos alunos produzem 
diferentes relações entre eles, sendo que “categorizar um aluno ‘é condená-lo a resignar-se 
ou a revoltar-se’” (Postic, 1984:105 in Jesus, 1996:11). É necessário compreender e 
acreditar no aluno e na educação, tendo uma perceção da realidade que os envolve, sendo 
“imprescindível” a reestruturação das relações pedagógicas (Jesus, 1996). 
Para Maria Teresa Estrela, “a moral e a produtividade do grupo [grupo-classe] 
dependem do interesse suscitado pela prossecução dos fins estipulados, a inadequação dos 
fins propostos ou da falta de motivação dos alunos” (Estrela, 1994:48). Sendo que os” fins 
estipulados” são definidos pelo Projeto Educativo que cada escola define, e também dos 
objetivos que os professores definem para cada uma das suas turmas, a relação pedagógica 
concretizada na escola assim como dentro das salas de aula revê-se como fundamental, no 
que toca à aceitação dos diferentes alunos existentes no seu ambiente escolar assim como 
ao nível de contentamento e de trabalho que estes demonstram. 
Nas palavras de Estevão (2012), descrevendo as exigências da criação de uma 
“escola cidadã6”, defende que este tipo de escola “exige, também, uma outra forma de 
praticar o trabalho pedagógico” (ibidem:89), pois devido à importância dada ao ensino 
democrático, esta deve “dar prioridade às questões da crítica, do debate, da participação, da 
justiça, dos direitos.” (ibidem), sendo importante a reconstrução e adequação do currículo 
escolar.  
                                                 
6
 Estevão (2012) define a “escola cidadã” como “uma proposta ajustada à ética de uma modernidade 
verdadeiramente crítica, que reconhece a autonomia pessoal, a dignidade, os direitos humanos, os valores 




Então, como também afirma Maria Teresa Estrela, “daí a importância da 
adequação do currículo às necessidades e interesses dos alunos, da planificação cuidada, da 
variação de estímulos e de projetos motivadores […]” (ibidem:48 e 49). E assim se evitar 
que os alunos se sintam mal dentro da escola, se sintam frustrados e incompreendidos, e 
que consequentemente o expressem através de agressividade, do absentismo, ou 
simplesmente pela inatividade.  
Promovendo o aumento do sentimento de justiça, o respeito pela diferença e 
potenciando a existência de situações de comunicação entre os vários atores educativos. 
Sendo que é com a possibilidade da existência de pontes de comunicação, 
principalmente perante situações de conflito que, como denúncia Estevão (2012), estas 
duas situações tornam-se, 
 
condições de possibilidade da escola como espaço público, ou seja, como espaço de debate, de 
conflito, de antagonismo, de convivialidade e de ‘voz’, de intercâmbio de ideias, de direitos e 
deveres argumentativos, de interdependência significante, de assunção coletiva das decisões, 
mesmo quando elas ultrapassam os muros domésticos da escolas. (ibidem:81) 
 
E é perante este papel importante da escola, que a promoção da comunicação no 
seu interior permite o desenvolvimento da democracia no contexto escolar e 
consequentemente fora dele. Desenvolvendo-se o sentimento de inclusão e de justiço na 
escola através das relações pedagógicas que dentro dela se desenvolvem e, que pelas suas 
características, conseguem fazer extrapolar, para fora do contexto educativo, os 
ensinamentos que delas surgiram.  
 
 
II.3.1 - Comunicação entre professor-aluno 
 
As relações pedagógicas são caracterizadas principalmente pelos atos de 
comunicação, entre as partes envolventes. E a qualidade desta é imprescindível, em 
educação.  
Como descreve Trindade, fazendo referência a um terceiro paradigma, o da 
comunicação (que surge para além do paradigma da instrução e do paradigma da 
aprendizagem), a qualidade da comunicação é evidenciada, 
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no âmbito dos projetos de educação escolar como a condição decisiva para que se criem as 
condições que possibilitem às escolas participar no processo educativo de todos aqueles que com 
essa instituição se relacionam, […].(Trindade,2009:90) 
 
Principalmente numa educação que se pretende democrática, a existência duma 
educação com comunicação, entre alunos, professores e direção da escola, encara-se como 
primordial para que se gerem aprendizagens (cognitivas, relacionais e éticas) 
imprescindíveis para uma boa integração social dos alunos. É a aceitação e a existência da 
possibilidade de trabalhar em interação com o património cultural e pessoal dos alunos que 
se nota que a qualidade do trabalho das escolas não seria afetada mas sim enriquecida.  
Num desvendar do encadeamento entre comunicação e a relação pedagógica, 
Bento Silva (2000) defende que existem, “dois grandes modos de comunicação educativa: 
a formal e a informal” (Silva, 2000:694). Sendo que a formal se caracterizaria por uma 
comunicação que se realizaria no espaço escolar, onde o professor era “a principal fonte de 
conhecimentos” e que iria transmiti-los aos alunos. Sendo esta transmissão condicionada 
por “regras materiais, por possibilidades maiores ou menores de estabelecer a 
reciprocidade e por princípios de otimização do rendimento” (ibidem: 695) e onde existe 
“um plano curricular e pedagógico com explicitação clara das intenções, conteúdos, 
métodos e avaliação” (ibidem:696). 
O tipo informal ocorre quando “a comunicação passa sobretudo pela experiência 
vital dos interlocutores, renovada pelo encontro com o outro em condições e formas 
variadas, desde a simples conversa aos meios de comunicação social” (ibidem). Tendo na 
sua base o ideal de não se realizar “a partir da definição prévia de objetivos ou finalidades 
pedagógicas” (ibidem:697). 
Silva (2000) salienta que, apesar da existência destas duas formas distintas de 
comunicação no ambiente escolar, a presença de uma não prejudica a existência da outra, 
sendo que, a “ausência de um plano curricular e pedagógico não anula a potencialidade 
educativa da comunicação” (ibidem: 697) e de que “qualquer ato educativo, por mais 
estruturado que esteja, é atravessado por pistas da comunicação educativa informal” 
(ibidem). Sendo que, na atualidade, é verificável o estabelecimento de uma tipologia mista 
da comunicação. Sendo que a comunicação terá maior valor educativo quanto mais esta for 
produzida num contexto normativo através da interação (expressando ideias, desejos e 
necessidades) entre, neste caso, professor e aluno, de maneira a que ocorra um troca de 
influências entre ambos.  
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Já nos estudos de Maria Teresa Estrela (1994), esta referia que, 
[…] as regras criam as condições necessárias às aprendizagens coletivas e as restabelecem quando 
essas condições são postas em causa, elas desempenham um papel de regulação funcional, 
harmonizando o sistema normativo e o sistema produtivo da aula. (Estrela, 1994:52) 
 
No entanto a criação de regras devem negociadas com os alunos para permitir 
uma maior ligação para com as realidades dos alunos fora da escola. De forma a permitir 
que os alunos possam se apropriar e utilizar as normas tanto dentro como fora da escola, e 
também maximizando as hipóteses do aluno conseguir perceber e assimilar as normas 
apresentadas. Se não ocorrer esta negociação, ou seja, se a escola não permitir que haja 
uma ponte de comunicação com os alunos, as normas vão passar a originar condições que 
dificultam a integração dos alunos que vêm de contextos sociais diferentes, aumentam as 
hipóteses de ocorrer comportamentos disruptivos assim como se criam condições para 
ocorrerem situações de exclusão. 
Para Estrela, quando as condições de comunicação com alunos são estabelecidas, 
não sendo aberta a possibilidade de negociação de normas, no que toca principalmente aos 
códigos de comunicação utilizados, estes “ […] pressupõem não só acordos expressos 
como tácitos que dificultam a adaptação do aluno à escola, pela dificuldade em os 
compreender, aceitar e interiorizar” (Estrela, 1994:51). 
Estas barreiras seriam mais facilmente observáveis em alunos de origem em 
meios mais desfavorecidos, onde a dificuldade em perceber os códigos verbais, para-
verbais e não-verbais são mais prováveis de ocorrer. O cumprimento das normas só será 
possível aquando “Da compreensão da legitimidade da regra” (ibidem), pois se esta não for 
aceite como legitima “só será respeitada coercivamente” (ibidem:52). 
Originando, como consequência desta «não legitimidade», o aumento de 
ocorrências de comportamentos de indisciplina. Sendo que para Saul Jesus (1996) estes 
atos de indisciplina são múltiplos e normalmente situacionais, e leva a que o aluno seja 
categorizado pelos professores. Esta categorização como «aluno indisciplinado» causaria a 
não resolução das situações de indisciplina, assim como o seu agravamento, caso o aluno 
se Auto categorize da mesma forma. A categorização do «aluno indisciplinado» era 
justificada como resultante de fatores externos à escola, que produziram certos traços de 
personalidade nos jovens, como a “influência do meio familiar e do meio sociocultural de 
origem dos alunos” (Jesus, 1996:22). Isto levaria a que “frequentemente, não sejam 
tomadas atitudes que promovam a modificação do seu comportamento, […]” (ibidem). 
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Descrito nos estudos de Ruttledge e Petrides (2011), à ocorrência frequente de 
atos disruptivos, estão associados “fracos resultados escolares (Gu, Lai, & Ye, 2011), 
consumo de drogas e álcool (Farrington, 1991), abandono escolar (James & Lawlor, 2001), 




Mas, com a situação da “categorização” dos alunos, assim como a frequência de 
ocorrências de comportamentos de indisciplina por eles realizados, vão fazer com que 
tanto professores como escolas só se foquem na irradicação ou diminuição, de efeito 
imediato, desses comportamentos e ponham de parte o trabalho sobre as origens dos 
mesmos e o seu tratamento. Levando assim a um aumento da utilização de estratégias 
punitivas nas escolas (Jesus, 1996). E também levando a um desinteresse, por parte das 
instituições, de realizar intervenções, principalmente cognitivo-comportamentais, com os 
jovens com comportamentos disruptivos. Que para Ruttledge & Petrides (2011) tem obtido 
resultados eficazes. Ou também intervenções cognitivo-motivacionais, dentro de um 
modelo relacional (Jesus, 1996). Defendendo-se que, “não é suficiente intervir 
‘exteriormente’ ao nível dos antecedentes e das consequências dos comportamentos do 
aluno” (Jesus, 1996:25), isto porque é preciso perceber os motivos do comportamento do 
aluno de maneira a promover no jovem um sentido de responsabilização no que toca à 
alteração de mudanças de comportamento. É preciso escutar o que os alunos têm para dizer 
de forma a poder perceber o contexto de cada um e encontrar a forma de ação mais correta 











                                                 
7
 Tradução nossa. Na versão original: “Disruptive behaviour is associated with poor academic achievement 
(Gu, Lai, & Ye, 2011), drug and alcohol misuse (Farrington, 1991), early school leaving (James & Lawlor, 















Capítulo III - Enquadramento Metodológico e 















“[…] o sujeito-objeto de intervenção não é uma página em branco.”  
(Robertis, 2011:53) 
 
Os atos de comunicação são uma ação necessária na construção de relações 
pedagógicas para assim se dar a aceitação e a compreensão da diferença e das várias 
realidades que estão presentes nos contextos educativos. 
A ação educativa seria potenciada através da interação e da influência mútua entre 
alunos e os restantes atores educativos, sejam eles, os professores, a direção ou os 
auxiliares de ação educativa. 
Sendo que o cumprimento das regras que se pretende obter dentro da instituição 
escolar seria maximizado através da criação das regras perante uma negociação com os 
alunos para que estes consigam perceber e assimilar as normas e a necessidade destas 
serem cumpridas. 
É partindo deste ponto de situação teórico que o projeto de estágio aqui 
apresentado se desenvolve. Tendo em conta o levantamento de problemas que se obteve 
durante a avaliação diagnóstica realizada assim como do pedido de intervenção feito pela 
diretora da EPIDH. 
Assim, o Projeto ProBias
8
assentava sobre a potencialização da construção de 
pontes de comunicação com os alunos que apresentavam comportamentos disruptivos em 
contexto escolar, de forma a possibilitar que estes assimilem a necessidade do 
cumprimento das regras através da compreensão destas.  
Para isso desenvolveu-se um projeto onde se assume uma intencionalidade 
educativa do diálogo, ou seja, pretendia-se seguir um caminho onde através da ocorrência 
de um diálogo entre a estagiária e os alunos se concretizassem as referidas pontes de 
comunicação com os atores educativos da instituição. Isto permitindo a escuta ativa dos 
problemas dos alunos, fazendo com que estes se sentissem ouvidos e ao mesmo tempo 
incluídos no seu processo de ensino. E também objetivando que, através da concretização 
destes diálogos, os alunos conseguissem compreender e aceitar as normas existentes, e com 
as quais se deparam dentro e fora da escola. 
Com o intuito de concretização da proposta ficou acordado que a estagiária 
trabalhasse com os alunos que fossem expulsos das salas de aula da escola. Criando-se um 
                                                 
8
 Ver Apêndice II. Esclarecendo o nome do Projeto Probias, este resulta da junção da palavra Programa com 
o nome Bias. Bias era o nome de um filósofo grego, Bias de Priene, que era devoto da justiça e por isso era 
consultado frequentemente sobre assuntos litigiosos. 
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espaço para a receção desses alunos de modo a que se concretizassem os momentos de 
escuta e diálogo entre os intervenientes com o objetivo de uma compreensão do quotidiano 
escolar cumprindo os propósitos iniciais do projeto.    
 
III. 1 - Apresentação do Estágio  
 
Encarando-se aqui o estágio como um processo de transição entre o espaço 
formativo e o espaço profissional, de uma estagiária mestranda em Ciências da Educação, 
este atinge o topo da sua concretização aquando a conclusão, por parte da estagiária, da sua 
formação académica. Assim, este visa ser “como uma atividade privilegiada de exploração 
vocacional [do estagiário] ” (Vieira et al., 2011: 30). Isto porque:  
possibilita o contacto com o mundo profissional, potenciando um maior conhecimento de si 
próprio e do mundo do trabalho. Adicionalmente, o estágio também poderá atuar como uma fonte 
de auto eficácia, uma vez que viabiliza experiências de aprendizagem direta, mas também a 
aprendizagem por observação. (ibidem) 
 
No entanto, o estágio vai para além desta transição entre os espaços formativos e 
profissional. O estágio deve também ser encarado como um momento de continuação de 
formação. Como declaram Violante et al. (2007), socorrendo-se também das palavras de 
Lesne e Minvielle (1990:4), 
 a ‘fórmula estágio’ deve ser considerada não apenas na sua dimensão mais imediata de espaço de 
articulação entre saberes teóricos e desafios práticos, mas no sentido mais lato, como ‘ (...) uma 
forma de ação formativa (...)’ (ibidem) que pode contribuir para colher referentes identitários e 
solidificar algumas figuras e saídas profissionais […]. (Violante et al. (2007: 5) 
 
Assim, o estágio acaba por ser uma outra fonte de conhecimentos e experiências 
que permitem ao estagiário adquirir novas competências, novos métodos de trabalho, assim 
como permite descobrir os limites profissionais e pessoais onde o estagiário se sente à 
vontade de se inserir e que é capaz de trabalhar no uso total das suas capacidades.  
Para Vieira et al. (2011: 30), “A iniciação nas convenções, saberes e linguagens 
específicas da profissão, e o diálogo com a própria ação permitem a tomada de consciência 
das exigências, limitações e desafios que a profissão encerra”.  
Sendo que os autores salientam também, neste seu trabalho, que o estágio é uma 
oportunidade para o estagiário realizar uma “apreciação das suas próprias limitações e 
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capacidade de atuação, confrontando-se diretamente com os problemas e refletindo sobre 
estes para, posteriormente, agir e testar a validade das soluções hipotetizadas” (Dewey, 
1974; Schön, 1992 in Vieira et al., ibidem). 
Para um melhor decorrer no que toca ao desenvolvimento do processo de estágio, 
deve ser elaborado então um projeto. 
O desenvolvimento de um projeto, neste caso de estágio, e que tem 
principalmente um carácter de intervenção socioeducativa, funciona como um 
“instrumento mobilizador da prática” (Santos, 2009: 2). Como afirma Santos (2009), 
socorrendo-se da perspetiva de Glória Pérez Serrano (2008), o projeto é: 
 
‘um plano de trabalho com carácter de proposta que consubstancia os elementos necessários para 
conseguir alcançar os objetivos desejáveis. Tem como missão prever, orientar, e preparar bem o 
caminho que se vai fazer, para o seu posterior desenvolvimento’. (Serrano, 2008: 16 in Santos, 
2009:4) 
 
No que se relaciona com este estágio em específico, é de se sublinhar que o 
mesmo teve um carater flexível e transformável, devido à existência da necessidade de 
adequar o projeto às necessidades e exigências do contexto.  
 
Tabela 2 - Cronograma Resumido do Estágio 
A Tabela 2 refere-se, ao nível temporal, ao processo de estágio desde a sua 
preparação até ao final da sua execução, tendo em conta as diferentes localizações onde se 
desenvolveu este processo.  
Através da análise deste resumido cronograma pode-se observar que o início deste 
percurso limitou-se à elaboração de um projeto inicial que se pretendia desenvolver na 
EPIDH. O projeto inicial foi desenvolvido primeiramente num âmbito teórico e construído 
através de uma primeira análise do projeto educativo da EPIDH.  
 




Aplicação do projeto 
2012 2013 
Junho Julho Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro 
Localização FPCEUP FPCEUP e EPIDH EPIDH 
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O primeiro contacto com a instituição deu-se no mês de Julho através de uma 
reunião com a diretora da instituição e a estagiária. Desse primeiro contato surgiu uma 
dificuldade de implementação do projeto inicial, mas ficando em aberto a possibilidade da 
realização do estágio na instituição, havendo uma reformulação do projeto aquando o 
início do novo ano letivo (2012/2013). 
Assim, a partir de Setembro, o projeto a desenvolver durante o tempo de estágio 
na instituição, tornou-se num projeto aberto. 
Este foi-se construindo no decorrer do estágio com a preocupação de responder às 
necessidades e solicitações da instituição acolhedora. Tendo-se realizado dois encontros, 
incluindo ambas as orientadoras e a estagiária, com o objetivo de se definir, o melhor 
possível, as ações que se poderiam desenvolver na instituição.  
Este estágio teve então, visando o contexto de intervenção e as características do 
projeto, uma abordagem epistemológica e metodológica de carater interpretativo e 
interacionista. De maneira a que se foca principalmente na preocupação em compreender o 
contexto e a realidade social dos sujeitos, e, também, na maneira como estes interagem 
com o próprio contexto assim como entre si.   
Apesar de que, devido a diversos fatores advindos do contexto, como a existência 
de regras, o modo do funcionamento da instituição e os objetivos que esta tinha como 
primordiais, incutiram pequenas alterações no tipo de relação a desenvolver para com os 
sujeitos.  
Todavia, a preocupação com os sujeitos com os quais havia uma linha de ação fez 
com que a adoção de uma abordagem interacionista continuasse a ser desenvolvida para 
com estes. Isto permitiu uma visão mais alargada da realidade dos sujeitos e a organização 
de ações em função das suas características e necessidades. 
Havendo então uma tentativa de criação de uma relação aberta, de compreensão e 
empatia para com os sujeitos e a sua realidade social.  
 
III.2 - Preparação do Estágio 
Este projeto de estágio, agora em discussão neste relatório, criou-se inicialmente 
através de um período de preparação que decorreu de Junho a Julho de 2012, uma fase de 
inserção no contexto e de redefinição de um projeto realizável que decorreu entre 
Setembro e Outubro e por ultimo uma fase de desenvolvimento do projeto, que ocorreu 
entre Novembro a Janeiro (Tabela 2). 
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 Neste processo inicial de preparação, apesar do projeto nesta altura criado não ter 
sido totalmente concretizado, permitiu, através da realização de pesquisas e análises de 
documentos, aumentar o leque de conhecimentos sobre o universo escolar em geral e em 
concreto sobre o contexto de estágio, nomeadamente conhecer normas legais em vigor, 
assim como as metodologias de intervenção acessíveis e possíveis de utilizar durante este 
processo. 
Dando-se então no mês de Setembro o início ao processo de reformulação do 
projeto de estágio. Esta reformulação inicia-se com a realização de uma reunião na qual 
estiveram presentes a docente orientadora de estágio, a diretora da EPIDH e a estagiária. 
Este encontro teve, como principais pontos, a apresentação de todas as partes, uma 
descrição da instituição e do seu modo de funcionamento, a negociação do horário de 
estágio e a definição das tarefas a realizar pela estagiária. Deste primeiro encontro ficou 
decidido então que a estagiária se inseriria no contexto de estágio, iniciando a observação, 
a escuta e o levantamento de dados, e a partir dessa inserção haveria também o 
levantamento dos défices da instituição em que, na voz dos seus responsáveis, a estagiária 
poderia dar o seu contributo e onde poderia desenvolver o seu projeto.  
Após esta negociação e a formalização do acordo entre as instituições, a fase de 
reformulação prosseguiu com um período de contato e familiarização com o contexto. Este 
primeiro contato serviu como uma espécie de avaliação diagnóstica que permitiu 
compreender e conhecer o real funcionamento da escola e a interação com os vários 
diferentes atores daquela instituição. Isto através da leitura e da análise de documentos e da 
observação do contexto. Além do estabelecimento de diversas conversas informais com 
alunos, funcionários e professores da instituição. 
 
III.3 - Técnicas de recolha e tratamento de informação utilizadas 
No decurso do estágio, houve o recurso a técnicas de recolha e tratamento de 
informação e também a metodologias de intervenção que serão fundamentadas no decorrer 
deste capítulo. 
Durante todo o processo de estágio, a recolha de dados ao longo do seu 
desenrolar, funcionou através de uma metodologia de investigação de carácter qualitativo, 
e assumindo uma postura de investigação-ação. Pois os objetivos principais seriam sempre 
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o estudo e a compreensão das ações dos indivíduos assim como do contexto de estágio. 
Isto através do uso de uma variedade de métodos de recolha de informação. 
Este momento inicial do estágio funcionaria quase como avaliação de caráter ex-
ante ou também chamada de avaliação diagnóstica. Esta é elaborada para “desenhar o 
inventário das necessidades, dos beneficiários e dos recursos disponíveis” 
(Monteiro,2000:142). Assumindo assim um caráter particularmente descritivo e de 
planificação.  
A avaliação diagnóstica realizada permitiu compreender e conhecer o real 
funcionamento da escola e a interação com os vários diferentes atores daquela instituição. 
Construindo, através de uma análise de situação, uma interpretação dos dados recolhidos, 
para assim levantar hipóteses de trabalho, elucidando objetivos definidos como necessários 
de modificação. Entendendo-se que uma análise de situação seria uma “recolha de todos os 
elementos relativos a um dado problema ou a um pedido, […], bem como a reflexão sobre 
estes elementos e o relacionamento destes com outros” (Robertis, 2011: 85).  
Desenvolvendo-se após esta análise de situação um processo de avaliação 
diagnóstica “que consiste em conhecer, compreender, emitir hipóteses e de seguida fazer 
um diagnóstico” (ibidem: 107).  
Esta fase de diagnóstico acaba por ocorrer durante todo o desenvolvimento do 
estágio, procurando em conjunto com os atores do contexto as mudanças que se pretende 
alcançar para assim se determinar os obstáculos existentes e depois conseguir se escolher o 
tipo de intervenção a desenrolar, instalando-se assim a lógica de investigação-ação. Na 
qual, através dos resultados obtidos das pequenas intervenções realizadas, das observações 
efetuadas, da constante leitura e análise de documentos, e do estabelecimento de diversas 
conversas informais com alunos, funcionários e professores da instituição, se acabou por 
concretizar a metodologia investigativa desta intervenção. Uma intervenção em que 
sempre se procurou um carácter democrático e bem aceite pela população escolar. 
Encarando-se assim o momento da avaliação diagnóstica um instrumento de aprendizagem 
e de mudança. Esta metodologia de investigação-ação acaba por aparecer no decorrer do 
desenvolvimento das pequenas intervenções realizadas visto que foi através do decorrer 
destas que foi possível ter em conta as diferentes características dos sujeitos participantes e 
adaptar as ações futuras às suas necessidades e não aos objetivos previamente assentados. 
Procurando-se assim atingir, como declara Monteiro,  
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uma visão globalizante e multidimensional da intervenção, contemplando não só a adequação dos 
resultados obtidos aos objetivos previstos, como igualmente um questionamento sobre o sentido da 
ação e a integração de factos não esperados ou imprevistos. (Monteiro, 2000: 144 e 145) 
E também subscrevendo Sousa Santos, quando este afirma que,  
A Ciência social […] tem de compreender os fenómenos sociais a partir das atitudes mentais e do 
sentido que os agentes conferem às suas ações, para o que é necessário utilizar métodos de 
investigação e mesmo critérios epistemológicos diferentes dos correntes nas ciências naturais, 
métodos qualitativos em vez de quantitativos, com vista à obtenção de um conhecimento 
intersubjetivo, descritivo e compreensivo, em vez de um conhecimento objetivo, explicativo e 
nomotético. (Sousa Santos, 1988:22) 
Sucedendo, desta maneira de investigar, a chegada à realidade contextual e social 
em que desejamos nos integrar e só assim, conhecendo a verdade da realidade, poderíamos 
desenvolver um bom projeto e um trabalho de intervenção. 
Como Albano Estrela nos elucida, “a prática da investigação evita a formulação 
de um discurso paralelo ao real, na medida em que o transforma num instrumento de 
análise e de interpretação desse real” (Estrela, 1994: 27). 
Sendo que a informação obtida dessa “interpretação do real” vai ser por nós usado 
para a elaboração e desenvolvimento de um projeto contextualizado, essa informação tem 
obrigatoriamente de ser o mais contextualizada e verdadeira possível. De maneira a poder 
produzir uma união entre teoria e prática, assim como de melhorar as competências 
profissionais do interventor. 
É sempre a partir deste pressuposto que desenvolvemos, durante todo o desenrolar 
do processo de estágio, o uso de métodos qualitativos, no que toca à análise e ao 
desenvolvimento de atividades no contexto. 
Assim, ao longo de todo o trajeto de estágio, foram elaborados vários momentos 
de avaliações diagnósticas. O primeiro momento de avaliação diagnóstica realizou-se na 
primeira fase do estágio para a criação do projeto de estágio, tendo também ocorrido, após 
esta, uma avaliação diagnóstica a partir de cada uma das sessões realizadas para assim se 
proceder ao planeamento das próximas ações a seguir. 
Assim, para a realização das várias avaliações diagnósticas ocorridas, utilizou-se 





III.3.1 - Pesquisa e análise de documentos 
Esta técnica de recolha de dados desenvolveu-se aquando, inicialmente se 
reconheceu, a necessidade de recolha de informações sobre a instituição de acolhimento. 
Assim como, durante a elaboração de cada uma das sessões planeadas.  
A referida técnica “consiste na utilização de informações existentes em 
documentos anteriormente elaborados, com o objetivo de obter dados relevantes para 
responder às questões” (Afonso, 2005: 88), ou como refere Dias (1998: 37), permite-nos 
“fazer um levantamento de todo o património teórico existente sobre o tema recorrendo-se, 
para o efeito, a fontes privadas e oficiais […]”. Neste caso, para responder a questões 
decorrentes das atividades realizadas no estágio, proceder a uma reflexão sobre as várias 
problemáticas presentes no contexto, assim como para a perceção e compreensão das 
normas que regiam no contexto e como os sujeitos nele se mobilizavam. 
Numa fase inicial, esta pesquisa, desenvolveu-se através da pesquisa e análise de 
material legislativo e documentos de carater oficial, como a Avaliação Externa da Escola, 
o seu Projeto Educativo
9
, a LBSE e o novo Estatuto do Aluno, para facilitar o 
conhecimento e a compreensão do funcionamento da instituição, das responsabilidades que 
esta possuía assim como dos problemas lá existentes. 
Durante a fase de desenvolvimento do estágio, a técnica foi usada para o 
desenvolvimento das atividades idealizadas no estágio, para a sua criação, melhor 
adequação às problemáticas e para a procura de respostas a perguntas que surgiam da parte 
dos alunos sobre temas variados.  
 
III.3.2 - Análise de conteúdo 
Neste caso em específico, a análise de conteúdo foi um instrumento de suporte em 
todo o procedimento metodológico implementado no trabalho realizado. Isto porque, ao 
longo do processo, foi se estando presente face a vários tipos de formas de comunicação 
(sendo ela escrita ou oral). E a comunicação, ou antes, as comunicações, são o objeto de 
análise da análise de conteúdo.  
Como sublinham P. Henry e S. Moscovici (in Bardin, 2011:34) “tudo o que é dito 
ou escrito é suscetível de ser submetido a uma análise de conteúdo”. Isto para que se possa 
realizar inferências sobre uma realidade, ou melhor, descobrir o que ela nos tem para 
ensinar. No entanto onde é mais notório o uso desta técnica é no decorrer da elaboração 
                                                 
9
 Ver Anexo I. 
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deste relatório de estágio. A análise de conteúdo foi usada para a análise das notas de 
terreno efetuadas. Para que através destas pudesse proceder à elaboração de um quadro
10
 
onde se determinariam e definiriam as temáticas a ser seguidas no âmbito deste relatório, 
nomeadamente nas categorias: alunos; professores; direção; escola; pais; e funcionários. 
 
III.3.3 - Observação participante 
Esta técnica, nas palavras de Esteves (1998:41) “pretende observar ‘de dentro’ a 
vida de um grupo”. Isto para que assim se tente “criar condições de ganhar a compreensão 
e a inteligência dos processos sociais em que a sua vida quotidiana é experienciada – a 
denominada ‘participação-observação’” (ibidem). 
Assumindo, a estagiária, um papel de “observador participante”, como o descreve 
Santos, como sendo aquele que, 
procura integrar o seu papel com os demais do grupo, tentando assim um envolvimento máximo 
com o observado através da participação nas atividades do grupo, utilizando o mesmo código 
linguístico e recolhendo dados, muitas vezes, através de conversas informais. (Santos, 1994:5) 
Tendo este papel, de observador participante, sido exercitado durante a utilização 
de uma sistematização de “observação ocasional”. Ou seja, uma observação “não-
sistematizada” que “recorre ao escrutínio cuidadoso das situações da vida real, sem tentar 
usar instrumentos de precisão nem comprovar a exatidão dos fenómenos observados” 
(Young in Anguera, 1978: 34 in Santos, 1994:7). 
No caso da observação participante esta foi usada no decorrer do próprio estágio 
para a compreensão do funcionamento do contexto, assim como, durante as atividades 
realizadas, serviu para uma aproximação à problemática levantada de uma maneira mais 
aberta possível face aos acontecimentos observáveis. Visto que a problemática das 
atividades circundava à volta do tema do comportamento em sala de aula e da 
comunicação no referido contexto, este tipo de observação permitiu recolher informações 
como: quem são os participantes, que tipos de comportamentos realizam e o ambiente que 
os envolve. Como ressalva Albano Estrela, 
Nunca é demais sublinhar a importância que assume a observação dos comportamentos no 
processo de ensino-aprendizagem. A Pedagogia atual tem chamado a atenção para o papel 
                                                 
10
 Ver Apêndice VII. 
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desempenhado pelos processos de observação, diagnóstico e avaliação como fundamento de toda a 
ação educativa. (Estrela, 1994: 128) 
Só a observação permite a caracterização da situação educativa à qual se faz face 
em cada momento. Assim, tendo a estagiária, nestas sessões, o objetivo de concretizar uma 
ação educativa, este processo de observação vê-se como uma boa plataforma de suporte da 
ação que se pretenderia desenvolver. 
 
III.3.4 - Entrevistas informais 
Outra técnica utilizada, no trabalho de campo, foi as entrevistas informais, no 
caso do contexto de estágio, estas foram realizadas com vários membros da comunidade 
escolar, entre eles: alunos, auxiliares de ação educativa e professores. Para Arnal et al. 
(1992), é uma técnica que pode ter origem “desde discussões casuais enquanto participam 
numa atividade, a entrevistas abertas ou discussões em profundidade que selecionam 
sujeitos chamados informantes chave” (Arnal et al., 1992: 202). Sendo, os informantes 
chave, os que ajudam a ter uma maior compreensão do local e da situação atual que lá se 
regista. Este tipo de entrevistas permitem então que os participantes “falem das coisas que 
são do seu interesse e que sejam importantes para a investigação, mas de forma a permitir 




Esta recolha de informação tem um papel muito importante no que toca à 
obtenção de informações sobre o contexto, que muitas vezes não constam nos documentos, 
mas que acabam por existir como cifras negras institucionais. 
 
III.3.5 - Notas de terreno 
As notas de terreno, neste relatório, surgem da utilização da técnica da observação 
participante. Assim como descreve Silva (2011: 109), “As notas de terreno, escritas nos 
vários momentos de observação, constituem um pequeno arquivo […]”. A partir daqui 
surge então um “arquivo” de informações sobre o momento de entrada no contexto, o 
modo de funcionamento deste, descrições das atividades e dos resultados nestas obtidos e 
reflexões sobre as ações, assim como sobre as ações de outros face à estagiária. 
                                                 
11
 Tradução nossa. Na versão original: “Su objetivo es mantener a los participantes hablando de cosas de su interés y 
cubrir aspectos de importancia para la investigación en la manera que permita a los participantes usar sus propios 
conceptos y términos. La entrevista informal puede variar desde discusiones casuales mientras participan en una 
actividad, a entrevistas abiertas o discusiones en profundidad que seleccionan sujetos llamados informantes clave.” 
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III.3.6 - Entrevista a Diretora da EPIDH
12
 
Para se perceber melhor a forma como era gerida e administrada a instituição de 
acolhimento foi elaborada uma entrevista à diretora da instituição. Sendo concedida a 
autorização para a realização desta entrevista, a mesma não foi concretizada. Pondo-se 
várias hipóteses de como a realizar, a diretora escolheu realizar uma entrevista escrita que 
depois enviaria via correio eletrónico para a estagiária, no entanto a entrevista nunca foi 
recebida de volta, mesmo depois de terem sido enviados pedidos de resposta sobre a 
mesma. Não obstante, e atendendo às várias reuniões e revisões in loco consideramos ter 
uma perceção informada sobre a gestão da escola. A realização da entrevista permitiria 
aceder a um outro nível de entendimento e fundamentalmente conhecer o olhar da 
entrevistada. Reconhecemos as dificuldades e as exigências do contexto escolar em causa 
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 Ver Apêndice II. 
13
 Realçamos simplesmente o facto de não termos realizado a entrevista na descrição das atividades, sem contudo 
tecermos qualquer comentário ou juízo de valor que não teria qualquer fundamento ou cabimento. 
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III.4 - Metodologias de intervenção  
 
Robertis define um trabalhador social como,  
um profissional […] implicado nas missões definidas pelas politicas sociais e explora, em 
beneficio do utente, as diversas medidas e os dispositivos existentes. Participa também na criação 
de novos recursos, se necessário, no quadro de projetos com a participação das populações. 
(Robertis, 2011: 71) 
E é este papel profissional que a estagiária pretende atingir com o seu processo de 
estágio. Muito antes de se tornar numa mediadora socioeducativa, ou se tornar meramente 
numa utilizadora de processos de mediação, existe o objetivo de primeiro de tudo se tornar 
um trabalhador social. 
Ser trabalhadora social no sentido perseguir um percurso de trabalho baseado num 
processo de ajuda e orientação de pessoas, transformando-se num agente de mudanças, 
através da compreensão dos vários sistemas e dinâmicas, sociais assim como pessoais, que 
rodeiam os indivíduos. 
Como nos esclarece Robertis, 
O objetivo de ajuda do trabalhador social é permitir às pessoas encontrarem ou reencontrarem o 
seu lugar na sociedade em função das suas capacidades e das suas potencialidades e ultrapassando, 
tanto quanto possível, os limites impostos pela história pessoal ou por eventuais deficiências. 
(ibidem) 
Numa realidade tão dinâmica como a que encontramos numa instituição escolar, o 
agente que tenciona provocar uma mudança, neste caso a estagiária, vê-se confrontado com 
várias condicionantes que afetarão o desenvolver do seu trabalho. O amanhã nunca será 
igual a hoje, e as mudanças que se verificam numa realidade extremamente dinâmica, 
como a escolar, enfrenta diariamente mutações e dificuldades, sendo estas criadas por 
crenças pessoais, pela população em causa, pela dimensão do problema, pelos organismos 
superiores ou até pela falta de formação adequada dos profissionais. Assim, para conseguir 
enfrentar estas situações com o máximo de profissionalismo e com mais eficiência, há que 
atender a intervenção numa lógica de escuta sequencial, que permita a articulação entre as 
ações realizadas e a realizar. 
Assim, para obtermos esta sequência lógica teremos de começar pela observação e 
pela escuta dos sujeitos na realidade dos seus contextos, e pela enumeração dos seus 
problemas, para de seguida cercear a questão ou o pedido a que nos iremos expor. Há que 
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realizar uma análise da situação em questão, realizar uma avaliação diagnóstica da 
situação, e a partir dos dados daqui recolhidos avançar para a elaboração de um projeto de 
intervenção, a sua implementação e finalmente a avaliação dos seus resultados. Devendo 
estas etapas ocorrer ciclicamente de maneira a podermos planear todas as futuras ações.   
Sendo que os métodos de recolha de informação usados, para a concretização 
deste método de intervenção, já foram elucidados e explicados anteriormente, neste 
capítulo, para além de já termos explicitado qual o objetivo pessoal da estagiária para ter 
usado esta metodologia de intervenção, irá clarificar-se outra abordagem metodológica de 
intervenção, a mediação, e o porquê do seu uso ter sido importante durante o processo 
deste estágio.  
 
III.4.1 - Mediação socioeducativa 
A mediação tem sido nos últimos anos cada vez mais mediatizada. Para Silva & 
Moreira, socorrendo se da obra de Demazière (2008), a mediação, “nomeadamente a 
Mediação Socioeducativa, é assumida cada vez mais como um slogan mobilizador, um 
remédio […]” (Silva e Moreira, 2009: 7). Mas a mediação não se usa como se fosse um 
medicamente, que de forma rápida e eficaz acaba com os conflitos e problemas sociais. 
Não é um processo rápido, não é fácil de se processar, nem são imediatamente visíveis os 
seus resultados. Apesar de concordante com Correia, na medida em que este tipo de 
mediatização trouxe vantagens para a mediação, principalmente no que toca ao realce da 
sua importância, não obstante a mediação assenta numa matriz interdisciplinar muito 
complexa. O processo necessário para decorrer uma mediação é que passou como 
despercebido ao lado de tão milagrosa solução.  
A mediação, tendo por ponto de partida a definição sugerida por Luison e 
Velastro (2004:3 in Silva e Moreira, 2009: 7), é “enquanto método de resolução e gestão 
alternativa de conflitos, meio de regulamentação social e de recomposição pacífica de 
relações humanas”. No caso concreto deste projeto de estágio, foca-se o objetivo do uso da 
mediação, no termo em que, se pretende a eliminação de situações de conflitos, 
promovendo a sua resolução da forma pacífica, através da comunicação, e assim 
promovendo uma nova forma de “regulamentação social” e, ao mesmo tempo, pessoal. 
Crendo fortemente na vertente transformadora da mediação, que gera efeitos de 
“empowerment” assim como de “recognition”, nos participantes do processo. Como 
afirmam Bush & Folger (2005: 22), “O processo de mediação contém um potencial único 
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para transformar a interação conflitual e, como resultado, obter uma mudança de 
mentalidade nas pessoas envolvidas no referido processo”14. Para Bush & Folger (2005), 
este potencial de transformação da mediação baseia-se na capacidade desta produzir dois 
efeitos dinâmicos: o “empowerment” (empoderamento) e a “recognition” 
(reconhecimento). Sendo o “empowerment”, “a restauração dos indivíduos, no que toca à 
valorização e fortalecimento do seu valor próprio e da sua capacidade de tomar decisões e 
lidar com os problemas da vida
15” (ibidem:22), e no que toca à “recognition”, esta refere-se 
à “evocação de reconhecimento, da compreensão, ou empatia face à situação e ao ponto de 
vista do outro, por parte dos indivíduos
16” (ibidem).  
Desejando-se que estes dois efeitos dinâmicos produzam acordos entre as partes, 
transformando o conflito numa situação necessária para o progresso pessoal e social dos 
indivíduos. E transmitindo uma “semente de esperança realista nas capacidades de todas as 
pessoas […]” (Torremorel, 2008: 40), para enfrentarem situações de conflito.  
Na vertente da mediação educativa, na definição dada por Bonafé-Schmitt, 
2009:36), esta mediação tem como finalidade “fazer do processo de mediação uma 
aprendizagem para a cidadania” tendo como objetivos mais alargados 
criar um novo espaço de gestão das relações na escola, um espaço intermédio, que se apoie numa 
redefinição das relações entre alunos e membros da comunidade educativa, mas também entre os 
próprios alunos. Representa, assim, uma aprendizagem de responsabilização dos alunos para 
melhorar as relações no seio da escola, desenvolver novas solidariedades, favorecer um melhor 
ambiente escolar e extra-escolar. (ibidem) 
No decorrer do estágio, tendo por base os tipos de mediação referenciados nos 
parágrafos anteriores (a mediação social, a mediação transformativa e a mediação 
educativa), o caminho percorrido seguiu um trilho pedagógico, ou seja, a utilização de 
técnicas destas várias mediações, no nosso entender, renomeou a mediação usada para uma 
«mediação pedagógica». Uma mediação que permita a aquisição de conhecimentos e 
competências, adequados a cada realidade e ao perfil dos indivíduos, de forma a promover 
o desenvolvimento pessoal e a integração social deste. 
                                                 
14
 Tradução nossa. Na versão original: “The mediation process contains within it a unique potential for 
transforming conflict interaction and, as a result, changing the mindset of people who are involved in the 
process”. 
15
 Tradução nossa. Na versão original: “(…) empowerment means the restoration to individuals of a sense of 
their value and strength and their own capacity to make decisions and handle life's problems”. 
16
 Tradução nossa. Na versão original: “Recognition means the evocation in individuals of acknowledgment, 
understanding, or empathy for the situation and the views of the other”. 
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Mas, como estamos a trabalhar dentro de uma comunidade e para esta, e este é um 
fator de que não nos podemos desligar, para além da tendência pedagógica da mediação 
que objetivamos, temos de pôr em cena a mediação organizacional. Para que melhor se 
compreendam os processos comunicacionais e as relações humanas dentro de cada escola 
há que ter em análise as interações específicas de cada comunidade. Assim, esta análise 
permite a compreensão da mediação organizacional presente na comunidade, pois 
baseando-nos em Ferreira (2009:174), entende-se que este tipo de mediação surge das 
“articulações (em autonomia) e a partir da comunicação e da perspetiva política da ação 
das pessoas nas organizações” e se considerarmos a escola como uma “organização 
comunicativa autónoma” (ibidem:181), a análise e compreensão dos processos de 
comunicação e de interação dentro da escola vêm-se como essenciais para percebermos “a 
capacidade de iniciativa, de autoria e de vontade dos atores, a par do reconhecimento e do 
querer viver juntos na escola” (ibidem), e este processo é essencial para os objetivos que se 
pretende do projeto de estágio.  
Incidindo o projeto de estágio numa perspetiva de resolução de problemas e de 
(re)estabelecimento de comunicação entre alunos e restante comunidade escolar, e vice-
versa, a opção mediativa tomada foi a que girava em volta da aquisição de novos valores, 
contribuindo para a melhoria das relações e interações dentro da escola. E ao mesmo 
tempo, tendo como orientação pessoal o enveredar por uma postura profissional que se 
pautasse pela centralização das ações de mediação através de uma vertente 
tendencialmente comunicacional, entre sujeito e profissional. Onde, o cuidado com as 
relações criadas no processo está sempre presente, assim como o foco nos indivíduos em si 
e no seu crescimento pessoal e social.  
Como defendem autores como Fisher e Brown (1989) e Fisher e Ury (1991), 
“deve-se separar a pessoa do problema, ser-se duro com o problema e suave com a pessoa, 
não culpabilizar, permitir salvar a cara” (in Torremorell, 2008:37), centrando-se assim, o 
profissional, na resolução das situações-problema apresentadas mas mantendo sempre uma 
atenção, um cuidado especial, com as relações que se podem criar entre profissional e 
sujeito. 
O que se pretenderia neste tipo de intervenção usada seria sempre o de atingir uma 
vontade de mudar, por parte do sujeito intervencionado. Contribuindo assim, o mediador, 
para ajudar numa modificação, ou melhor, num aperfeiçoamento do sujeito, para o que 
uma dada situação exigisse dele. Acercando da afirmação feita por Bonafé-Schmitt, sobre 
os programas de mediação escolar, 
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os programas de mediação podem permitir uma valorização das capacidades de cada um em papéis 
sociais que não estão simplesmente ligados ao trabalho escolar. Permitem, assim, o reforço do que 
os psicólogos chamam ‘a consideração de si’ e podem favorecer, a prazo, desbloqueamentos em 
relação à atividade escolar. (Bonafé-Schmitt, 2010: 52) 
 
No percurso de estágio concretizado, esta forma de intervir foi usada no decorrer 
das sessões realizadas assim como em algumas situações específicas, que decorreram da 
presença da estagiária no contexto de estágio. Isto porque o objetivo central seria sempre o 
de levar os sujeitos a pensarem nas suas ações, orientando-os de uma maneira que 
permitisse na análise dos problemas apresentados acerca dos sujeitos pelos próprios 
sujeitos, para que se possibilitasse uma progressão positiva individual, e no caso especifico 
das sessões de turma, um desenvolvimento positivo por parte do grupo.  
 
III.4.2 - O papel do Mediador Socioeducativo 
 
A mediação, dentro do contexto escolar, acaba por ter a necessidade de se 
apresentar com diversas finalidades, que trespassam a gestão de conflitos. A mediação 
socioeducativa acaba por ter uma prestação mais eficaz quando se desenvolve também 
como forma de prevenção, desenvolvimento pessoal e social e de compreensão das 
ocorrências, possibilitando assim uma gestão positiva dos conflitos, promovendo a 
comunicação e a convivência de todos dentro de uma escola para todos.  
Centrando-nos agora na mediação direcionada para a gestão de conflitos, Bonafé-
Schmitt afirma que, “A mediação caracteriza-se pelo princípio da reapropriação da gestão 
do conflito” (Bonafé-Schmitt, 2009: 25), e é esse princípio que direcionará o papel de 
mediador como um indivíduo portador, principalmente, de um carácter de confiança. 
Confiança que, o sujeito em intervenção, deve sentir para com o mediador assim como 
para com outros sujeitos envolvidos na ação de mediação. Sendo este sentimento, o 
principal fator a existir numa relação, em contexto de mediação. Sendo a referida relação 
de confiança criada desde a realização da primeira entrevista entre mediador e sujeito. 
Subjacente a esta necessidade de haver confiança vem o princípio da 
confidencialidade. Baseando-se a comunicação entre sujeitos e mediador “sobretudo na 
confidencialidade das trocas” (ibidem). Este princípio assume um lugar importante no que 
toca ao decorrer do processo comunicacional que ocorre numa mediação pois é ele que 
despoleta a abertura por parte do sujeito, em relação ao mediador, e só assim é conseguida 
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a «permissão» do sujeito para a ocorrência de um diálogo aberto, honesto e aberto à 
possibilidade de transformação e de resolução de conflitos. Há uma necessidade 
imprescindível da boa comunicação entre mediador e sujeito, “as histórias que cada pessoa 
expõe, a forma e a razão pela qual as conta, mostram as preocupações reais e a motivações 
integradas na situação em questão” (Torremorell, 2008:43), e só ouvindo o sujeito é que se 
pode compreender e percecionar qual o problema real e qual a postura do sujeito face á sua 
resolução. 
No entanto, é de salientar que, apesar de ser necessária para a resolução dos 
problemas apresentados, a existência de uma boa relação entre sujeito e mediador, exige-se 
que a postura do profissional se mantenha imparcial, mantendo uma relação de empatia e 
não de simpatia para com os sujeitos. 
Sendo a imparcialidade indispensável para a criação e o favorecimento da 
comunicação entre todas as partes, de forma a facilitar uma negociação sobre as resoluções 
que surjam no processo. Para cumprir estas tarefas o mediador precisa de estar preparado 
para o desenvolvimento das sessões de forma tranquila, para isso precisa de estabelecer 
laços de forma empática, sabendo escutar, dialogar e respeitar, sem nunca se envolver no 
conflito.  
É de também de realçar que, a existência e constante promoção da boa relação, 
especialmente na mediação educativa, por fazer com que o profissional se “ [alheie] da 
dinâmica da escola, centrando a sua ação na comunidade” (Freire, 2009: 68). Sublinhando-
se a dificuldade presente do mediador manter uma postura sempre neutra, tanto face às 
limitações do “mesosistema” escolar, assim como face às suas representações e valores 
pessoais. 
Assim, o mediador deve ter um carácter profissional de bastante flexibilidade, 
sendo um profissional “de todo o terreno” (Oliveira, 2009) e possuir uma grande 





































Avançando a partir dos dados adquiridos através das várias etapas e técnicas de 
recolha de informação, inicia-se o processo de intervenção no contexto de estágio, 
seguindo uma postura profissional que é exigida a um mediador socioeducativo, 
principalmente focada nos princípios da neutralidade
17
 e da imparcialidade. O processo de 
intervenção percorreu assim várias fases, sendo executado dentro do possível e permitido 
pelo contexto. 
 
IV.1 - Inserção e Acolhimento da estagiária no/pelo contexto 
 
Sendo a primeira fase, de uma intervenção, a entrada no terreno é de relevância 
indicar que esta é sempre uma intromissão no contexto, mesmo tendo autorização, para lá 
estar. No entanto, foi deixado explícito que a possibilidade de confraternização entre 
estagiária e alunos foi sempre, no passado, permitida e vangloriada, e que este seria 
também agora permitido e desejado existir. O que fez a estagiária se sentir confortável e à 
vontade com a sua participação no contexto. 
A orientadora-local era a diretora da instituição e foi ela que sempre orientou a 
estagiária para as posturas a ter face ao contexto, assim como, era a mesma que viria a 
aprovar todos os projetos a desenvolver, no decorrer do estágio. 
 Nos primeiros dias de estágio foi indicado à estagiária para desenvolver o seu 
trabalho na sala de reuniões dos professores. Sendo-lhe dado o Projeto Educativo da 
Instituição
18
 para ler e tirar as suas anotações. Posteriormente, a estagiária, foi dirigida para 
uma sala no primeiro andar do edifício principal da escola. Tratava-se de uma pequena 
sala, com uma mesa, 3 cadeiras, um armário e uma janela. Onde o pormenor mais 
marcante desta sala seria a existência de grades na pequena janela da sala, remetendo-nos 
sempre à história daquele edifício como um reformatório. A herança física e cultural que o 
reformatório trazia à escola era ainda premente e muitos ficam sendo os pormenores que 
viriam à superfície neste contexto e durante a exploração do terreno. De facto, não era só o 
peso da retórica, é também uma condição e um agir na (re)educação de jovens que por 
razões diversas se afastaram dos caminhos mais comuns e serenos. As salas com portas 
todas de vidro e as grades nas janelas, invocando um passado (presente) de vigilância, 
poder e autoridade.  
                                                 
17
 De realçar neste entendimento do princípio que reconhecemos que o ser humano não é neutro. Esta 
consciência permite-nos balizar a compreensão e a exigência do princípio. 
18
 Ver Anexo I. 
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Nos dias iniciais foi indicado à estagiária para fazer as leituras dos documentos 
fornecidos de forma a proceder-se para a elaboração do projeto que se iria desenvolver 
naquela instituição, na sua sala. No terceiro dia de inserção no contexto de estágio, a 
estagiária tomou a liberdade de ir conhecer o espaço exterior da instituição e os espaços 
frequentados pelos alunos. A vontade de conhecer o contexto e as pessoas que dele faziam 
parte, e também dar-se a conhecer, eram presentes, assim como a necessidade de 
integração e participação naquele espaço.  
No decorrer do intervalo, onde se encontrariam os alunos todos cá fora no pátio, a 
estagiária iniciou a sua aventura
19
 pelo espaço de recreio dos alunos. Como os intervalos 
são de dez minutos e o espaço exterior da instituição não é muito grande, com o toque para 
o recomeço das aulas, a estagiária dirigiu-se à biblioteca. Virando esta ida à biblioteca um 
momento crucial no desenvolvimento do estágio. A ida à biblioteca foi um momento muito 
rico, principalmente no que toca ao conhecer do contexto. Permitiu algumas conversas 
informais entre estagiária e alunos, assim como conhecer alguns professores que lá se 
dirigiam. Acabando a visita com um convite, dos professores que lá se encontravam e da 
técnica responsável, para uma ida à sala dos professores tomar um café e conhecer os 
outros elementos da comunidade educativa. Mas ao fim da visita, a estagiária foi alertada 
pela diretora da instituição que a ideia de frequentar espaços como a biblioteca ou a 
existência de conversas com os funcionários não era aceitável e as ações da estagiária 
unicamente se deveriam realizar no seu gabinete. Este alerta obviamente provocou uma 
outra postura na estagiária. A partir deste momento a curiosidade e interesse mantiveram-
se de outras formas ate porque a expetativa dos outros sobre nós influencia a nossa postura 
assim como a forma como esta se afirma num espaço. E apesar de ter acontecido uma certa 
rotura da «imagem criada» com a «imagem real», a postura da estagiaria não se alterou no 
essencial, no que toca ao seu desejo de contribuir para um melhor desenvolvimento das 
atividades do e no contexto. 
Sendo notória a necessidade de um contato mais próximo com a comunidade 
escolar para perceber como esta funciona, as idas à biblioteca continuaram a ocorrer, 
apesar de serem mais breves que o inicialmente desejado. As idas à biblioteca eram um 
ponto fulcral no desenvolvimento do projeto de estágio, era o local do contexto onde era 
possível um contato mais próximo com os alunos e com os professores, proximidade essa 
                                                 
19
 Intitulámos de aventura na medida em que o momento de inserção foi sentido como um duplo desafio, ser 
capaz de se integrar com os jovens-alunos e não desrespeitar ou preocupar a diretora da instituição quanto às 
normas e regras vigentes no contexto. 
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que era necessária para a perceção do que há por trás da máscara que muitos colocam para 
se defenderem dos outros. 
Tanto nas idas à biblioteca como nas deambulações pelo átrio, a estagiária sempre 
foi bem recebida, tanto por funcionários, professores e pelos alunos. O primeiro contato 
seria sempre de forma cuidadosa e ao mesmo tempo de curiosidade pelo trabalho que a 
estagiária estava a desenvolver naquele contexto. Sendo que quando era explicado o que se 
estaria a construir, o projeto, foi sempre bem aceite e apoiado por todos os elementos. E 
este ponto tornou-se uma das maiores motivações para a continuação do projeto de estágio 
a desenvolver. 
É de notar, que na instituição não existem quaisquer técnicos da área da educação, 
psicologia, sociologia ou de áreas multidisciplinares. Este pormenor exigiria assim a 
criação, por parte da estagiária, de uma postura que seria sempre singular às existentes no 
contexto. Pondo-se também aqui a hipótese que este singularismo fosse encarado como 
uma fuga à norma, exigida naquele espaço. O que dificultou ainda mais o processo de 
estágio, isto porque o contexto não tinha hábitos de trabalho extracurriculares com os 
alunos (a não ser na sala de estudo operacionalizada pelos professores), nem estava 
habituado a partilhar ou resolver os problemas existentes fora da sala da direção. E este, no 
decorrer do projeto de estágio, viria a ser o principal obstáculo. 
Ultrapassando a fase das limitações impostas e já estando habituada ao 
funcionamento normal do local de estágio, é finalmente assente também o projeto de 
estágio que seria desenvolvido, o Projeto ProBias nas suas duas vertentes.  
No que toca ao desenvolver do projeto, na sua perspetiva, houve a autorização 
para a criação do gabinete para acolhimento dos alunos expulsos das aulas. O problema daí 
decorrente foi o da informação não passar da sala da direção para a restante comunidade 
escolar. O projeto foi aprovado e as atividades criadas mas a informação centrava-se 
somente na diretora da escola, sendo que tanto os funcionários que acompanhavam os 
alunos expulsos, assim como os professores, não sabiam da existência do gabinete. Ou 
então, os que sabiam (professores e funcionários), era porque comunicavam com a 
estagiária, mas não tinham obtido informações «oficiais» para o direcionamento dos alunos 
para o gabinete. E sendo que a instituição funciona sobre as orientações da direção o 
gabinete nunca obteve a função para o qual foi criado. 
Assim como nas sessões desenvolvidas com a turma CEF, o carácter quase de 
secretismo, foi evidente pois nenhum dos professores da turma sabia da realização das 
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sessões, incluindo a diretora de turma, sendo a professora que estaria a ceder o tempo para 
a realização das sessões, a única que saberia destas. 
Apesar das imensas barreiras existentes no contexto à que salientar também os 
variadíssimos pontos positivos que surgiram do processo de estágio apresentado. 
Sendo o contexto escolar tão rico em sentimentos, problemas e oportunidades é de 
salientar que o papel da estagiária ultrapassou as paredes do seu gabinete, e do seu projeto. 
A não existência de quaisquer outros técnicos, que aqui se afirma, sublima e 
exclama como fulcral para o bom funcionamento de uma instituição escolar, abriu portas 
para a mobilização de conhecimentos muito para além dos primariamente assentes como 
necessários e os quais permitiram o contacto especialmente com os alunos, pois se 
presenciou como essencial para o bem-estar destes. Era patente a necessidade pelo bem-
estar social e pessoal apresentada pelos jovens, e que a ausência de profissionais 
habilitados para os orientar era uma carência incontornável.  
Tudo isto são experiências que se acumulam e que criam conhecimentos e 
aprendizagens para a uma melhor adequação ao contexto de trabalho e que estimulam e 
desafiam, ao mesmo tempo, para enfrentar e compreender novas situações. Sendo todos 
estos pontos, anteriormente referidos e expostos, pontos fulcrais de construção de um «eu» 
profissional, que se recheia de conhecimentos úteis para a construção de uma 
profissionalidade em outros diferentes contextos. 
Tendo como pano de fundo uma formação em criminologia, que pretende criar 
profissionais com uma postura multi, inter e transdisciplinar, para que trabalhem com a 
prevenção de comportamentos disruptivos, que lidem e que saibam lidar com situações de 
perturbações do comportamento e da personalidade, e que promovam a reinserção social, a 
resolução de conflitos e a gestão de situações de risco em diferentes contextos. E que agora 
foi complementada com uma formação em Ciências da Educação que se pretende que 
atinja como objetivos a concretização de um trabalho de investigação, análise e 
intervenção em contextos socioeducativos. E capacitando um profissional para a criação de 
projetos e programas de intervenção, prevenção e formação relativos a situações e 
problemas educacionais, desenvolvimento institucional e comunitário. 
A aquisição desta dupla formação provoca a consolidação de um perfil 
profissional muito abrangente e permeável, em termos de contextos de ação e de 
intervenção, pois ambas estão ligadas às ciências sociais e humanas, campos teóricos que 
conseguem abarcar dentro de si muitos contextos de ação diferentes e objetivos de ação 
diferentes, como por exemplo, de intervenção, prevenção ou investigação. 
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Mas ao mesmo tempo criando na estagiária uma postura profissional focada na 
concretização das ações dentro de uma ética e uma deontologia de trabalho centradas no 
cumprimento das normas e regras dos contextos, no respeito pelos indivíduos e pelos seus 
diferentes contextos de origem, e na confidencialidade das ações desenvolvidas com os 
sujeitos. 
 
IV.2 - Desenvolvimento do processo de Estágio 
 
Após a familiarização com o contexto, no mês de Outubro, realizou-se novamente 
uma outra reunião entre as três partes, onde foram apresentadas formalmente algumas 
propostas de trabalho para poderem ser selecionadas aquelas mais propicias a serem 
desenvolvidas no âmbito do estágio.  
Do levantamento de informações efetivado, propôs-se então a continuação do 
estágio através da realização de um projeto de intervenção, designado de Programa 
ProBias. 
O Programa ProBias focar-se-ia então no empowerment dos jovens, isto é, no 
reconhecimento das suas capacidades e possibilidades de controlo sobre o seu 
comportamento em contexto de sala de aula. 
O ProBias teria assim como objetivos: 
 
 Estimular o gosto e a motivação pelos saberes; 
 Aumento de auto estima e confiança em Si; 
 Controlo de comportamento disruptivo; 
 Motivação do aluno para a necessidade do aumento do seu nível de empenho; 
 Aumentar capacidade de atenção; 
 Fornecer e exercitar técnicas de controlo comportamental e de memorização; 
 
O programa teria como público-alvo os alunos da instituição a quem tivessem sido 
aplicadas faltas disciplinares e que levassem à expulsão do aluno da sala de aula. 
No decorrer da referida reunião, e tendo como momento de fundo a explicação e a 
fundamentação do projeto sugerido, foi apresentada pela direção da escola uma situação-
problema, relacionada com problemas existentes com uma turma em especifico, e da qual 
surgiu um pedido de ajuda da direção para tentar resolver a situação. 
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Deste pedido houve então uma pequena reformulação do projeto e onde se 
estabeleceu que este se desenvolveria em dois momentos diferentes. 
O ProBias passaria então a desenvolver-se no gabinete da estagiária, onde seria 
realizado através de sessões de “acolhimento” para os alunos que fossem expulsos da sala 
de aula. E seria também realizado através da concretização de pequenas sessões com a 
referida turma à qual a direção suscitou o pedido de ajuda. Neste último caso, a primeira 
opção de trabalho focou-se na realização de sessões, também elas individuais, com os 
alunos apontados como mais” problemáticos”, mas que mais tarde passou a ser realizado 
em sessões com a turma toda. 
Passando agora o projeto a ter como público-alvo, alunos, individualmente, 
apontados como perturbadores da sala de aula e que acabam por sofrer faltas disciplinares, 
assim como os alunos da turma “problemática”. Na análise destes dois momentos de 
intervenção, neste relatório, vamos intitulá-los de “ProBias com atores individuais” e de 
“ProBias em (inter)relação com CEF’s”, respetivamente. 
É de salientar que o programa decorreria numa perspetiva de investigação-ação, 
ou mais propriamente, ação-investigação. Ou então, numa terminologia por nós usada, a 
ação do programa desenvolver-se-ia sempre num processo de intervenção-investigação. 
Isto de maneira a construir um projeto pedagógico que implique também os alunos e que 
permita desenvolver novas atitudes e comportamentos nos estudantes. 
Isto porque, o programa prosseguiria sempre com as suas sessões sendo realizado 
uma análise das informações recolhidas na sessão anterior e assim sucessivamente. 
O programa visava assim conseguir: a redução do número de situações de 
comportamento inadequado no contexto sala de aula, potenciar e desenvolver nos alunos a 
vontade de saber, melhorar a relação do aluno consigo, com os outros e com o mundo, 
difundir a valorização da capacidade de empenho na vida escolar; propiciar a reflexão 
sobre o “Presente” e o “Futuro” da vida do aluno, face aos comportamentos apresentados, e 
consequentemente promover o melhoramento da relação aluno-professor. 
 
IV.3 - Descrição e Análise do Projeto ProBias 
 
IV.3.1 - ProBias com atores individuais  
Nesta vertente, o programa seria desenvolvido, através dois possíveis momentos a 
desenvolver em cada sessão. Um primeiro momento onde seria desenvolvida uma pequena 
entrevista ou então uma atividade que teria sido criada para uma orientação, um trabalho 
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mais individual e específico para cada um dos alunos. E um segundo momento, onde seria 
possível a realização de atividades lúdicas, que seriam usadas caso, o definido como, o 
primeiro momento da sessão, ocorre-se de forma mais breve que o esperado. Estas 
atividades lúdicas teriam assim um caráter pedagógico pois são focadas na obtenção e 
desenvolvimento de um “Barómetro de Valores”20 sociais e individuais, de forma a 
promover uma discussão e uma reflexão, de caráter oral, entre aluno e estagiária, sobre a 
importância dos valores na vida de um jovem. 
    Então, o primeiro momento de intervenção com um aluno “acolhido” seria 
concretizado, primeiramente, através de uma entrevista ao aluno, que tivesse sido dirigido 
para o gabinete, de maneira a esclarecer o seu histórico escolar, convicções, objetivos e 
especificidades da personalidade de cada um dos jovens que se apresentassem no gabinete. 
Isto, com o objetivo de assinalar possíveis casos mais sérios que o previsto e de possibilitar 
também a formulação das atividades a apresentar, a cada aluno, caso haja novas sessões 
para além da primeira realizada. E um segundo momento, possível em todas as sessões, 




 Análise do ProBias com atores individuais 
Na análise desta vertente do programa, podemos afirmar que o projeto foi 
inacabado. Não foi um projeto inacabado na sua relação com o insucesso ou a execução 
das atividades desenvolvidas e/ou propostas mas sim relacionado com a inoportunidade de 
desenvolvimento das atividades. 
Desde o início até à conclusão deste processo, o gabinete recebeu apenas dois 
alunos, dirigidos ao gabinete por terem sido expulsos da sala de aula.  
Apesar de a estagiária ter conhecimento de várias situações de expulsão ao longo 
do primeiro período letivo. Tendo sido algumas destas situações presenciadas e descritas, 
nas notas de terreno redigidas, como situações de demonstração de “insubordinação e 
desrespeito pela figura do professor” que envolveria situações de “gozo” para com os 
professores, desrespeito pelas normas de sala de aula e falta de reconhecimento do 
professor como uma figura de autoridade (Nota de Terreno nº5). Ainda que com este 
conhecimento assumimos o ProBias na sua dimensão única de projeto inacabado. 
 
                                                 
20
 Chamámos de “Barómetro de Valores” porque a sessão serviria para perceber o aluno, quais os valores que 
o guiavam e que este percebia como importantes para a vida em sociedade. 
21
 Ver Apêndice VIII. 
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 Descrição da sessão realizada 
 A única sessão realizada no gabinete consistiu na receção de dois alunos, em 
simultâneo, ao fim da manhã.  
Os dois jovens, aos quais vamos atribuir nomes fictícios, Júlio e Jorge, eram 
alunos da turma CEF do primeiro ano.  
Foram dirigidos para o gabinete pela Subdiretora (SD) pois acabaram por ser 
expulsos da sala de aula. Segundo informações dadas pela mencionada, a expulsão deveu-
se ao mau comportamento e ao uso de linguagem ofensiva apresentados pelos alunos 
durante a aula que estaria a decorrer. Foram referidos como alunos muito problemáticos e 
reincidentes nestes tipos de comportamentos na sala de aula. 
Visto que os alunos se encontravam no corredor enquanto a SD explicava a 
situação à estagiária, foi pedido por esta que, após a saída da SD, ambos os alunos só 
entrassem na sala quando a estagiária lhes abrisse a porta e os autorizasse a entrar. Isto de 
maneira a transmitir a ideia de que aquele espaço onde entrariam era “dela”, de forma a 
reduzir a probabilidade dos jovens assumirem uma postura de superioridade face a 
estagiária, assim como para reduzir as possibilidades de distração, a estagiária alterou a 
disposição dos móveis da sala. Foi colocada a mesa no centro da sala de forma a 
possibilitar que as cadeiras onde os alunos se iriam sentar estivessem de costas para a 
janela, e também assim se promoveu que a distância entre os alunos e a estagiária fosse 
mais próxima mas ao mesmo tempo dando espaço para que os alunos se sentissem à 
vontade. 
Quando a porta lhes foi aberta pela estagiária e lhes foi indicado em que cadeira 
se iria sentar cada um, a sua primeira postura face à entrada no gabinete foi de 
desconfiança, precaução e curiosidade. Neste sentido, Júlio assumiu, mal entrou pela porta, 
uma postura que pretendia demonstrar indiferença e autoridade. Sentado, de perna cruzada 
e virado ligeiramente de lado (de forma a manter estagiária e colega de turma no campo de 
visão), sempre mantendo um semblante despreocupado. Já Jorge assumiu um papel um 
pouco menos chamativo. Sentou-se de forma correta na cadeira, braços cruzados (de forma 
defensiva) e mostrando-se um pouco preocupado.  
Apesar de posturas diferentes, uma aparentemente mais ofensiva e outra 
marcadamente defensiva, perante a presença da estagiária, eram no entanto, posturas 
indicadoras de mal-estar e de quem se sente decerto alvo de ameaça. Não obstante, ambos 
participaram ativamente na sessão, trocando ideias um com o outro e com a estagiária.  
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Para criar uma relação com os jovens e conseguir obter mais informações sobre 
eles, sem os expor um perante o outro, foi pedido aos jovens que, oralmente, contassem um 
pouco a história de vida de cada um. 
A conversa tornou-se um momento bastante rico em informações sobre os jovens. 
Apesar de ser de sublinhar que Júlio “liderava” a conversa, fazia a conversa girar em torno 
da história que estava a contar. Jorge aparentava ter o papel de submisso na relação de 
amizade entre eles. O que ao longo da conversa se revelou falso. A amizade deles era de 
uma partilha de papéis muito funcional, Júlio apenas se destacava mais que Jorge devido 
ao seu à vontade para comunicar e pela forma despreocupada e descarada como agia, 
normalmente para atrair as atenções dos que o rodeavam. 
Após este momento de escuta, do que os alunos tinham para contar, foi realizada 
uma pequena orientação da conversa de maneira a dar-se uma troca de informações que a 
estagiária percebeu como pertinentes para os dois alunos naquele momento. 
Assim foi-lhes explicado o que era um centro educativo, pois Júlio tinha sido 
presente a juiz recentemente e não sabia que consequências os seus atos podiam acarretar, 
falou-se sobre o novo estatuto do aluno e sobre as normas vigentes na escola, porque no 
caso de Jorge, este revelava ser menos recetivo a obedecer às normas impostas pela escola. 
 
 Análise dos dados recolhidos 
 
Após ocorrido este diálogo, que se vê como intencional e ao mesmo tempo 
fundamental para o desenvolvimento do projeto e das sessões com os alunos, salientou-se 
que ambos não tinham uma referência muito presente da figura paternal.  
Ambos consumiam substâncias psicotrópicas e não gostavam de, e raramente 
cumpriam com, as normas que lhes eram impostas.  
Ambos já se encontravam rotulados pelos professores da sua turma, assim como 
pela diretora da instituição. Isto em menos de 2 meses de tempo lectivo. 
Já lhe tinham sido aplicadas várias faltas disciplinares, castigos e sofrido várias 
repreensões por parte da direção da escola. O que se demonstrou inútil e que provocou um 
aumento da exteriorização de sentimentos de frustração, de comportamentos de desrespeito 
pelas normas por parte dos alunos. 
Sublinha-se a necessidade, por eles sentida, de serem ouvidos. Ambos os alunos 
referiram que sentiam que os professores não queriam ouvir as explicações que eles tinham 
85 
 
para dar e que limitavam-se a “implicar cada vez mais e com coisas cada vez mais 
insignificantes” (Nota de Terreno nº 9). 
Denota-se uma ausência de conhecimentos relativamente a questões legais/penais 
mas não no que toca a direitos sociais (por exemplo no que toca a subsídios de que podem 
usufruir) ou de conhecimentos de cultura geral.  
É de salientar que ambos se comportaram como o esperado e cumpriam com 
algumas normas que a estagiária lhes foi colocando (sentar-se virado para a frente, parar de 
bater com dedos na mesa,…) desde que lhes fossem explicadas as razões porque estas 
exigências eram feitas. 
 
IV.3.2 - ProBias em (inter)relação com CEF’s 
 
Como já referido anteriormente, o ProBias também se desenvolveu com uma 
turma em específico, considerada pela diretora da escola como problemática. Apresentava 
comportamentos de indisciplina, principalmente em contexto sala de aula. 
A turma tinha como especificações, ser uma turma CEF, de primeiro ano, 
composta por 22 alunos, sendo que 8 são raparigas e 14 são rapazes, com idades 
compreendidas entre os 15 anos e os 19 anos. Dada a especificidade do curso e da escola 
em questão, a maioria dos alunos encontravam-se em situação de risco ou sob medida de 
proteção em Instituições Particulares de Solidariedade Social, estando a viver em lares de 
acolhimento. Deparámo-nos com situações de, por exemplo, negligência ou abandono 
parental, consumo de substâncias psicotrópicas (drogas e álcool), distúrbios psiquiátricos 
(hiperatividade e Perturbação Obsessiva Compulsiva), falta de cuidados de higiene 
(presença de mau cheiro) e absentismo escolar (vários alunos da turma faltavam 
frequentemente o que se comprovou também durante as sessões realizadas, nas quais 
nunca estiveram presentes todos os alunos da turma). 
Em relação ao desenvolvimento desta vertente do programa, iniciou-se 
primeiramente com a possibilidade da estagiária participar na reunião do conselho 
pedagógico
22
 da turma em questão, para assim melhor se inteirar da situação. 
                                                 
22
 Pelo Despacho conjunto nº 453/2004, que cria, define e regula os Cursos de Educação e Formação, fixa no seu artigo 
7º (Desenvolvimento dos cursos) que: o desenvolvimento de cada curso é assegurado por uma equipa pedagógica, 
coordenada pelo diretor de curso, a qual integra ainda os professores das diversas disciplinas, profissionais de orientação 
ou outros que intervêm na preparação e concretização do mesmo. E à qual compete: a organização, realização e avaliação 
do curso, nomeadamente a articulação interdisciplinar, o apoio à ação técnico-pedagógica dos docentes ou outros 
profissionais que a integram e o acompanhamento do percurso formativo dos alunos, promovendo o sucesso educativo e, 
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Da observação participante realizada nesta reunião foi possível compreender um 
conjunto de singularidades presentes durante a realização desta, das quais: 
 O comportamento da turma foi considerado pelo Conselho como razoável; 
 A existência de alunos sinalizados como mais problemáticos (por falarem 
muito, faltarem muitas vezes, não respeitarem as regras de sala de aula); 
 A existência de um professor que não tinha nenhuma queixa em relação à 
prestação da turma; 
 A prevalência de resultados insatisfatórios nos momentos de avaliação 
(existência de testes em branco ou negativas muito baixas, em todos os momentos 
de avaliação anteriormente realizados); 
 A necessidade, por parte dos professores, de se estabelecer regras de sala de 
aula assim como de idealização de uma planta de sala de aula, igual para todas as 
disciplinas; 
 A demonstração de compreensão, por parte dos professores da turma, no que 
toca à existência de alunos com problemas económicos, sociais e familiares. E a 
cedência, também por parte dos professores, de existência de certas facilidades, no 
que toca à obtenção do material escolar ou do horário de entrada dos alunos no 
primeiro tempo da manhã e da tarde; 
 A vontade de realizar atividades extracurriculares com a turma (atividades na 
biblioteca, visitas de estudo, entre outras mais). 
 
Isto, a partir da troca de ideias, que se formulou durante a reunião, entre os 
professores do conselho pedagógico da turma. 
 





A primeira sessão realizada com turma, com a duração de 30 minutos, foi 
elaborada essencialmente para permitir e legitimar a escuta, isto é, ouvir a “voz” dos 
alunos. 
                                                                                                                                                    
através de um plano de transição para a vida ativa, uma adequada transição para o mercado de trabalho ou para percursos 
subsequentes (alíneas a) e b)).  
23 Ver Apêndice IV. 
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Como o objetivo seria o da aquisição de normas de conduta por parte dos jovens 
assim como a obtenção de um bom funcionamento do trabalho em sala de aula, não se 
podia centrar no impor de regras, dado que não seria suficiente. Visto que a imposição de 
normas, sem ouvir os alunos e sem a compreensão e adesão destes às regras, pode originar 
um agravamento de situações de oposição.  
Para isso, assentou-se como objetivos principais da sessão a deteção da raiz dos 
problemas que a turma demonstrava e a compreensão da posição dos alunos. Deste modo, 
previu-se que a sessão fosse dividida em cinco momentos diferentes. Primeiramente 
haveria um momento da realização de uma apresentação formal entre alunos e estagiária. 
Esta parte da sessão seria aproveitada para criar um momento de interação entre a 
estagiária e a turma. Permitindo também uma observação das interações “intraturma”, 
assim como, uma observação de cada um dos alunos, de maneira a perceber o seu papel na 
turma e a forma como se relacionam com outros. 
Na segunda parte da sessão, decorreria a aferição dos problemas existentes, na 
perspetiva dos alunos. Neste momento deu-se “voz e ouvidos” aos alunos. Isto de maneira 
a perceber quais, para eles, eram os problemas e as razões para estarem tão revoltados com 
os professores e com a escola. 
A terceira parte seria realizada tendo como base alguns dos problemas 
apresentados na reunião do CP. Confrontando os alunos com alguns dos problemas que 
eles causavam e qual era a sua postura face aos mesmos. 
Na quarta etapa da sessão seria proposta um momento de discussão, entre alunos e 
estagiária, onde se tentaria encontrar possíveis soluções para os problemas encontrados e 
discutidos durante o decorrer da sessão.  
Sendo a quinta, e última fase da sessão, orientada para uma negociação final com 
os alunos sobre as mudanças que estes achavam necessárias ocorrer e possíveis de 
acontecer, quase no sentido de assinatura de um contrato pedagógico, de compromisso e de 
mudança de atitude. 
Foi também formulada uma atividade prática possível de se realizar caso a sessão 
ocorresse de forma mais rápida ou sem cumprir com os objetivos esperados. A atividade 
teria como objetivo promover a reflexão, por parte dos alunos, sobre o tipo de 
comportamentos adequados no seu dia-a-dia, perante as diferentes pessoas com que se 
cruzavam e nos diferentes contextos em que se podiam integrar. Isto através da 
confrontação dos alunos, frente a frente, com situações imaginárias, de forma a promover 
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uma orientação para a ocorrência de uma aprendizagem dos comportamentos ideais para 
cada situação. 
Tendo como base esta planificação deu-se o início da primeira sessão.  
Dentro do tempo fornecido, foi possível concretizar uma escuta ativa dos alunos, 
sobre os problemas que sentiam assim como confrontá-los com os problemas que foram 
apresentados na reunião de conselho pedagógico.  
A sessão decorreu de forma positiva e produtiva. Os alunos permitiram a 
existência de diálogos entre eles e a estagiária, foram ouvidas as várias perguntas 
colocadas pela estagiária assim como foram respondidas, por diferentes alunos, todas a 
perguntas.  
Do decorrer desta sessão surgiram duas categorias diferentes de problemas, 
assinalados pelos alunos. De um lado, a existência de problemas relacionados com eles 
próprios e, do outro, problemas ligados à relação com os professores. 
Das informações recolhidas podemos agrupar nos dois grupos os seguintes 
problemas: 
Tabela 3: Problemas sentidos pelos alunos. 
Problemas relacionados com os próprios 
alunos; 
Problemas relacionados com a relação 
professor-aluno; 
Necessidade de serem escutados; 
Falta de confiança na relação 
professor – aluno; 
Desinteresse face aos conteúdos do 
programa a lecionar. 
Necessidade de abertura do 
professor para partilha de conhecimentos, 
para além da maneira lecionada. 
 
Confrontando a tabela 3 com os testemunhos, que igualmente ocorreram durante a 
sessão, podemos salientar que os problemas que os jovens referem como motivo da sua 
frustração e desagrado são principalmente de ordem relacional e afetiva, a carência de 
atenção que sentem, demonstrando-se na necessidade que apresentam de existência de uma 
relação mais próxima entre alunos e professores.  
Demonstram “sede por saber” para além da sala de aula e requerem que o 
professor possa preencher esse vazio. Apesar de ser visível, através das avaliações que 
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apresentam em cada disciplina, percebe-se o seu desinteresse pelo que lhes ensinam os 
professores mesmo quando cumprem o plano curricular do curso.  
Os alunos exigem também que a relação com o professor seja somente de carácter 
positivo e privado, ou seja, que as mensagens a trocar entre recetor e emissor sejam 
informativas e que transmitam sentimentos positivos, e que não extrapolassem do contexto 
sala de aula deles para a direção da escola. Encarando este extrapolar de informações como 
um ato de traição. E a demonstração de sentimentos menos positivos, pela parte dos 
professores como uma fraqueza. Como afirmava um aluno durante a sessão: “ [A 
professora] Faz papel de vítima!” (Nota de Terreno 10).  
No decorrer desta afirmação, os alunos demonstraram uma fraca empatia para 
com os professores. Admitem que são necessárias mudanças mas só veem a situação como 
um problema dos professores, e da escola, para com eles e não que o contrário possa 
também ocorrer . Apesar de afirmarem veemente que causam os problemas na sala de aula 
de propósito, percebe-se um comportamento reativo desenvolvido pelos alunos face a 
situações banais ou ameaçadoras. 
A frustração que demonstram, face aos problemas referidos, acaba por causar 
comportamentos disruptivos mais frequentes, comparando com os comportamentos que se 
espera da população de alunos em geral. Dos comportamentos disruptivos observados, 
assim como assumidos pelos alunos na sessão, salientam-se: 





Fraco sentimento de empatia para 
com o professor; 
Fuga ao trabalho; 
União de turma para agir de forma 
indisciplinada; 
Situações de incomunicabilidade; 
 
 
Verifica-se em geral no grupo uma ausência de qualquer tipo de intimidade 
emocional ou psicológica, isto é, proximidade afetiva entre alunos e professores, 
manifestada pela falta de confiança e de empatia nos professores. Há todo um sentimento 
de traição sentida dos alunos para com os professores, um “voltar de costas”, um estar de 
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“costas voltadas”, que não aproxima nem recupera ninguém, antes pelo contrário afasta-os 
definitivamente e promove uma lógica exclusiva de prémio e castigo. 
Dos comportamentos físicos salientados, foi presenciado, e também declarado 
pelos alunos: o aumento de tom de voz, a não realização de testes ou de fichas de trabalho 
de aula, não responderem às chamadas de atenção dos professores, falta de postura na sala 
de aula, existência de conversas paralelas num volume mais indiscreto e uso de 
“palavrões”. Isto realizado de forma propositada, por eles, de maneira a demonstrarem o 
que sentem. 
A partir de uma análise cruzada, de ambas as tabelas apresentadas, surge então, 
como problema mais aclamativo de ser necessário trabalhar, o fator comunicação, como o 
fator que se apresenta mais provável de provocar alterações no comportamento da turma. 
Trabalhar o fator comunicação vê-se assim como o objetivo principal no que toca ao 
desenvolvimento das próximas sessões a realizar com a turma. 
A melhoria da comunicação entre os alunos e os professores é aqui visto como 
uma possível solução para a resolução de futuras más interpretações e de más perceções do 
que é transmitido pelo professor, assim como o que é transmitido pelo aluno. Podendo 
assim diminuir as situações de confronto entre as partes e trabalhar num rumo que torne 
possível a realização de negociações de soluções em vez da criação de situações de 
frustração e de agressividade perante o outro. 
 




Assim, desenvolvendo a continuação da primeira sessão, a idealização da segunda 
sessão a realizar, focou-se na promoção da negociação de possíveis resoluções dos 
problemas apresentados. Isto para que assim se criasse um caminho para a melhoria do 
decorrer das atividades de sala de aula, permitir um bom desenvolvimento da comunicação 
entre aluno e professor, e consequentemente, promover a potenciação da relação aluno-
professor. A qual foi apresentada como em défice durante a primeira sessão. 
Para a realização da segunda sessão, efetuou-se uma atividade escrita na qual os 
alunos iriam cada um ter duas tiras de papel. Numa das tiras de papel iriam escrever qual 
pensavam ser o seu principal comportamento a melhorar, enquanto na segunda tira iriam 
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escrever qual achavam que seria a melhor solução para eles, em relação ao comportamento 
que declararam na primeira tira em que escreveram.  
Após a escrita das tiras, estas foram recolhidas e postas em exposição no quadro 
da sala de aula. Efetuou-se uma leitura de todas as tiras e a partir deste momento de 
apresentação das ideias e de leitura das mesmas, iniciou-se um momento de negociação das 
possíveis alterações que os alunos aceitariam tentar realizar no seu comportamento. 
 
Tabela 5: Principal comportamento a melhorar. 
 
 
A partir da análise da tabela 5, podemos retirar como principais comportamentos, 
que os alunos encaram como o seu principal problema a tentar solucionar: ser distraído, ser 
falador (ou falar muito alto) e ser mal comportado.  
É de salientar a incapacidade dos alunos, que referem serem mal comportados, de 
dizer em concreto qual é o seu comportamento errado. Sendo muito curioso o uso das 
expressões que usaram. A maneira como se autodescrevem revela quase uma imagem que 
fora formada pelas acusações de outros face ao comportamento deles e não realmente uma 
autoimagem deles. O uso de expressões como “ser hiperativo” ou “ser mal-educado” disso 
o revelam. 
Da segunda parte da sessão realizada, onde foi sugerida a escrita da solução que 
eles pensam ser a melhor para a resolução do seu comportamento-problema apresentado na 
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Tabela 6: Soluções apresentadas pelos alunos. 
 
    
Da tabela 6 salientam-se como principais soluções declaradas pelos alunos: o 
aumento da capacidade de atenção, tentar falar menos vezes (ou mais baixo) e ter um 
melhor comportamento. Revelando-se aqui a falta de competências para saber controlar e 
alterar o seu comportamento sozinhos, ou seja, a presença de um défice de hábitos de 
controlo, ou melhor, de auto controlo, das suas ações, tendo em conta o contexto em que se 
encontram. Retira-se também, novamente, a incapacidade de especificarem o 
comportamento a melhorar, quando se referem a “ter melhor comportamento”. Salienta-se 
igualmente a existência de uma das soluções presentes ser “compreensão por quem me 
rodeia”. Podendo novamente esta expressão indicar a necessidade de o jovem em ser 
ouvido e de ter uma opinião acerca do que o rodeia e o afete. 
Após a exposição de ambos os comportamentos apresentados por cada um dos 
alunos, partiu-se para uma fase onde se permitisse que a turma retirasse as suas próprias 
ilações sobre o que eles declaram. Assim a turma reviu-se no que cada um escreveu e 
aceitaram que era possível eles resolverem alguns dos problemas que eles apresentavam e 
que eram um problema para os seus professores e escola. Reconhecendo a dificuldade de 
aprender nas condições ambientais que eles provocam e assumindo a culpa que tinham 
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Tendo em conta as ilações subtraídas das duas sessões anteriores, optou-se pela 
realização da terceira sessão se baseasse no fornecimento da oportunidade dos alunos 
poderem desenvolver as suas capacidades de comunicação assim como de empatia face ao 
outro. Isto para que assim desenvolvessem as suas capacidades de compreensão do outro, 
de respeito pelo outro, isto através da melhoria das suas capacidades de comunicação 
verbal e visual. 
Apesar do planeamento da sessão, a realização das sessões foi cancelada pela 
direção da escola. Os motivos apresentados foram a continuação do mau comportamento 
da turma e que assim iriam ser tomadas medidas “mais radicais”. Entre as sanções 
aplicadas à turma encontrar-se-iam o cancelamento da visita de estudo e o cancelamento da 
realização das sessões com a estagiária.  
 




Foi sugerido, pela diretora da instituição, a realização de uma apresentação sobre 
comportamento e postura em sala de aula de acordo com o novo estatuto do aluno, 
promulgado em 2012.  
A elaboração da apresentação foi realizada, mas por opção da estagiária a referida 
apresentação não foi concretizada. 
A apresentação deveria se focar principalmente na demonstração, aos alunos, de 
quais os comportamentos corretos a ter em contexto sala de aula e que comportamentos 
eram sancionados. Tornando-se, na opinião da estagiária, numa apresentação somente 
virada para demonstrar o poder sobre os alunos e não como sendo uma forma de ajuda para 
eles serem melhor sucedidos, no que toca a sua postura e desempenho escolar. Apesar da 
apresentação elaborada não ter seguido essa linha, tendo sido criada uma vertente mais 
pedagógica na elaboração da referida apresentação, a estagiária por não se sentir preparada 
para a realização de uma atividade que entraria em confronto com o seu perfil pessoal e 
profissional, optou por não concretizar a realização desta. 
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“Devo dizer, correndo o risco de parecer 
ridículo, que o verdadeiro revolucionário é 
movido pelo sentimento de amor.” 
Ernesto Che Guevara 
 
 
Reconhecendo o valor das aprendizagens que foram adquiridas durante o processo 
de estágio assim como através deste, neste capítulo procede-se à realização de uma 
reflexão sobre todas as ações executadas neste percurso. Pretendendo-se tornar esta 
reflexão numa estratégia formativa a acumular com os conhecimentos teóricos e práticos 
que ocorreram durante o processo de estágio, potenciando a consciencialização da 
edificação de um perfil profissional assim como das construções e reconstruções que o 
trabalho de mediador socioeducativo exige.  
 
V.1 - Possibilidades e Constrangimentos  
 
Ao termos contacto como um contexto desconhecido, fora da nossa zona de 
conforto, onde tudo é novo, e onde existem abordagens às situações que são diferentes das 
que predispomos, existem de imediato barreiras, constrangimentos e desafios. Mas isso não 
deve ser impedimento de realizar o melhor trabalho possível, dentro das circunstâncias, e 
devemos fazer sempre das situações vividas, situações de aprendizagem.  
A intervenção desenvolvida, apesar de não ter decorrido e de não ter sido 
desenvolvida de acordo com o esperado, não deixou de ser muito relevante para a 
construção de novos conhecimentos e para a formação de um perfil profissional da 
estagiária. 
Olhando para o percurso de estágio como ações conseguidas de desenvolver, num 
contexto rigoroso, obsessivo pelos deveres e normas e orientado para o desenvolvimento 
das suas atividades baseando-se no cumprimento das leis promulgadas, torna-o mais 
significativo e permite fazer uma reflexão mais abrangente do percurso realizado. Isto é, 
por ser um contexto naturalmente fechado provoca uma valorização de todas as ações que 
foram possíveis de se realizar dentro deste que também possibilita a execução de uma 
reflexão final que ultrapassa a mera análise das atividades realizadas e passa para e por 
uma reflexão baseada em torno de todo o percurso de estágio e dos (e)feitos que todo ele 
provocou na construção da identidade profissional da estagiária. 
97 
 
Desta forma, a primeira ação realizada, que correspondeu a uma aquisição de 
aprendizagem fundamental no decorrer do estágio, foi a realização da fase da avaliação 
diagnóstica, ou melhor, das várias avaliações diagnósticas ao longo do processo. Este 
momento, embora mais de investigação e de reflexão, releva-se como das ações mais 
importantes no que toca a uma futura inserção profissional.  
O aprofundamento teórico-conceptual contextualizado é um ponto a considerar 
fulcral, pois o cruzamento entre a teoria e a prática, levando ao aprofundamento teórico das 
situações presenciadas, é essencial para o bom desenvolvimento de uma intervenção e 
conduz à obtenção de conhecimentos importantes para a aquisição, produção e aplicação 
dos procedimentos adequados ao desenvolvimento de ações profissionais futuras e em 
contextos diferentes. 
Outra das ações realizadas e que foi marcante no processo de estágio foi o 
contacto mais próximo com os jovens. É de salientar o facto que, os jovens da EPIDH 
acabam por ser sempre referidos, principalmente ao nível local, como jovens muito 
problemáticos, tanto a nível escolar como pessoal ou social. Isso talvez devido à 
particularidade da escola estar ligada ao Ministério da Justiça ou também, esta rotulação 
pode ser devido à localização da escola, pois esta encontra-se situada junto de um Centro 
Educativo e de outros edifícios ligados à Direção Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais. 
Mas ao manter um contacto mais próximo com os jovens da instituição, os 
conhecimentos prévios obtidos pela estagiária foram contrariados. Todas as relações 
criadas sempre foram pautadas pela existência de respeito e de compreensão, nunca tendo 
sido sentido, por parte da estagiária, nenhum comportamento agressivo ou desrespeitoso da 
parte dos alunos para com ela.  
Não pomos aqui de parte o facto que a EPIDH pode ser um pequeno nicho onde 
se encontram vários jovens que as outras escolas não aceitam, pelo seu currículo estudantil 
não ser o mais desejável, e que a EPIDH aceita e admite nas suas instalações. É muito 
provável encontrar jovens em situações de negligência familiar, com problemas 
psicológicos, com medidas tutelares ou de proteção aplicadas, ou jovens ditos «normais» 
que acabam por ser mais problemáticos porque se encontram em plena fase da 
adolescência. Não obstante estes factos, o contacto mais próximo com os jovens permitiu a 
refutação da rotulação sobre eles imposta. 
Num contacto inicial, de forma geral, é de notar uma inibição face à comunicação 
com a estagiária assim como pequenas situações de «ignorar o óbvio», neste caso, ignorar 
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a presença da estagiária. No entanto, quando se propicia que os jovens contem uma história 
sua e se dá atenção e valor ao que nos está a ser contado, acaba por se criar um à vontade 
maior para o desenvolvimento de uma ligação com a estagiária gerando uma cumplicidade 
que permite a criação de uma relação entre as partes. 
Face à estagiária, os jovens demonstram como característica principal a 
desconfiança. Assim, com o desenvolver do processo de estágio, foi se percebendo que a 
postura mais adequada a assumir para com eles seria a de transparência, de igualdade e de 
se ser uma boa ouvinte.  
Com esta postura foi possível aceder aos jovens e ficar a conhece-los melhor. 
Apesar de inicialmente a relação ter sido controlada pela inibição dos sujeitos, à medida 
que os contactos se tornaram mais frequentes, a possibilidade e o à vontade para falarem da 
sua vida pessoal, dos seus comportamentos menos corretos, dos problemas e das 
dificuldades que sentiam foi aumentando e edificou-se em algumas relações de confiança 
para com a estagiária. Apesar de que, ao nível profissional, foi necessário aprender a gerir 
o tipo de relações criadas. Devido à proximidade de idades, entre estagiária e jovens, a 
tendência passou a ser marcadamente a de ver a estagiária como uma amiga e não como 
uma profissional que trabalhava na escola. Assim houve a necessidade de gerir as relações 
de maneira a que a proximidade criada, a empatia e o afeto criados para com os jovens, não 
enviesassem o carater profissional da relação, assim como não impedissem a concretização 
dos objetivos assentes para o desenrolar do projeto. Referir ao aluno que estava a trabalhar 
e que perante a estagiária era importante respeitarem-na como respeitam os professores e 
funcionários, que as conversas ocorridas eram mantidas em sigilo, que o modo de 
tratamento teria de ser de respeito independentemente de ser na primeira ou na terceira 
pessoa foram pequenas alterações que tiveram de ser realizadas e que apesar de terem um 
carater formal foram muito importantes para os jovens verem a estagiária como uma 
profissional que trabalhava na escola, mas que apesar disso era acessível até para poderem 
conversar sobre banalidades.  
Era primordial recolher informações, apurar factos, e conseguir intervir de 
maneira mais neutra possível. A neutralidade aqui serviria para permitir ao jovem ser ele 
próprio a decidir o seu caminho, sendo a estagiária uma orientadora do trajeto a percorrer, 
dando a conhecer as várias opções que o jovem tem como escolha e explicitando os prós e 
contras de cada opção para o jovem, sujeito com a autonomia, possa escolher, de maneira 
informada, o caminho que lhe parece mais adequado. 
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Para além do contacto com os jovens, o desenvolvimento das sessões com a turma 
CEF foi para a estagiária um verdadeiro momento de aprendizagem. Principalmente de 
aprendizagem sobre «o outro», sobre o grupo e de descoberta das melhores estratégias para 
chegar até eles.        
Deste trabalho para e com o grupo é de importância referir que as estratégias que 
se mostraram mais eficazes são das mais simples possíveis. O reconhecer e o escutar! 
Uma turma é como um “arco-íris” como afirma Luiza Cortesão. Há toda uma 
heterogeneidade de alunos que é preciso reconhecer. O fator que mais ressaltou no decorrer 
das sessões de turma era que os alunos gostam de ser reconhecidos. E as singularidades de 
cada um permitem conhecer o funcionamento do grupo e também reconhecer e distinguir 
uns jovens dos outros. Cabe então à estagiária escutá-los primeiro. Depois de criado o 
primeiro contacto com os jovens é possível uma grande troca de informação com cada um 
e com todos! É quase que exigido que pela relação que se estabelece, entre os jovens e a 
estagiária, esta os reconheça. Assim é necessário escutá-los. Dar a devida atenção a cada 
um. 
Pode ser um processo difícil, no decorrer das sessões de grupo há sempre 
elementos que se destacam mais que outros. Que falam mais alto, que gostam de ser o 
centro das atenções, que gostam de saber tudo o que vai fazer ou o porquê de tudo. 
Claro que é mais fácil distinguir alunos pelo seu aspeto físico do que pelo 
psicológico. É a primeira forma de comunicar que o ser humano detém. Mas é necessário ir 
mais além. Para captar a atenção do jovem e para criar uma relação com este é preciso 
termos, ou melhor, querermos ter o trabalho de lhes dar atenção. Por exemplo, o Júnior
27
 é 
o aluno mais velho da turma. Para conseguir criar um laço com ele não basta, apesar de 
saber que ele é o mais velho, perguntar-lhe se ele é o mais velho, literalmente, isso está na 
cara. No máximo leva uma resposta monossilábica. Mas se ao chegar à beira dele e lhe 
perguntar uma coisa mais pessoal, como por exemplo, «Como estão os teus irmãos mais 
novos? Deram-te muito trabalho hoje de manhã?», vai-se obter uma resposta 
completamente diferente do jovem. Questões como estas foram a chave para a criação das 
relações com os vários jovens que compunham a turma CEF, assim como alguns dos 
alunos da escola. Saber se a Margarida tomou o pequeno-almoço em casa, se o Jorge 
conseguiu hoje evitar o consumo de substâncias psicotrópicas e vir para as aulas, se a Júlia 
já não está constipada, são questões facilitadoras do estabelecimento de relações. Permitiu 
                                                 
27
 Todos os nomes dos participantes aqui referidos são fictícios. 
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mostrar aos jovens que a estagiária não estava ali só para lhes dizer o que não podem e o 
que podem fazer, mas sim para os conhecer e para perceber o ponto de vista deles, e não só 
confrontá-los com ponto de vista dos «outros». Dito de outro modo, a estagiária não estava 
ali para os julgar e/ou fazer juízos de valor mas para os ajudar a melhorar os seus 
comportamentos e atitudes. 
As relações que se estabeleceram com os jovens fizeram com que a estagiária 
repensasse a prática, a sua postura e as suas atitudes. A complexidade das relações assim 
como a pluralidade dos sujeitos com quem se estabeleceram essas relações fez surgir a 
necessidade de repensar continuamente a forma de interação com os jovens, 
principalmente os jovens com necessidades mais específicas, como perturbações da 
personalidade ou situações familiares e sociais mais complicadas.  
Destas relações pode-se retirar algumas aprendizagens-chave para a estagiária no 
decorrer das atividades realizadas durante o estágio.   
Os alunos com vivências ligadas a comportamentos delinquentes foram os mais 
difíceis no que toca ao estabelecimento de uma relação e da criação de laços de confiança. 
Ao lidar com os alunos que tinham ligações a gangs ou que consumiam substâncias 
psicotrópicas foi notória a presença de uma maior barreira no que toca à criação de 
relações de confiança ou na concretização de diálogos, dando respostas curtas ou breves 
acenos com a cabeça. O que confirma os olhares defensivos que desenvolvem sobre o 
mundo que os cerca. Agem e reagem à defesa pois convivem com a violência e nas 
margens da delinquência e sobrevivência, ora atacando ora defendendo-se. 
Alunos que sofrem de negligência ou abandono familiar foram os que se 
demonstraram mais carentes e apegavam-se mais facilmente aos profissionais da escola, 
tendo assim que se ter mais cuidado com a forma de como a relação entre a estagiária e 
este tipo de jovens se estava a criar. Saber reforçar a ideia de estar perante outro era 
indispensável nestas situações, de maneira a tentar evitar a criação de relações 
dependentes, que mais não são do que formas assimétricas relacionais e por conseguinte 
relações de poder. 
Alunos com necessidades educativas especiais necessitavam de uma comunicação 
mais próxima e de uma forma mais individual, para conseguirem perceber o mais 
corretamente possível a mensagem que se estava a tentar fazer passar e ou partilhar. 
É preciso saber comunicar com os jovens, ou a quem comunicar o que se quer, 
principalmente quando estão em grupo. Há sempre jovens mais carismáticos e que se 
tornam como líderes da turma. Saber quem são e como falar para eles é importante pois 
101 
 
estes são como um exemplo a seguir para o resto do grupo e saber lidar com o líder já é 
meio caminho para se conseguir chegar ao grupo também. 
A maioria dos jovens usam uma «capa», isto é diversas “máscaras sociais” 
(Goffman,1993), seja pelo seu tamanho, a sua forma de estar e falar, a sua roupa, as 
tatuagens e os piercings. É preciso ver para além disso, não se deixar intimidar só por 
serem diferentes do que se está habituado a lidar no quotidiano. 
 
Centrando-nos no trabalho desenvolvido, após uma reflexão sobre o processo de 
estágio, é de salientar algumas considerações que foram vistas como importantes face ao 
decorrido no estágio. 
Primeiro de tudo, face às várias etapas de investigação, para depois ser possível a 
realização de intervenções, decorridas ao longo do processo, o estágio foi preenchido pela 
possibilidade de um contacto mais próximo com a vida da escola, os problemas que 
pautam a instituição, assim como as necessidades que do emergem do contexto. 
Independentemente se estes conhecimentos foram adquiridos através de fontes formais ou 
se apareceram como sendo “cifras negras”28 do contexto. 
É também de referir uma das principais carências, que decorreu deste processo, a 
necessidade da existência de trabalho em equipa. Voltando à ideia de que, um individuo é 
uma construção biopsicosociocultural, a sua integração social é um elemento fulcral para o 
desenvolvimento das suas potencialidades. Apesar de haver contacto com os alunos, o 
contacto com outros elementos da comunidade escolar viu-se limitado. É de ressalvar que 
não havia mais profissionais (sejam eles da área da psicologia, sociologia, assistência 
social, pedagogia, entre outras) com os quais fosse possível a troca de ideias ou a partilha 
de experiências. Assim como o contacto com professores e funcionários era raro, 
principalmente, devido ao grande número de afazeres profissionais, mas também devido à 
localização do gabinete da estagiária ser «à parte» do resto dos espaços, diminuindo assim 
as oportunidades de contacto. É, então, encarada como consequência, desta ausência de 
trabalho de equipa, a não realização de um trabalho transdisciplinar, que pudesse servir de 
alavanca para uma maior aceitação da estagiária, assim como a criação de possibilidades 
de mais intervenções no contexto. 
                                                 
28
 Termo usada pela Criminologia para se referir aos crimes que apesar de ocorrerem acabam por não serem 
apresentados às instâncias formais de controlo, ou seja, é o “termo técnico que se dá à diferença entre a criminalidade 
«real» e a criminalidade conhecida pela polícia, […]” (Figueiredo Dias e Costa Andrade (1997). Neste caso aplicámos a 
expressão referindo-nos aos acontecimentos que ocorrem dentro do espaço escolar mas que não chegam a ser conhecidos 
pela direção da escola ou pelos professores. 
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V.2 - Construção de uma identidade profissional em Ciências da educação  
 
Construir uma identidade profissional, principalmente em Ciências da Educação, 
não é fácil. Fazê-lo em Criminologia e Ciências da Educação é um desafio. Como articular 
estes saberes numa nova, outra identidade profissional? Afirmar essa identidade parece-nos 
possível e desejável. Afirmar essas identidades dentro de um contexto escolar pode ser 
estimulante e seguramente difícil. Demonstrar a instituições, que consideram que 
funcionam bem, e que são avaliadas de igual forma, sem terem profissionais ligados à 
psicologia, sociologia, pedagogia entre outras áreas das ciências sociais, e que 
simplesmente com o recurso a uma «boa» direção, a «bons» professores e a «bons» 
auxiliares da ação educativa, atingem os objetivos esperados, dificulta mais a valorização 
de um profissional de Ciências da Educação.  
Para além desta situação, acrescenta-se ainda que, como foi declarado pelo 
trabalho de investigação de Costa et al (2007),“Uma das tensões existentes […] é a não 
existência de um campo profissional próprio e específico […] e a multiplicidade de 
funções possíveis […].” (ibidem: 55), neste caso relativamente aos licenciados em CE face 
à sua construção profissional. O que faz que daqui advenha um desconhecimento público 
sobre o que é que um profissional desta área pode fazer. 
No entanto, há um grande ponto positivo advindo destes constrangimentos 
apresentados, CE é uma área muito abrangente, o que significa que durante a formação 
nesta área os profissionais que daqui se originam são possuidores de um background 
riquíssimo e que abrange diversas áreas de ação.  
No que toca ao estágio aqui relatado, esta “multiplicidade de funções possíveis” 
foi uma grande ajuda no decorrer de um processo que se viu tão limitado. 
Acrescentando ainda, que devido á formação inicial da estagiária ser em 
Criminologia, se transformou num enriquecimento pessoal e profissional ainda maior. 
No que à primeira vista pode se depreender que não são ciências fáceis de se 
conjugarem é deveras falacioso. 
A formação académica adquirida pela estagiária nestas duas ciências pautou a 
estagiária com uma capacidade de compreensão multidisciplinar. A compreensão e 
facilidade de leitura de documentos legais, conhecimentos na área de psicologia e 




O contacto com uma realidade onde educação e desvio se encontram foi uma 
riquíssima fonte de experiencia e formação profissional, principalmente tendo em conta a 
formação académica tao rara da estagiária. A formação adquirida previamente viu-se 
ganhar importância e utilidade quando defrontada com a prática. Como afirma Gerson 
(2009), 
A construção de uma identidade profissional implica, portanto, um processo de produção de novas 
relações sociais, o enfrentamento das adversidades, o desenvolvimento de competências e 
habilidades específicas para o exercício da prática, contribuindo, dessa maneira, para construção 
de novos saberes. Implica, ainda, considerando o exercício da prática como uma das formas de 
relação do sujeito com o meio no qual está inserido e no qual intervém, o olhar do outro, o 
julgamento do outro e a clareza de que o que se busca é o reconhecimento pelo seu fazer e não 
pelo seu ser. (Gerson, 2009, pp. 482-483 in Mateus, 2012: 68) 
Adquirir experiência quanto à forma de entrada em locais de intervenção, ao 
contacto com os diferentes protagonistas do contexto, ser posta perante obstáculos 
organizacionais, e estar perante constantes processos de reformulação de posturas e novas 
necessidades que aparecem diariamente no contexto, fez com que os conhecimentos e 
aprendizagens adquiridas se tornassem mais expressivas, tanto devido à quantidade de 
temas que a estagiária considerou necessário pesquisar, para além do exigido formalmente 
no contexto assim como as várias limitações provocaram uma possibilidade de 
compreensão da realidade dos contextos face a depreendido textualmente. 
Esta construção e constante acumulação de conhecimentos e compreensões 
permitiram a formação de uma identidade profissional com características 
multidisciplinares, com características de flexibilidade e abertura face a diferentes 
realidades, num contexto desafiador, pleno de relações sociais, interpessoais e interação 



























































Apesar da produção de legislação que legitima a reorganização do sistema 
educativo, descentralizando-o e permitindo às escolas uma maior proximidade para com a 
comunidade que a envolve, esta acaba por não se cumprir. A ideia de que cada escola tinha 
autonomia para criar o seu próprio projeto educativo com a participação da comunidade 
envolvente acaba por ser limitada por várias restrições, legais, financeiras e de direção e 
administração de cada escola. 
No entanto, a aliança entre a escola e a comunidade e o enriquecimento 
pedagógico que esta pode trazer para ambas as partes, continua a ser um objetivo a atingir 
pelo Estado, dando-se até hoje uma contínua produção de legislação que visa a 
concretização da descentralização do Sistema Educativo, sendo exemplo disso a 
possibilidade de concretização dos contratos de autonomia
29
. 
Com a possibilidade de concretização dos contratos de autonomia dá-se uma 
maior consciencialização da necessidade de avaliação de cada escola. Passando então o 
fator “avaliação” interferir nas vivências escolares, na sua gestão, organização, práticas 
docentes e consequentemente nos resultados escolares dos alunos. Os rankings escolares, 
obtidos através das várias avaliações a que estão sujeitas as escolas, põem para segundo 
plano a adequação da escola ao contexto que a envolve e a igualdade de oportunidades que 
o Sistema Educativo deveria de promover, dando ênfase e prioridade à subida de posição 
nos rankings de avaliação, rankings esses realizados através de avaliações iguais para 
todos os estabelecimentos ao nível nacional. 
Sendo os critérios de avaliação iguais para todas as escolas, estas deixam de ter 
espaço de manobra para se conseguirem contextualizar e integrar nas especificidades das 
comunidades que as envolvem. 
Esta não concretização da contextualização educativa de cada escola perante a 
realidade que a envolve leva a que os resultados dos alunos sejam afetados. 
Os alunos, encontrando uma realidade diferente da que estão habituados, entram 
em conflito com essa realidade, tendo dificuldades em se integrar e em serem bem-
sucedidos. Acabando por se sentirem frustrados, desinteressando-se pela escola, 
abandonando os estudas ou até levando ao desrespeito pelas normas e regras da escola e ao 
aumento da possibilidade de ocorrência de comportamentos disruptivos e desviantes. 
                                                 
29 Ainda que não se enquadre no âmbito deste trabalho, sabemos da tensão entre descentralização e desresponsabilização 




Para contrariar a tendência de exclusão dos alunos, há que se dar prioridade e 
ênfase ao desenvolvimento de relações pedagógicas, que têm de ir para além da mera 
transmissão de conhecimentos e cumprimento de regras. Passando a ter um caráter 
interacionista. Colocando como elemento central desta interação a existência de 
comunicação dentro do contexto escolar. 
A promoção da comunicação dentro do contexto escolar, baseada nos princípios 
da negociação e da influência mútua, facilitaria a compreensão e integração de alunos 
vindos de contextos diferentes e com realidades pessoais diferentes. 
Não bastando a criação e imposição de regras dentro do contexto escolar, é 
necessário ouvir os alunos, compreender os seus comportamentos e trabalhar dentro de um 
processo educativo que leve à compreensão e assimilação das regras da escola, por parte 
dos alunos. Pois estes, apesar dos interditos da escola, (re)estruturam-se nos seus ditos 
escolares ou em outros contextos, devido às relações com colegas e amigos quer com os 
adultos de referência que se encontram mais presentes nas suas vidas. 
Tendo em conta esta referência teórica e a partir da concretização deste processo 
de estágio assim como da consequente realização deste relatório foi possível o confronto e 
a reflexão sobre o contexto e as suas vivências, a realidade na teoria face à realidade do 
contexto.  
Foi possível a compreensão da realidade das instituições de ensino, tanto na 
vertente do seu funcionamento dentro da legislação existente assim como das exigências 
criadas pelo contexto em que os estabelecimentos de ensino se encontram e que levam a 
que a ação das escolas vá para além do estipulado pelo Estado. 
Estando dentro de um contexto profissional, foi possível a tomada de consciência 
quanto à importância que um profissional pode ter no momento em que se encontra a 
exercer as suas funções. Reconhecendo significados importantes tanto às possibilidades 
que o contexto oferece assim como dos constrangimentos que dele também advêm. 
Face ao contexto em que um profissional se insere, a sua identidade profissional 
vai sendo construída através da mobilização dos seus conhecimentos e da aplicação destes, 
de maneira a poder construir instrumentos de intervenção que sejam o mais adequados ao 
contexto em que este pretende exercer as suas funções, sendo a formação em contexto de 
estágio uma formação inicial muito importante para a consciencialização assim como de 
equilíbrio da sua identidade pessoal face à sua identidade profissional. Permitindo ao 
sujeito criar a sua própria identidade profissional. 
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É de salientar, que a identidade profissional, apesar de no estágio ter sido criada, é 
necessário que detenha um carácter inacabado e que assim permita uma constante 
«reciclagem» dos conhecimentos já adquiridos. Através da análise e da reflexão sobre as 
ações desenvolvidas, assim como as não desenvolvidas, as relações criadas, e as 
consequências produzidas pelas intervenções do profissional, permitem a construção 
contínua da nossa identidade.  
A recontextualização do profissional, dando ênfase à ideia de que cada contexto é 
diferente dos outros existentes, é de grande importância, principalmente no que toca à 
possibilidade de maximização e potencialização de obter resultados positivos durante a sua 
intervenção no contexto de trabalho. 
Do contexto de estágio foi possível também a construção de saberes específicos 
que advieram do confronto com a realidade. Foi possível a transposição de saberes teóricos 
que nos são passados como irrefutáveis mas que em confronto com a realidade acabaram 
por se revelar falaciosos ou então incompletos. Desta confrontação surgiu a necessidade de 
procurar novas fontes de informação, novos conhecimentos que esbatessem as carências 
sentidas no decorrer do estágio. Tendo sido considerado o grande ponto positivo, deste 
processo, a potencialização da capacidade da e mobilização de conhecimentos que exigia. 
A importância que assume o estabelecimento de relações com todos os atores 
escolares é indiscutível. É a troca de impressões, conhecimentos, vivencias, sentimentos e 
desejos que permitem ao profissional trespassar a barreira que existe entre os 
conhecimentos pré-adquiridos e a realidade do contexto. Só mantendo o contacto com os 
outros sujeitos que frequentam o contexto de intervenção é que um profissional consegue 
criar uma identidade promotora de ações boas, tanto para o contexto como para si próprio. 
A vivência em comunidade vai permitir o aumento da probabilidade de ocorrência de 
ações eficientes, e que vão causar no profissional um sentimento de bem-estar 
imprescindível para o seu bom desenvolvimento profissional e consequentemente pessoal. 
Deste processo de estágio foi possível a consciencialização de que as pequenas 
ações também contam. Todas as ações desenvolvidas são fontes de conhecimento sendo 
que nenhuma oportunidade de estabelecer relações, e conhecer outros atores do contexto, 
para além dos que as tarefas profissionais obrigam, deve ser negligenciada, pois podem 
levar ao aparecimento de situações que possibilitam a ação do profissional. 
Sendo as Ciências da Educação uma área multidisciplinar (assim como a 
Criminologia), isso permitiu um cruzamento de conhecimentos assim como uma 
observação e reflexão de diferentes situações observáveis no contexto educativo através de 
109 
 
diferentes olhares, o que permite que um profissional de Ciências da Educação seja um 
profissional que se consiga adequar a diferentes contextos e a diferentes situações-
problema com que se depare no seu percurso. 
Todas as características que aqui anteriormente foram referidas vêm sublinhar a 
importância da existência de profissionais formados em Ciências da Educação no contexto 
escolar. 
Sendo o contexto escolar um espaço onde várias diferenças se cruzam, sendo elas 
culturais, sociais, biológicas, psicológicas, hierárquicas…, surge a necessidade de aqui se 
poderem encontrar profissionais que tenham a capacidade de criar pontes de comunicação 
entre estas possíveis diferenças, esbatendo-as. 
A carência de profissionais que possam trabalhar em intervenção social existe mas 
tem de ser reconhecida. As próprias escolas tendo autonomia para agir devem tomar essa 
atitude e ter em atenção que nos dias de hoje uma escola é muito mais do que um local 
para os jovens aprenderem o que os professores têm, segundo o currículo da disciplina, de 
lhes ensinar e que o seu dever social e educativo transfere largamente a preocupação com o 
aproveitamento escolar dos alunos. 
O reconhecimento do papel das escolas na atualidade vai levar ao reconhecimento 
da necessidade de profissionais multifacetados, sendo essa a vantagem principal dos 
profissionais de Ciências da Educação, e tendo isso em vantagem no que toca ao seu 
reconhecimento como uma profissão necessária ao bom desenvolvimento social, cultural e 
educativo dentro de vários e diferentes contextos. 
As possibilidades conferidas a um profissional que detenha capacidades de 
trabalho ligadas à mediação e à negociação, principalmente na área da intervenção social, 
são muitas. Em contextos ricos em diferenças a eventualidade de intervir, para transformar 
uma situação-problema num momento de aprendizagem e de consciencialização da 
realidade, é algo provável de ocorrer. 
Para intervir, um técnico-profissional, no que diz respeito ao contexto base deste 
relatório, deve refletir sobre o tipo de relação que quer criar para com os sujeitos da 
intervenção. É importante ter consciência e certeza do tipo de autoridade que quer impor, 
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Apêndice II: Entrevista a diretora. 
 
 
No âmbito do Curso de Mestrado em Ciências da Educação e do trabalho de 
estágio realizado pretende-se através de entrevista recolher mais informações sobre a 
singularidade desta comunidade escolar e conhecer o ponto de vista da diretora da escola 




















Fale-nos do seu percurso profissional (como se tornou 
diretora? O que a levou a aceitar o cargo? Há quanto tempo 
aqui trabalha? Quais as suas principais funções?). 
Modos de Trabalho 
Como define o seu quotidiano na escola? (Quais os princípios 
que norteiam o seu trabalho? Como define o seu trabalho com 
os professores? E com a equipa de direção? Quais as principais 
atividades de gestão e de direção que executa?) 
Guião de Entrevista 
 
Data de Nascimento: 
Naturalidade: 
Anos de Serviço: 
Anos de Serviço docente até 31/08/2012: 
Habilitações Académicas: 
Categoria Profissional: 
Grupo de Docência: 
Níveis de Ensino que leciona ou pode lecionar: 
Tempo de serviço nesta escola: 












Direitos e Deveres  
dos Alunos 
Qual a sua opinião sobre a Novo Estatuto do Aluno e da Ética 
Escolar? Quais as principais situações – problema dos alunos 





Como caracteriza a relação Encarregados de Educação – Escola/ Escola - 
Encarregados de Educação? 
Que tipo de colaborações existe entre a escola e a comunidade 
educativa? Qual a importância da participação e colaboração com 
parceiros locais? Quais os principais recursos da escola?  
 
Questões em Aberto 
 
• De que modo pensa e olha a Escola? Qual o seu plano de ação? 
• Como se define enquanto Diretora desta Escola? 






Gratas pela Sua generosa colaboração. 
Isa Barbosa (Mestranda FPCEUP) 
E-mail: mced11061@fpce.up.pt 
Elisabete Ferreira (Professora Auxiliar FPCEUP) 
E-mail: elisabete@fpce.up.pt 
  
Características da  
sua Escola 
Como descreve a instituição? (Que tipos de regulamentos 
orientam a escola? Qual é o seu âmbito de ação? Qual é o nível 
socioeconómico da comunidade? Quais as principais 
características dos docentes, discentes e não docentes?) 
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Apêndice III: Projeto de Intervenção ProBias 
 




Sendo a sala de aula um espaço de encontro de várias realidades diferentes é 
também um local de exigências, desafios, saberes e principalmente de aprendizagem. 
Assim, para que este espaço funcione adequadamente, é necessário que o estudante 
melhore o seu comportamento e contribua para um bom ambiente.  
Este comportamento adequado ao contexto sala de aula permitiria então, um 
melhor momento de aprendizagem, fundamental à concentração e também para o professor 
partilhar os seus saberes fazendo-se ouvir e entender ou até, apresentar desafios aos alunos. 
Para uma boa assimilação dos conteúdos programáticos é preciso que o aluno esteja 
interessado e, principalmente, goste de saber e mantenha curiosidade “ouvidos e mente 
atenta”. Estes pequenos pontos veem-se diminuídos ou até eliminados quando, na sala de 
aula, os alunos não mantêm um comportamento adequado e não permitem que a aula 
decorra de uma forma que maximize os objetivos de aprendizagem pretendidos. 
Daí surgiu como uma necessidade um programa de 
“empowerment”/empoderamento dos jovens, isto é, o reconhecimento das suas 
capacidades e possibilidades de controlo sobre o seu comportamento em contexto de sala 
de aula, o que consequentemente, pode melhorar o seu nível de empenho nas atividades a 
decorrer na sala. Fornecendo ferramentas como a capacidade de saber, de gostar de 
aprender, de reflexão de auto confiança de modo a serem capazes de controlo sobre o seu 
comportamento em momentos e espaços específicos.  
 
Objetivos: 
• Aumento de auto estima e confiança em Si; 
• Estimular o gosto e a motivação pelos saberes; 
• Controlo de comportamento disruptivo; 
• Motivação do aluno para a necessidade do aumento do seu nível de empenho; 
• Aumentar capacidade de atenção; 





Destina-se aos alunos da turma 1ºCEF, principalmente a todos que tenham 
vontade de participar mas especialmente, o ProBias pretende trazer os alunos que 
apresentam acentuada desmotivação para participarem na construção do seu projecto de 
trabalho e de cumprimento de objectivos essenciais à presença na sala de aula, colmatando 
as suas fragilidades. (simultaneamente estes alunos foram sendo identificados como os 
casos mais problemáticos durante a reunião de conselho pedagógico assim como, alunos 
individualmente, apontados como perturbadores da sala de aula e que acabam por sofrer 
faltas disciplinares.) 
 
Metas a atingir: 
• Redução do número de situações de comportamento inadequado no contexto 
sala de aula. 
• Potenciar e desenvolver nos alunos a vontade de saber. 
• Melhorar a relação do aluno consigo, com os outros e com o mundo. 
• Valorização da capacidade de empenho na vida escolar. 
• Propiciar reflexão sobre o “Presente” e o “Futuro” da vida do aluno, face aos 
comportamentos apresentados. 
• Melhoramento da relação aluno-professor. 
 
Metodologia: 
• Realização de uma primeira sessão para esclarecimento do histórico escolar do 
aluno, convicções, objetivos, especificidades da personalidade de cada individuo. Com o 
objetivo de adequar atividades a apresentar a cada aluno. 
• Reconhecimento de comportamentos adequados em situações e momentos 
específicas. Análise de situações críticas e respetivos comportamentos. 
• Realização das atividades pedagógicas de reforço de capacidade de atenção e 
memória; 
• Realização de pequenos momentos, durante as sessões, de reflexão sobre 
situações específicas apresentadas pelo aluno ou apresentadas por mim, que sejam 




• Fornecimento e exercitação de técnicas específicas com o objetivo de controlo 
de impulsos, controlo de comportamentos inadequados, contrapropondo comportamentos 
positivos e produtivos. 
 
Recursos: a definir no decorrer 



























Apêndice IV: Planificação da sessão 1. 
 
Objetivos de sessão:  
 - Detetar raiz de problemas demonstrados; 
 - Compreensão dos vários papéis na sala de aula (professor e aluno). 
 - Compreender posição de ambas as partes; 
 - Negociação de resoluções para problema;  
 











2º Parte: Aferição de problemas: 
- Análise do problema de caráter global para o particular. 
    
 1º Verificação do problema que 
motivou revolta da turma.   
 2º Inquirição dos conflitos individuais. 
 
 
3º Parte: Apresentação dos problemas de ambas as partes: 
 
- Confrontação dos alunos com 
problemas referidos pela professora, que 
se revelam impeditivos do desenrolar da 
aula. 
 
- Observação de comportamento em grupo; 
- Observação individual; 
- Atenção aos ritmos de interação; 
- Dinamizar comunicação; 
- Introdução de alterações oportunas: 
-Ex: Conversas paralelas; 
  Posturas; 





 -Quando se iniciou? 
-Porquê? 
-Que finalização obteve? 
-Qual estado atual? 
 
- Concordam? 




4º Parte: Discussão de soluções: 
  - 
Acareação da posição dos alunos 
face a possíveis alterações de 
comportamento. 
 







Atividade: Relação Interpessoal 
 
Descrição: Formação de duas filas, frente a frente, com todos os alunos presentes. 
Quando estiverem todos com um outro aluno á sua frente inicia-se a promoção da 
aproximação entre os dois, par a par. 
Desenvolvimento: permitir análise das diferentes posturas que se criam face ao 
tipo de relações que se apresentam (colega de turma, amigo, estagiária,…) e a necessidade 
de alteração de comportamentos face a cada situação.  
Objetivo: promover a reflexão, sobre o tipo de comportamento adequado em cada 
tipo de relação presente no seu dia-a-dia, assim como qual a postura ideal para demonstrar 
as suas opiniões.  
 
  
-Compreendem necessidade de mudanças? 
- Que mudanças eram necessárias? 
- Que alterações acham possíveis de se criar? 
 
- Que mudanças acham possíveis de se manter, pela parte dos 
alunos? 





Apêndice V: Planificação da sessão 2. 
Promover comunicação entre professor e aluno  
Sessão realizada entre alunos e estagiária de maneira a promover a negociação de 
resolução dos problemas apresentados e orientar diálogo para os pontos fulcrais a resolver. 
Objetivos: 
• Diminuir situações de incomunicabilidade; 
• Potenciar relação aluno-professor; 
• Melhorar decorrer de atividades em contexto sala de aula. 
 




















4ºfase: Conciliação das soluções encontradas.  
- Apresentação dos problemas destacados por alunos. 
- Estão todos de acordo com os problemas existentes? 





- Como desejam que decorram as aulas? 
- O que melhorariam na sua relação aluno-professor? 




 - Realização de tarefa escrita: 
- Cada aluno deverá escrever numa tira de papel a solução que mais 
sente necessária para o melhoramento das situações-problema apresentadas. 
- as tiras deverão ser todas colocadas num quadro e posteriormente 
realizar uma leitura de todas as soluções propostas. 







Apêndice IV: Planificação de sessão 3. 
Reflexão sobre Princípios e Postura 
 
Objetivos da sessão:  
• Perceber o outro; 
• Promover o respeito pelo outro; 
• Explorar a comunicação verbal e não-verbal.  
 
Descrição de atividade: colocar sobre uma mesa as fichas para uso na dinâmica, 
com os conteúdos virados para baixo. De seguida os participantes deverão se dirigir á 
mesa, um a um, escolher uma das fichas, sem a virar, e voltam para os seus lugares. 
Feito isto, cada um terá de descrever o teor da sua ficha ao grupo assim como terá 
de dar a sua opinião acerca dela, mas sem denunciar qual a palavra a descrever. 
Desenvolvimento: Permitir o melhoramento da capacidade de comunicar com os 
outros, a sensibilização face ao outro, e aumento da perceção do que é correto e incorreto 
na perspetiva do outro. 
 












- Promover comunicação formal e uso de linguagem 
compreensível; 
- Desenvolver capacidade de atenção para com trabalho do outro; 





- Houve algum conteúdo desenvolvido que 
chamou mais a minha atenção? 
- Percebi a postura do outro? 





































Expressões – unidade de registo (UR) 
Escola 
Regras de vestuário e de apresentação cuidada; (NT1) 
Sem cantina e bar fechado 
Tem uma sala de estudo 
“alunos não encontram um bom sítio para trabalhar em grupo”(NT4) 
Funcionários 
Preocupam-se: “empregada repara [na tatuagem e nas calças arregaçadas pra cima] e 
chama atenção de aluno”; (NT1) 
“Boa ligação entre alunos e funcionários” (NT2) 
Direção 
Papel central da diretora: “reunião com diretora para ela decidir castigo” (NT1) 
Diretora demonstra poder e autoridade que tem dentro e fora da sua sala (NT3) 
“Diretora proíbe uso de roupa de estilo gótico” (NT3) 
Professores 
“queixas dos alunos CEF não fazerem nada” 
“não consegue manter turma em ordem” (NT4) 
“é preciso saber impor respeito da maneira certa … não querendo dizer que não possa 
ter uma boa relação com alunos mas há limites” (NT4) 
“não conseguem impor respeito nem controlar alunos… começa aos gritos e a bater 
com livro” (NT5) 
“não tem experiência com este tipo de alunos” (NT10) 
Alunos 
“motivação das turmas relativamente à organização dos eventos de natal e dos 
concursos de sobremesas”; (NT2) 
“alguns alunos trazem almoço de casa e almoçam juntos no chão” (NT2) 
“aluno expulso 7 minutos depois de entrar (…) ” (NT2) 
“confronta ordem de diretora” (NT3) 
“sente-se injustiçada com notas de estágio” (NT3) 
“alguns são assim… é mais aspeto que outra coisa” (NT3) 
“pedir para professora guardar caderno para não ser roubado no colégio onde 
vivia” (NT4) 
“respeito pelas empregadas” (NT5)…às vezes acontecem provocações”. 
“expulsos por insubordinação e desrespeito” (NT5) 
“demonstram responsabilidade e entusiasmo para as aulas práticas de 
cozinha” (NT6) 
“alunos no estão habituados a participar na aula” (NT10) 
“alunos frustrados, revoltados…turma cada vez mais unida…demonstração 





“pais divorciados” (NT3) 
“Reside num colégio de freiras” (NT3) 







Apêndice VIII: Exemplo de atividades criadas 
 
Valores 
Realização de vários exercícios sobre diversos tipos de valores de carater positivo. 
E através destes produzir uma discussão e reflexão oral sobre a importância de cada um 
dos valores na vida de um jovem. 
 
Objetivos: 
• Colocar em prática valores humanos inerentes, em especial aqueles ligados à 
ética e à cidadania; 
• Desenvolver consciência da importância dos Valores; 









































































































Apêndice IX: Apresentação preparada sobre regras e deveres dos alunos 
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